
'.CÂMARA'LEGISLATIVA.OOD~ .
, .B:lBUOTECA .....

..•.•.•..•DIÁRloDA.CÂMARAlEGISLATIVA
ArioXV N° 196 .

... . o ••• . ... . ...
I

Sumário
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

MESA DIRETORA
Presidente: Fábio Barcellos (Sem partido) Atas ................................................................. 1 .'VIce-Presidente: Chico Aoresta (PT)

l' secretário: Wilson Uma (PRONA) Decretos Legislativos ..................................... 25 : .Suplente: Leonardo Prudente (PFL)
20 secretário: José Edmar (PRO NA)

Redações Finais ............................................ 26 ..Suplente:
3" secretárIo: Peniel Pacheco (POT)

Com.issões .............................................. :......'.'26 i.Suplente: Augusto Carvalho (PPS)

Corregedora: Eliana Pedrosa (PFL) Atos Administrativos :...:..;.;.;..;.... ;.;..;:;::~~...:.;:;52':Ouvidor: PaulO Tadeu (PT)

COMISSAO DE CONSTlTUtc:ÁO E IUSTICA g:~~~:~~.~~~~~~~.~~~~~~~:::::::::::::::.:::.:::.~~':I'Trtulares SUDlentes
Presidente: 6runelli Leonardo Prudente
Vlee-Presldehte: Chico Lene Mete Sampaio Concàrrências :~.;.~;........ ;.... :;..... :.....::.:;.:.:.... ;. 53 :Eundes 6ritoi Odilon Aires
Pedro PassO$ Roney Nemer

Despachos dos Ordenadores de Oesp~ .....;.S3Chico Viailante PaulO Tadeu

COMISSAO DE ECONOMIA. ORCAMENTO E FINAN( AS
Titulares SUDlentes .'..
Presidente: Leonardo Prudente 6runelli

Atas - .. ..
Vlce-Pr~ldente: Paulo Tadeu Énka Kokay
Eliana pedrosa Wilson Uma
Odilon Aires Eurides Brito
Edimar Pireneus Gim Amello

COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS :1
Trtúlares Suplentes iPresidente: Eurides Brito Odilon Aires ,
VICe-f>resldente: Penlel Pacheco Augusto Carvalho jChico Leile Chico Vigilante
Ivetise Longhi Sem Indicação partidária

I
Paulo Tadeu Chico Floresta

COMISSAO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Titulares SUDlentes TERCEIRA SECRETARIA
Presidente: Chico Vigilante Chico Lene

,I DIRETORIA LEGISLATIVA .VIce-Presidente: Wilson Uma José Edmar
DIVISÃO DE T~QUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIOPeniel Pacheco Augusto Carvalho 1

Edimar Pireneus Ivelise lOnghi . '. ;.4'!
Ronev Nemer Pedro Passos

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E.SqMULACOMISSAO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA,
ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR - .. .

Titulares SUDlentes .:,', 41SESSÃO LEGISLATIVA DA 41LEGISLATURAPresidente: Erika Kokay Chico Le~e
"VIce-Presidente: Leonardo Prudente Peniel Pacheco

Brunelli Mete Sampaio
ATA SUCINTA DA 881Izalei Lucas Eurides Brito -..-

Ronev Nemer Pedro.f'assos (OCTOGÉSIMA OITAVA) -:-COMISSAO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS
Titulares SUDlentes SESSÃO ORDINÁRIA,
Presidente: Ivelise Longhl Odilon Aires
Edimar Pireneus Pedro Passos 4

Arlete Sampaio Chico FlOresta EM 11 DE OUTUBRO DE 200tL:
José Edmar Brunelll
Wilson Lima' Eliana Pedrosa

COMISSAO DE EDUCACAO E SAUDE ..
Titulares Suplentes SÚMULA

-
Presidente:. Arlete .Sampaio Chico Le~e -. ..'

VIce-Presidente: Erika Kokay Paulo Tadeu
Augusto Carvalho Eliana Pedrosa
Odilon Aires Roney Nemer PRESID~NCIA: Deputado Wilson Uma.Wiaberto Tartuce AQuinaldo de Jesus

COMISSAO DE SEGURANC A , ,
Titulares Supl~ntes SECRETARIA: Deputado Agulnaldo de Jesus.
VIce-Presidente: Aguinaldo de Jesus Wigberto Tartuce

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito F~deral.José Edmar Edimar Pireneus
Chico Floresta Wilson Uma
Gim Argello Chico Vigilante

INrCIO: 15 horas e 13 minutos.'zalei Lucas Odilon Aires

COMISSAO DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SUSTENTAVEL,
CI£NClA TECNOLOGIA MEIO AMBIENTE E TURISMO TÉRMINO: 16 horas e 45 minutos.

Titulares SUDlentes ..
' ..

Presidente: Augusto Carvalho Peniel Pacheco
PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:VIce-Presidente: Chico Floresta Arlete Sampaio

Aguinaldo de Jesus Sem indicação partidária
Aguinaldo de Jesus (PL) • José Edmar (Prona)Eliana Pedrosa Leonardo Prudente • ""'-.Pedro Passos Odilon Aires • Augusto Carvalho (PPS) • Paulo Tadeu (PT)

• Chico Floresta (PT) • Pedro Passos (PMOB)



Diário da Câmara Legislativa

!
/

W 196, Brc9Iia, quin1a-feirá, 19 de outubro de 200)
.

•• Eliana Pedrosa (PFL)
•• Eurides Brito (PMDB)
•• Iwlise Longhi (PMDB)
•• Imlci (PFL)

•• Peniel Pacheco (PDT)
•• ROneyNemer (PMDB)
•• Wilson Uma (Prona)

LEIN' 3.901 DE OI DE aeo4.to DE2006.
(Autoriado Projeto:DeputadosChicoLeite,ErikaKokay.Joio deDeus)

IJudtol o Dia •• Y&p, ao Distrito Federal, e
d' OU_ provWb•••••

1 ABERTURA

Presidente (Deputado Wilson Uma):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

I

1.1 LEITURA DA ATA

- É lida e aprovada, sem observações, a Ata da 871Sessão
Ordinária. .

I

A GOVERNADORADO DISTRITO FEDERAL, FAço SABER QUE A cÂMARA
LEGISLATIVADODISTRITOFEDERALDECRETAEEUSANCIONOASEGUINTELEI:
An. I' Fica iastituldo,noDistritoFederal,o "Dia do YOg&".que leI'i comemorado,anualmente,
ao dia 18defevereiro.
Pardgrq/o lÓIico. O eventode que trata o copul fica iacluldoDl' caleadírio de comemoraçllese
festividadesoficiaisdoDistritoFederal.
Art.Z' Os órglos públicospromoveria festividades,debates,pIIestru e outros eventos,com
vistasa difundiro respeitoe a prúicadoy6p nacidade.
Par6grqfo lÓIico. As festividades,os debates,u palestru e os eventosde que trata o copul,
semprequeposslveLdeverloserharmonizadoscoma prosromaçlorealizadanoDistritoFedenl.
An. )' As despesas decorrentes da apliClÇlo desta Lei correria por coma de dotaçlles
orçamentáriupróprias,suplementaduseaecessirio.
An. 4' EstaLeientraemvillornadatadesuapublicaçlo.

Brullia, OI de aeo4tD de2006
118"daRepúblicae 47"deBrasUia

- Mensagem nl 321, de 2006, da Governadora do Distrito Federal.
- Mensagem nl 322, de 2006, da Governadora do Distrito Federal.
- Mensagem nt 364, de 2006, da Governadora do Distrito Federal.
- Projeto de leI nt 2.565, de 2006, de autoria do Deputado
Benlcio Tavares.
- Requerimento nt 2.425, de 2006, de autoria de vários
Deputados.

1.2 COMUNICADOS DA MESA

)fENSAGEM
:"l.0m 11006 • GAG Bnsilia, 30 de "'Jo4.tode2006

• ~ ~ (Autoria do Projeto: Deputados Chico Leite, Erika Koby, Joio de Deus)

"""':I,.Q, ~
O' e\.c \\,w I••dtul ° DIa 40 Y6p, BC_to F_ • oU..-
t P p~~

A Clmara Legislativa do Distrito Fede •.•1 decreta:

Art. .- Fica instituído, no Disuito Federal. o "Dia do YOp", que seri comemorado. anualmente, no di. 18 de
fevereiro.

Par4vafo lÍIIicD. O evento de que trlta o CtlJ'fll fica incluido no calendúio de COmaDOraç6es e festividades oficiais
do Distrilo Federal.

ArL r OI órpos públicos prolDOVCllo festividades. debates. palestras c outrol CYenlOs, oom vistas • difundir o
respeitO e I pnric:a do yôp. na c:i"-de.

Ptutl"a'" Mico. N fcstividldes. OI debates, u palestras e os cvcntol de que Ilata O ctlIJf't, sempre que posdveI.
deverlo ser Iwmoniudol com • JlfOI1IJDlçIo realizada no Disbito Federal.

ArL ,. lU dapcsu decorrentes da aplie-çlo desta Lei corrc"" por CCltna de dotaç6cs orçamentárias pt6priu,
suplementadu se ncceaário.

Art. .•• Esta Lei cntra cm viaot na data de sua publicaçlo.

_ ti doj_de2006

,/

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos
do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso vn, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, e conforme disp1Ie o artigo 178, f 2°, do Regimento Interno dessa
excelsa Casa, sancionei o ProjdD deU.. 1.14612fHU, que "11Utltld o Dia
tio YIp, ltODIstrittI FdertIl. ~ tItI _Ira prt1IIÜlI1ICiIIS ", o qual se converteu
na Lei nO 3.901 de 01 de aeOUD de 2006, publicado no DODF
n° de 03 de aeo4.tD de 2006.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelênc:ia protestos de
elevada estima e respeito.

MENSAGEM
N.o 322 11006 • GAG Brasllia,3o deaeo4.tJ de 2006

MARIA DE LO~iiAÕlA
Governadora do Distrito Federal

Excelentissimo Senhor
DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
~

Excelentlssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que. nos termos
do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso vn, da Lei Orgilnica do Distrito
Federal, e conforme disp(lc o artigo 178, ~ 2°, do Regimento ILaDO dessa
excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 2.42712006, que" ai:. . ,QUI".
3.716, de 9 de Mumbro de 2005, que "Disp6~ so6r~ G crlaçlo de er. ~os e de
CIl1'6OSlUIS CtllTdrtIs qfI~ npecUfca, e tI4 OIll1'IIS providlm:iIIS", e dJ olll1'lIS
providlncillS" , o qual se converteu na Lei n° 3.870 de 16 de junho de
2006, publicado no DODF n° 115 de 19 de junho de 2006.

D'ÁR'O DA CÂMARA LEGISLATIVA
órgão OfIciaido Poder legislativo do DistritoFederal

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e respeito.

MARIA DE L~~áADIA
Governadora do Distrito Federal

Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica da Presidência
C-""'dor: HamlalMartinsJunqueira

Ecbtore á_o: NelclMarIaStein- Reg.Prol. 147102162 - MTb.DF

DI_emeçAo •• Art•• Finei
SeçID de Edltoreç.l.: 3348-8963

SAJN- Palque Rural- 70 086.900- BrasOia.DF
www.c1.df.gov.br

Excelentlssimo Senhor
DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
~

http://www.c1.df.gov.br
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MARIA DE WúRDESABAoIA
Governadora do Distrito Federal

. Tenho 8.elevada honra ~ comunicar 8 Vossa Excelencia Que. nos termos .
do artigo 74 combinado com o artigo 100. inciso VII. da Lei Orgbica do Dislrito
Federal, e .co~rme dispGe o artigo 178. f 2°, do Regimento lutemo dessa excelsa

. Casa, sanClonet o Projeto de Lei n° 2.5OOIZOO6, que ~ crMIto lII1JdDuli
Lt!l Orçtl1W!f/4rltl AlIlItIl do DIstritD FdBtJ1, 110vtJlor de RS11.S(UtJJ,. "..
e um milJúJese púdlnrtos e 01lnrlDe seâ mil e fJIIII/I't1t;mI e trb TetIls)" o qual
se converteu na Lei nO 3.906 de 06 de oUlUbro de 2006 publicado
DO OODF nO 19. de 09 de 0UIUbr0 de 2006. '

Aproveito o ensejo para reiterar 8 Vossa Excelencia protestos de
elevada estima e respeito.

__ .,.,.. •....;.,•.,;...a.,- .••.--.....~=-':.:.:.=~~....:==!..::..=-~-::=._.~.w,IlIodo---
;;;,-S"th_ •• __ .~e-lo._..~. Ik-
_.Jon-* ••••••••••_--An.".th_ ••__ .~e-<o._.."-. ....
~*,Aaa:ol"Ld. ~11' __ . _
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IJ'Fb__.-_ ••__ .""'--£d.-._ ....--- .
~.a_:h.Paa»I.D&fI1IoF~_..." ••.••.
An.7'0 __ •• _ ••••••••••• "",--,.._. ,._

1""-11'-------17'. " .
_1001"- qoo," r'._ cio2IllllI._ cio••••••••••• cio_ ~ ••SI,

••••••.••••• _ ••••••••••••• ea--Ioclo- •• ,...cIov..- _
dbpeaulb de •••••• 10 ~ ldt!hDpMikD. q.e. n:I!:re a ••• ~dl1d "'1n5., di 9 de cII:-ao di200S..... .qoe••••••Ildo.....- •.,.llr.Idtlo......- ••••_._._._-.J ..por~ ••••••••• _.~.-- __ • __

_J'PIca mopdo••••.8'cIoLd••1n ••cIo9. -'.2IlllS.
Art.#'8IIl Ldtllln CID9Ip l1li'" da ••• ~_ ..~.~ ...-

_J'.jlIIlIoclo:lllOl5

deZ0061Bnsflia • 09 de"utubJtD

ExcelenJfssimo Senhor Presidente da C4mam Legislativa,

MENSAGEM
;'1/.0 364 12006 - GAG

LEI N" 3.870 DE 16 DE JUNHO DE 2006
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera a Lei n' 3.716, de 9 de dezembro de 2005, que
"Dbpae sobre a eliaflo de empregot e de calJO' nas
Carrel •.•• que apeclDea, e d' out •.•• providencias",
e d' outras provldfndas.

A GOVERNADORA DO DISTRITO JlEDERAL, FAÇO SABER QUE A cÂMARA
. LEGISLATIVA DO DISTRITO JlEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art.l' OI litigas I', 2", 3', 5", 6' e 7", da Lei n' 3.716, do 9 de dezembro de 2OOS,passam a
vigorar com a IOS'ÚJ'IO redaçIo:
"Art. /' Fim criada o Tabela &pedal de Emprego Comrmlt471o dD D1str1lo F~m/, composlD
dos empregos '*Agenie Comunllárlo '* Saúde e de Agenle de Vig/14ncia Ambienrol em SoiJde,
reg/dos pela ConsolidoçlJo dos lAl$ dD Tmbalho, oprovt>tIDpelo Decrelo-lAl n' 5.452, de /' d6
maio de /943, no.s lerntO$ dD â /3 do art. 40 do C01Utt1lJ/ç/lo FedUQ/, vlncu1Dtlo li&crelarla de
F.<tado de So:ide. no.s quantlllItivos tsIobelecidos no Anuo 1 desta LeL
9/' As atrtbuiçlJes dos empregos INGcriados PO' eSlO1AI smJo definldtu em regulamento o ~,
ed/rodo pelas &crell1rlas de F.<tado de Gurllo Admlnlstn:ntva, e de SoiJde.
â 2' PQ1'Qos efeltO$ ,*$/0 lAl, entende~ por Agente de Vigt14ncfo Amblenrol em SoiJde aquele .
que, enl1'e as atrtl11/1çlJes definidos IKJregulamento ~vlsto 110 por6grqfo D1IIerlo1',de~mpenha
atividades de combate a endemias.
Art 2' O Ingresso nos empregos de Agente Comunlt4rio '* Saúde e tk Ag.nte de Vigt14nclo
AmblenroJ em Satlde fto'~ no &ferlnc1a 1 e dependmJde apl'Ol'Gfllo em _rso público
constIruldo '* duas etopD$ tk Ct11'6ter ellmlnotdrlo, ~ndo a prlmelrG ccnrpoS1D tk provtU
objethw e o segundo de Ctt1SO '*fomroçIlo. ob~:
J -para o emprego '* Agente ComunIt4rio d6 Soríde, smJo obserwldo.s o conteúdo
programático e o ctUgo hordrlD tsIobe/ecldos pelo Mlnlsttrlo do Saúde, C01!fonne previsto no
art. 3~a 2~da Lei Fedel'tJ1 n'IO.507, de la dejulhotk 2002;
II - para o emprego de Agente de Y/gtl4nclo Amblenrol em SoiJde, ~riJO o~rvodas o c:orrlelldo
programático e corgo hor6rlo tsIobelectdos pelo &cretorlo '* Es1Ddo '* Satlde do Distrito
FedemL
Parigrafo único. Allm dos rel[tllsltos constalt.s no caput, ~riJO eslobelecidos crillrios IM :
c1osslficoç/lo no.s termos do regu1amento, de formo o atender as peculiaridades dos empregos. .
Art 3'Fico erigtdo, no % da conI1'DtDÇIJo, o compl'OVQÇllo de conelusllo do mslno jimdomenIol '
como rel[tllslto para o e>:ert:lclo do emprego de Agente ComunItttl'io de SoiJde e o co"'J"O"D9llo ,
de conel"slIo do ensino m/d/o. para OeJalrclcio tio emprego de Agente de Yigtl4nclo Amblenrol
em Saúde.
•••••••••••••••••••••••••• n ••••••••••••••••••

Art. j' Os octtpontes dos empregos de Agente Com,mlt4rio de Saúde e de AgenII de Y/gtf4ncúl :
Amblentol em Saúde ficam sujeitos o jomt1do de trabalho de f{UtD"SntoItotm .remtmtds.
A,t. 6' Os salários dos empregos de Agetlle Comrmlt4rio de Saúde e de Agente IM Vigt14ncfo
Ambientai em Saúde s40 os esrobe/ecidos 110 Anuo 1 deSlO Lei.a I•.........................................a 2'Aos OCItpoJlles dos empregos de Agenle Comrmltttl'io de Sa/ide e de Agente de Vlgtl4nt:lo
Amblenlal em Saúde ~rá devido 1,ldrnl::Dç40 de tI't1nSportes }XlI'tJ faze, f- às despesas
tkcom!me$ do deslOCQ11lentopelo ert!rclclo em :Olltl rol'tJ1 tio DI.mlo FeJem1, em 1IaI0IVSo .

~rem fi:rados PO' Dlo do Secretario de Estado de GeSlIlo Administrativo.
â 3'Fico assegurado DOS octtponlOS dos emJll'egos de l[tIe I/'DIQtsIo lAl o direito à percepçlIo
dos~~=~dosoo.s~~sdD~deh~dDDI~~~~m~
mlOlVs. .
Art . .,. O deselJ1lO!vlmento dos OCItponteS dos empregos tk l[tIe I/'DIQ tsIo Lei no tabela de
salários dar ••.•-<Ipor Jll'ogres.sllo por ontlgoldade. .
a J ••.•.•..•.••.•.•.••.••.•.•.••.•.••.••.•.•a 2•....•...•...•.........•..•.............."
Art. 2.' ~ profi~sionaiS que, em 14 de fevereiro do 2006, data da promulgaçlo da Emenda .
Co,DstltuClonaln S I, d~~vam ~ atividades dos empregos de Agento Comunitúio de
Saude e de Agente de Vigd8ncia Amb••,ntaI em Saúde ficam dispensados de se submeter ao
processo seletivo público a que se refere o art. 2' da Lei n' 3.716, de 9 de dezembro de 200S
desde que te,nJwn sido contratados a panit de prévio procesoo seletivo, efetuado direlament~
peja S""n,taIlli d" Estado de Saúde do Distrito Fed..-aJ ou por instituiçllo privada, em decorr&1ci.
de autorizaçIo e com efetiva supervislo d. mesma Secreteria.
Art. 3' Fica revogadooart.lI"daLei n' 3.716, de9 de deumbro de2ooS.
Art. .' &ta Lei entra em vigor na data de sua publicaçlo.
Art. 5' Revogam-ae as dispnsiçGes em contrúio.

Br1l5Uia,16 do junbo do 2006
1IlI"d. Repúbliee e 47" do Bruma

MARIA DEu&t.~1A

ExcelenUssimo Senhor
. DEPUTADO FÁBIO BARCELLos
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
l:mSIA

IASSESSORIA Cf .
~ 1!II.JaJ..JEJ~ "

.-::.,-':.l ~;:~~tL

<_ do Projeto: _ Ex, ••"lYo)

AJten.. LeI a- 3.71" de 9 de deumbro de 1005. que"Dbp6e 1Obn. ~ :
de emp~ e de C111p1 DU Cunha que especUlca, e dj oatnd
pr'O'f1clfodu"", e d' outns p~fDdu.

A CImuI l.cplatlva do Disuito Fedml dtcma:

An.l-Os atdps lO. 20, 30. $O. 6° e 7". di Ld rfl3.716, de 9 de deumbro de 200S. passam a vf&onr CXIma seplme_:
-Art. 1. Fb criodG li TGbem Esp«ftd tk Empnp COIfaUIildrlo do DistrlIo FederGI. ~ ., ~ de Apw .
CO#tfII1Úldrl()Ih Sdtk f! Ih A~ de V'~ A~ ali Sc&Ide,npItn jXla C~ dtu LeU.1'NbcDto. .
~ pe/D Decnto-Ld ". $.412, • 1 •• 1IIll2.1o• 1943. 11M tn1ft4J do 'lJ • 41T.4(J l1li ~ FftIn4l, .
vbIddddIJ. S«mtIriIJ Ih EniIdD. ~ ttM qutI1ttlttItIvM utGbeledtw IIOÁtt£lO 1 tlattJ Ld.
I rAtIllltrl'*ipk:l40s ~ ora crilJdD:lporatlll LeImrJt)tk/fnJdIu Clft'~G If!7nJi1t1dope1u~
.£ItIJdo.GmJo~ .deSaddt.,7'P""'••<fdlMb=Ld._I"",.,...... ~_ •••••••.••-" ••• """ ••_
bflnldtu,..,~pmVtollO~G1fkrltw. daaIpeMc~.~G~
An.~OÜIJraIO _ ~ deAla* eo.-Jtdrlo. ~ •• AIC*" VlJiMnda A~ ali Scn1rIN/tR-..4
_~I.~.~ala:'IIICIl11Opdb&oCOlUtllJútlD •••• açu. confttr~IIMInct6rlo.:rado"_ •.•••••••••,..,..,obJm- •• __ •••••••• _ .1'''''••••••.•"
, -ptft o nvqo • Aaam C~ • Sddr, .,.., ~ o aIIUn1do ~ e li aup ltDrdM
atabderilospdoMbdaIrlo_.s:..w.. ~J11fYVI* 110111'1. ~,~. IliILdFoIDa111' lD.501, alOdejldJlo& 2002;
D-JM1" o ~.AI'a*. ~~ •• s.MI,""'~ o ~~ e t:fUF__ ,.,._.Eawro ••••••_F_
PuipIfD 6Dko.AUJ." rtSsttM COUIlIlIIta 110 capaI.'" ~ trltirio:J6I ~ IW ~.

LEI N" 5.906 DE 06 DE Oll11lBRO DE 2006. I
(Autoria do Projeto: Poda' Executivo)

Abre crédito adidoDaI 1 Lei ~
Aaual do DImlto FedenlI, •• ft10r •• ~
11.5117.403,00 (mate e •• q:,:::l..:
quJnltentot e olletta e _ •• e
ebts ra1I).

: A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A ~
LEGISLAnv A DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SlI(J(JINlElJl1:
: Art. I' Fica aberto, nos tmnos do artigo 43 da Lei 3.653. de 10 de "llOIIo de 1005. 110 ~ .
Anual do Distrito Federal (Lei n' 3.766, de 27 de janeiro de 2006), pita o exen:Ic:iofirlanc:eÍlOde
. 2006, etélito adicional, no va10rde lU 2l.S87.403.00 (virlte e um miIhIleao quinbenlos e ~ o
sere mil e qUOtroceolose três reais). sendo: .
1- e:tédito suplementar. no valor de lU 13.836.833.00 (treze milhllea e oitocentos om- e seis lIIi'
e OOllCClllM e trinta e trfs reaia). para ateneJ« ia JlI'OIII8DI8ÇllOf'ÇIIDOIÚiwindicadas no ~.VI;
11- etélito especial. no valor de lU 7.750.570,00 (Ie:te miIhIlea e •••••••••••• ~ cinqIJerU mil o
quinhentos e setenta reai.). para erender ia JI'OllJ8DI8ÇllecxÇlDlOldliu indicada nos AnexOSvtIo
vm, IX, XoXl. .
Ar!. l' Os recunos necesdrios ao atendimenlO do <ridIto deconerIo, nos termos do art. 43. , 1°,
i~ 11,mo IV, da Lei n' 4.320, de 17 de março de 1964, do _ de arteC8dIçIo, DO vaiar ~o .
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RS 2.723.927,00 (dois miIblleI e _ e vinte e trta mil e llOWlCelIIose vUite e sete ~s), de
recursos oriundos do COII1nl<lde .....- n" 187.620-]0/2005, celebndo entre • Umlo por,
illlenMdio do MiniSlbio do Espone, repJeSOIIID> pela Caixa Econ6mica FedenI e o QovenlO dO
Distrito Federal e dos conlnItos da Compuhia de SaneImenIo Ambiental do Distrito Federal D'S:,
5512005 fimwlo •••m o Tribunal Superior Eleitoral e CT 001I2ool-12881OC-B1l celebrado com 0,
Banco lnterameric8llo de DesemIoIvimento e • Secretari. de Estado de InIia-estnllwa e ObraS; de
0peraçI0 de CRdilo 110lDDIIIanIede RS 238.451,00 (duzentos e trinta e oito mil e quatrocentoS e
cinqllenta e um rais), proveniente doa contrItOs D": 1]8.867-84102 e 150.174-5410], firmsdos entre
• COIIlJlIIIhi. de Saneamento Ambiental do Distrito Federal e • Caixa Econ6mica Federal e da
anulaçio de dotaçlies orçamentiriu consipadu 10 visente orçamento, DO valor de RS
18.625.025,00 (dezoito mi1hlles e seiscentos e vinte e cinco mil e vinte e ciDco reais), conforme
Anexos m,lV e V.
Nt. ]. Em funçlo do disposto no l1IÍ8O anterior, • receita do Distrito Federal e • receita d.

Companbi. de sãoeamento 'Ambiental dó Distrito FedenI ficam acrescidas lia forma dos Anexos I'e I
n.
An. 4' Esta lei entra em vigor /li data d. lIUIpublicaçlo.
An. S" Revogam-se u disposiçllea em contrVio.
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gti' O'' 1/ AIln_tdld ••• ULel~AcalcIoDlsltl •• FodenI,DOli' IO~ J..# •••••de as 21.58'7A03,OO(•••••• um _. qalo ••••••••••••••••~ 0.y." _lDII.lpIOlroml •••• Iris_V AOmJnlqblalln doDblri •• FedenI,__

",,"1' ••••••• do lrtJ&o43 da Ld3.6S3, de 10 clt _cio 2OQ5," Oo-;tmmtoAmWdo DIItrilO
FtcImII (LeI o' 3.766, cio27 ciojalltbo cio2006), paa o __ de 2llO6,emulO .-oi, •• _ de as
21.s87.403.oo ('rizuc e llZD mf1hOc:I e quJnbcna e oflmCl e Ide mO e quatrocala c Irb rafsl- 1C:DdD:

I - aMilD mpiemeDtlr. no valor de RS 13.836.833.00 (IR:D miJh6cI e oftoer:fttOl o trinta e •• mO c oIb:m1Dl c
trinta. ob..w~paa_" __ IodJcodaIDO""""'VJ;

n - a6fito especial. no YÜJr de RS 7.7SO.S7D.OO (1Itte milh&::I c lCUlOemOI c dDqOmlI mO c qtrfnbmIas elCtefttlrea!s~paa,_" vn.VDJ.cc.x.Xl
AIt. r OI ~ ~ lIO.tendfmc:aIo do a6lIho dccormIo. cu tcnDllI do at. 43.11-. ~ R. 10 e IV.

da LeI ~ 4.320, de 17 de _ de 1964,do ••••••• cltanoc:tdaçIo,•• _ cltAS2.721927,00 (__ •••••••••••
vinte ti htI mO e now:cetItoI e vinte e sete rem). de ~ orhmdDI do ClJllitmD de l"qIIDC a- 187.620-»'200:5. cdebrado
entre • UDiIo por lotenD6dio do MitI~ di? &ptn; ~ pela ema Ecor6Dica Federal e o ~ do.Qtalrlto .
federal c doi c::ontratosda CompuIl.b de ~ AmbbtaI do DistritoFcdml ft S5I2OO5ftrmado c:cmo Tribanal
Superior EldIDnl e cr OJ1I2OO1.1288lOCBR c:ddlrw:to com o 8Iftco lMcnmtrfcaDo de Dtau.oMmeato c • SccrtIarta ~
Estado de 1Dfn..aIrurJn e Obra; de 0pcnçI0 de Cr6tito ao morrtIJIte do as 238.ASl.oo (ctaz:eDt:oI c binta e oi" mO Cl
_ • doq1loIllo• um ..w~ pIOYOIl!tottcIot ••••••••• ft 138.867-84/02• l5O.174-SW, _ ••••••
CompaohIa do -.. _ do _ FtdmI •• C>lxa _ F_ • da amoItçIo clt cIotaç6tt
__ ~ tO~ _ ••••• _de as 1I1.625Jl15,OO(__ •••••••••• _.ciDoo
mD Clvime e c:mco rem). CIM!orme ÂDeJm nL IV e V. .

ArL ,. Em fImcIo da CÜIp)âO no lb1fF Ulterior. a rtedta do Oisb'ha Fedem e a rted.tI. da CompanhIa ele .
Saneammto Amt*:alll da DiIb1ta FedcnJ 6cam acrtICktIs na ConDI doi AncmI J c IL

Âri. •• Em Ld mtn em vf&or ftI data da lU Publk:a;'o."""SOa.-a~ •••_
_ 05 de •••••••• de 200II

•••a-toI elrfI ftIIiI)", aprovado por esta Casa.
AAJ _jo renovo a Vossa ~ 011 prol8llOS de elevada estima e

CIIIIIidençIo.

•OBARCBILOS
'dente

A Sua Ezcelfocia a Senbora
MARIA DE LOURDES ABADIA
Governadora do Distrito Federal
PalXio cioBuriti
BrasIlia - DF

(Aworia do Ptojeto: __ Extcolfvo)

Ahft __ lLel~_do_F<dtnl,_
••••. de RS 2l.5B7A03po (Ybdee ma lIdIb5a e qufdmtoa e oftadrIa e
sde mO e quatraceatas e trh raIs).

MENSAGEM n° 3221ioo6-GP

Brasfiia,Q5de outubrode 2006

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelencia, para os fins do
dlsposio no art. 74, copul, da Lei OrgAnica do Distrito Federal, o texto do Projeto
clt Lei De. 2.500, de 2006, de autoria cio Poder Elrecutivo, que "abre c:ftdlto
••••••• l 1At OrçameDtúIa ADuaI do DIstrito Fedenl, DO VIIor de RS
21..,.4G.1,IO (••••• _ 1lliJh6es e quiDbeDtos e oitenta e sete mll e

""" 1'_ -... ••• _do artJao 43 da LeI 3.653."'lOdo _cIt2OOS, "~AmW'" DlIlrllo
FtcImII (Lei ~ 3.766. de 1:1 de jm>eúode 2006), paa o """'*"' fitwocdn>cio2llO6,ai<filo •••••••••••• _ cioU
21.587.403.00 ('Iinte e um m£Ih6ea e ~ e oitenta e sete: mil c quatroceatal e trfs ra:!s).1tDdD:

I - c:r6dita ~ no •••. de as 13.836.833.00 (trer:e milh6es e ~ e b'fma c Ida adI c oIJoc:aIDa •
IMta e trfI tcaia). ••• ataKkr b prDII'ImIIÇ6es arçamctltlrla Indicadas no Anexa VI;

11 - cr6di" espedaI. no nb de RI 7.75O.S7O,OO (JeIIlmilh6cs e s=cmb e d:DqIcsta mO e ~ e __
<talo~paa_ •• __ IodJcodaI__ vn. VDJ.IX,X.Xl

Art. r o. tealtIOa nc:ccssIrb eu lIlmdimca:to da o6diID decomtIo. na. tEma do I:rt. 43.11-. hxbaI li. mo IV.
da lei ri'4.320. de 17 de maçodc 196todo exceaa de arrecadaçIo.110 nkwde RS2.71J.9%1JXj(dDb a:dDtOeac~o
Yinte e trb mO e ~ e 'Ifm c: Ide reaiI). de ftQlJICII ClIi1mlb do cemtrda. ~ ri' 187.QO.3CV2ODS.czkIndo
entre • UniIo por in1etml.dio da MiJ:listmo do &porte. ~ pela C&lxa &aa&nir::a Federal e o Governa da DIIabo
Federal e doa c:onznraa da ~ de SafteamaJtD A.mIricml do Db:tdtD FcdtnI ft ssnoos fhmadD ~ o nt:baat
SuperiorEIeIu:nl c cr 001l2OO1.128&'OC-BR c:ddndo c:cmo Bmca l:z!Jert:maIcIm dc ~ e a ScattaIa di
&tada de lnf,.~ e otwa; de ~ de Otdib no ~ de as 23&ASl.OO (dlIzeaa c trfftta e om mil •
q~ e dnqGcnta e um reais). proverúc:mc cb COftInIaI a-e l38.867-84,02 Cl l5O.174-S4.G3. 6rmadaI CIIIftI •
Comptnhla de -.. _ •• do DblriJo _ •• CldD __ • da cmJaçlo de ""-
-- ••••••••••• tO~ _lO, DO_de as 1&625.D2S,OO(_ •• _. _. _.""""
..o c mtrl e cmco rtaü). axdbnDe Aac:x:a. JD.rv e V.

-.":~':"'~d=::...~r:....-:'::""~II.FtdmI •• - •• ~ do
Art. •• Eaa. Ld CDtra. em ••• Da&ti. da Da pabUca;Io.
"""SOa---._d1splIlçllaao ......-

_lI3c1o_cIo2OOll

_/J=;.L
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ANEXOÁLEIW
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_IlECEITAS DECAPITAL

NO 196, B_a, quinta-feira, 19 de outubro de 2CXXi
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,.m. •••
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1.:t7D,OOO
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13_

13"""

I.•••.•••.........

TOTAL
FIICAL

SEDUIlDADI!

SI

1.310.000

U1I.000

RS t.OD

ANEXO Á LEI H"

21 SEC1l£TAllAD£ESTADODÉ~EOIIIlAI
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PROJETO DE LEI N"

(Autor: Deputado Benicio Tavares)

Dispõe sobre a isenção de ICMs sobre
cquipamc:ntos, aparelhos!: instrumentos
adquiridos por pessoas com deficiência e

autistas.

A CÂMARALEGISLATIV A00DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 10 Ficam isentos do ICMS os equipamentos, inclusive eletr6nims, próteses,

órtc:sc:s,aIlIeiras de rodas manuais e motorizadas, leitos e macas, de fàbricaçãonaclonal,

destinados a suprir ou amenizar as deficiências eas restrições locomotoras de pessoas

com deficiencia. e as peças, partes e componentes, acessórios, mat6rias-primas e
materiais de c:mbalagemutilizados na iDduslrializaçi daquelas, quando adquiridos por

pessoas com deficiencia e lIU1ÍSlIIlL
fi 10 Pma a conc:essilodo beneficio previsto DO caput deste artigo, .~considerada

pessoa com deficiência aquela que se enquadra nas seguintes categorias:

I - deficiência 1Isjca:altemçio comp1elaou parcial de um ou mais 5egmentos

do COIpOhumano, acarretando o comprometimento da função tisica,

apresentando-sc sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia,

monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia,

ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo,

nlll'JDbros com deformidade congênita ou adquirida, exceto BB c<.:j;:;'-midtt\les
~cas e as que não produzam dificuldades para o d: ,,'Upenho de
funções;

n - deficiencia auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um

decibms (dB) ou mais, aferida por audíograma nas ftequên.cias de 500 Hz,

1.000Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz;

m- defjejencja yisuaI: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que
0,05 DO melhor olho, com a melhor correção ótica; baixa visão, que
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no me1hor olho, com melhor

ótica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos

os olhos for igual ou menor que 6f1' ou a ocorrência simultAnea de
quaisquer das condições anteriores;

IV - defiçjencia mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à
média, com manifestações antes dos dezoitos anos e limitações associadas
a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:
a - comunicação;

b - cuidado pessoal;
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llJlUI'IU'.no prazo de 75 dias:os desvios de R:CUISOSpúblicos rq>8SS8dospelo Governo do Dis-
trito Federal ao Instituto Candango de Solidariedade, inclusive as últimas denÚDciascontidas
na reportagem do Correio Broziliense. de 8 de outubro de 2006 (cópia anexa), dumrtc 8 ges-
tão dos senhores Ronan Batista de Souza e lázaro Severo Rocha.

JUSTIFICAÇÃO

Há anos a sociedade brasiliense vem presenciando noticias de iITeguJaridadcscome-
tidas com recursos públicos pelo Instituto Candango de Solidariedade - ICS.

No âmbito desta Casa, afora os inúmeros pronunciamentos em Plenário, foram feitos
três R uerimentos sobre essa Institui com o teor s .nte;

Ementa

Requer' Mesa Dimora da Cimara lqislativa do DislrilO Federal
que sol;eu" • din:çio da NOVACAP infotmaÇ6es <Obrec:antnlOS
fmnados com ICS. C!DJlT"Il'! e __ fl5ieas presmdoru de
servi

Autores

Dep. Paulo Tadeu

Dep. Au8U'lO Carvalho

Dep. ÉriJcaKolaly

Dep. Clüco V;gilante

Dep. P.ulo Tadeu

.N.

26103

1905i05

1969105

Requer pedido de auctilOria e iuspcçio nos c:antnlOS dO loeaçio de
vefculos do le' no de 1999.2005.

Requer pedido de .udilOria e inspeçio nos c:ontratos de gestio
eelebndos pela Companhia lhbolUzadora da Nova Capital
(NOVACAP) e o InslitulO Candaogo de Solidariedade (1("', para
• pn:st>çJo de serviçm c:cnc:emeut<s • proteçIo e p=ervaçio do
meio amb~. inclu:tive conservaç6o de úeas urbanizadas c ajar-
dinadas. no odo de 1999. 2005.

) .

No iimbito da 6scalização do controle externo. tanto o Ministério Público de Contas
quanto o Tribunal de Contas do Distrito Federal têm apontado irregularidades cometidas no

Y1ituto Candango de Solidariedade, embora sem conseguir estancar as cent~ões')
que saem dos cofres públicos distritais para essa entidade. ( [J-~.JJUSID1CAÇÃO

c-habilidade sociais;

d - utilização dos recursos da comunidade;

e - saúde e segurança;

f - habilidades academicas ;

g -lazer e

h - trabalho.

V • deficil!Dcia múltipla; associação de duas ou mais deficiências.

~ 2° Os curadores respondem solidariamcrrtc quanto ao imposto que deixar de ser

pago, em razão da isenção de que trata este artigo, quando houver utilização indevida do
beneficio fiscal ora instituído.

Art 2° Sc:rio beneficiadas com a isenção referida DOart. I ° as ~ que

efetuem Rastos de investimento e CSlllitalna capacitação ou na readaptação de ~as

com deficiência e na adequação de suas instalações fisicas e operacionais para
possibilitar a contratação de pessoas com deficiência.

Art 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei após sessenta dias de. sua
publicação.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. SO Revogam-sc as disposições em contrário.

•• 'alfUII

No Tribunal de Contas, há inúmeras decisôcs que afumam as irregularidades. Eis, a
titulo de exemplo, uma dessas delas:

o Ministério Público vem representando constantemente contra os diversos contratos
celebrados pelo GDF com o ICS, com base nos quais já foram repassados mais de um bilhão
de reais apenas nos três últimos anos:

DECISÃO N" 62-4&11003

O Tribunal, por maioria, de •••• nIo com o voto da Rdaton, tendo <Dl•••• ta • Iuslm-
çIo e o p•••••••. do MbrIIúrlo P1Ib11eo,_.: I) amslderor lIopII u •••• ~ do
lallllllto CaudlDlO de SoUduIedade .• ICS _ pela BELAC.\P (aU1lp SUl)
por melo d •• contntoa ele ••••• fia. ele 12 cIe al>r1Ide 1999 • fia. de 13 de oIIrO de
2001, • _ odIdvot, por. .) COIlfIaunnm eonlrotoçlo _ de --" •••• _
cano ptilUco, •••• d_ eotIl o lK.n do art. 31 d. C_~ FedenI. COlIIo
IDe.ndo art. 19 da LeI 0rPnka cio DF; b) aio se ~ OI bip6leIe de ~
de licilaÇlo que deu suporte •• ~ feriudo. assim, o cfuposto no ortiso 37. XXI.
da Constiluiçio FedaaI • arti&Or da Lei 8.666193; e) __ reIPme de exeeuç!o
di-.o doa autorizados pelo in<. n do an. 10 da Lei 8.666193; d) alo ••••.•••••• eletiva-
.-. ••••••••••.••• atiapdas e os mpeelM>o _ de execuçIo. bem como critmos ••
jen- de avaI;açIo de desempenbo, medionte indialdon:s de qualidade e proc!ldMdade,
descumpriudo o disposto no an. 10." da Lei 2.177/98 e ortiso"'. J. da Lei ~ 2.415m; e)
aus&Ieia 00 _ifucla de pr<slaÇio de comas, feriDllo do ctispoaIDno art. r. f I. da Lei
••• 2.4151\l9. eomidenmdo que foram JII"Ollldu formalmente do perlodo de
22I041\l9 .21lO4lOO. sendo que ••••• alo demonstram c1m__ • reguIaridode do
aplicaçlo doa =unos; 11)_10 clirillente da BElACAP. com fimdamemo no an.
45 da Lei eomp_ ••• OJ. de 9/S194. que adole as providâx:iu noceasúioo 10 eaoto
cumprimento da lei. c:omisteme OI aauIaçIo do c:cmImDem vigor (an. 49 da Lei 8.666193),
CDClODinhaodoao Tnlnmal, no prozo de 30 (Irinta) dias, contados nos lá'lllllS do artillo 31
da J.OITCDF. o ..- dat medidos implememodu: 111)••••••. ~: .) dat lIZlleo
de justifieativa •••.•••• !IIdas pelos S••. Ant6Dio Luiz ~ e Luiz Aol&üo p=z Floteo,
em ••_ 6 auditocia dell:múooda mediante Decido ~ 627S199••.• Iati•••••••• 10
ContraIO de Gestio sla de 21.04.99. paro. no m&ito, eonsidcri-Ias imullsisIemI:s, e porco!>-
oeqlIâlcia. apruvaI'. cq>edir e DlllDdarpublieor o _ •••.•••• _ pela Re1alOn; b) do
Oficio •••47012002-00JBElACAP ax:ominhado em -'" • dtligfncia CODlidanos itens
m e IV da Decido ••• 3.526102 (Proc:esso 474/00). eomidenmdo insatisI'arórios '" "'ll""
mentos apmentadoa; IV) detenninar. aiDdo. ao clirillente da BElACAP: .) adoçio de ime-
diatas providmcias junto ao Ics. visando ao ressartimcnto dos valores ref'ereates às otOr.
rtncias do item m.•••. "b. e.d" da Decisao n.• 3.52612002. nos periodos aboixo indico-
dos. devendo •••. encaminhado • esta Cone clocumeftlaÇlo comprobatória do feilO no prozo
de 60 (•••••• ".) dias. conwlos nos lermos do artigo 31 da LOfTCOF: •. I) pagamentO em
dupli<:idode da prnvisio para o adicional de r&ias. ao pen:emual de 2.78% 10 me.. 0tII figu-
nndo duas vezeo OIS mbelas de encoJ8O como 113DAS FÉRIAS + 113DAS FÉUAS NA
RESCISÃO. ora como 113DAS FÉRIAS + RESCISÃO (AVISO PRÉVIo + 113DAS~.
RIAS NA RESCISÃO). ~. vista que tal P'Oviaionomento. para o adicioooJ de ftriu. aio
lem cart.., rescis6rio. -. todo o período de vigmcia dos Conuaros de ae.rJo sIn.. de
2,2,'04/99 e "". de 2310412001 e adilM>o; L2) pagamentO de provisio para • pon:eIa den0-
minada AVISO PRÉVIO. no pereemuaJ de 8,33% ao me.. em •.•iaçio aos empregados com
moi< de I (um) 800 de lnlbolho. postO que •••• periodo de rompo j' seria IlIflcieDte poli"
cumular os recursos neccssirios para fazer face. este encargo. ou seja. 8.33% x 12..., 1{)OlY••
5CIK!oque IOO"Ado salário do empregado t o valor da indenizaçio a •••• devida. • dtuJo de
AVISO PREVIO. indepcuden_ da d\D8Ç!o do CODtnIOde tnbaIho eouespollde •••••
dunl1lte todo o perfodo de vigência dos Comratos dc-~n.. de 22I041\l9 e sID"de
2310412001 e aditivos: a.) pagamentO di cota ~ 1IõT1'fSS"\o ICS, baja vista ser esta
entidade iseula dessa c:antnlnriçio. em lodo o periodo de vigmcia do Contrato si••• de
22J04,'99 e do Contrato .1.'0." de 2310412001 c aditivos- do seu inicio até o mb maio de
~002: b) que encaminhe ••••• Corte. no mesmo ptUO. as presl8Ç(les de _ dos_
r~ de gesr!o p8ClUIIdoscom o ICS•• partir de 22J04I\l9. teodo como partme1ro as ap
eUlSdas nonoos. de a«uçio 0_ do GDF; e) _ em 60 (_) dias (t.C
01194. an. 31). infonne ao TrihuooI •• providâxia adotadas qooDlO10 flIrDnoticiado no
ap<dieme de Ih. 145/156. de que houve _ por serviço aio P=lado. quando da
con!rWçio de asseuoria arema para eonf«:çio do Reaimcnto Imemo da Aulorquia. ou
••••.••••••• as ruGa de jDSlificatMI. caso alo _ odolado nenhumo P'Ovidmcio. tendo em
~ o que r:subelece. Resoluçio •.• 102. de 15107/88. do TCDF; V) com fimdamenlO no
amgo 182. i S". do R/lfCDF. teodo em vista. possibilidade de aplicoçio da muIra previslo
no mciso n do mesmo cWpositivo Regimemal, __ • oudiblcia do Dire<DrGetaJ da
BElACAP para. DOprozo de 30 (Irinta) dias. COlIladoaDOI termos do ati&<>3t da LC ~
01194. &preseutar SUISrazi5es de jDSliJicativo em •.•1açIo aos seguintes fatos: .) __
do ~ de Gealio sID".de 23 de abril de 2001. com as mesmos inquIaricIorb_
dat no "em I - decisIo; b) Jrilieo de prneedimeuto coantrio 10 an. 60 da Lei D..

/2;.~./r
,

REQUERIMENTO N•.
(De ""rios Deputados)

L~J-
Dep Bcnfcio Tavares

Deputado Distrital - PMDB

Requer a instauração de Comissão Par/a.
mentar de Inquérito para apurar a denúncia de irre-
gularidades com recursos públicos na /ns/itu/o
Candongo de SolidtJriedade.

Senhor Presidente da Cimara LegIslativa,

Tendo por fundamento o art. 68, ~ 3.° da Lei Orgânica do Distrito Federal e o art. 72
do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal, requeremos a instauração de
Comissão Parlamentar de Inquérito. constitulda de cinco membros e cinco suplentes, para

Desde a edição da Lei DO7.853, de 24 de outubro de 1989, instituiu-sc em DOSSO

País uma política de inclusão social das pessoas com deficiêDcia ou com mobilidade

reduzida. Estima-sc que, atua1mente, existam cerca de 8 milhllcs de pessoas Destas

condições (Censo IBGE 2000), em graus variados, o que dá a Cll8la medida do alcance
social de toda providência voltada às suas necessidades.

Outro dado importante da Organização das Nações Unidas (ONU) atesta que 82% das

pessoas com deficiência vivem abaixo da linha de pobreza DOS pafscs em

desenvolvimento e a relação deficiência-pobreza 6 agravada por outras questões comuns

ao subdcscnvolvimento e à carencia de meios, como falta de égua, de comida e de

nutrientes, precariedade dos sistemas educacionais e de saúde, a falta de oportunidades

de emprego e o acesso nulo ou quase inexistente aos meios de COIimnicaçlo e à
informação em geral.

Portanto, 6 absolutamente urgente uma legislaçlo que tome mais justa e mais eficaz a
promoçlo e a inserção social das pessoas com deficiêDcia.

A iniciativa que propomos certamente irá coDtnbuir para a ampliação das

opommidl:des para que mais pessoas com deficiência tenham acesso aos ~entos e

aparelhos, que possam minimizar ou suprir as suas restrições locomotoras, promovendo
sua maior autonomia pessoal e inclusão sociaL

Portanto, pela relevfincia social de que sc reveste a mat6ria, conto com o apoio
dos nobres Pares para sua aprovação nesta Casa.

Sala das Sessões, de setembro de 2006.
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4.320164.0111.42 do Decmo •. '16.098194 (Normude Execuçio FiDaDccirae Orçamen ••
ria), COIllIisteoU:DO_ de deIpeaas sem prtvio empenho: c) dacumprimelllo do j.
tem IV da Decido 11,.3.'2612002, no tocante j, aus6Dcia de presta.çio de contai dos contra-
'os de aesIio ....,_ com o ICS a partir de 2210412000, lelldo em vista, •••••• c•••••
possibilidode de aplicaçlo da •••••• previsla DOiDciao vm do Irt 182 do RqimenIO I.ler'
DOdate Tn1JuDal; VI) autorizar também • audieDC:ia doi executOl1ll do Contrato de Gestlo
oi" de 23.04.200I-BELACAP, nominados DO f 37 da informaç1o, ••••• ...- no
mesmo pruo, •••• rllZiles de jusliflC&liVIIS pelas ilepüdadea verificadas DI .xecuçIo do ••
juste. COllIislcutcs DOdeIcumprimenlO elas lIOI'IDIlIin3culpiclas nos ••••. 5", ,. ("capu!" e in-
ciso I) e a- da Lei n.. 2.41$/99. te:Ddoem vis" a possibilidade de aplic.çic) da multa previs-
•• no iDciao 11do Iftiao 182 do RllTCDF: VII) au"'"-: a) aanollÇio dos fatol aqui apu'
rados na Prestaçio de Contas do SLUIDF e na Tomada de Contai da SEMATEC. relativas
ao exen:icio de 1999, bem assim o sobrestamento do julgamento das prestações de contas
lllUIis da BELACAP (anliao SLU), a partir do exercIcin de 2000: b) o CIlCllII1inIuunIO de
cópia da instruçio, do parecer do Ministério Público e do referido Relatóriolvoto •
BELACAP. pan subsidiar o cumprimento desta decido; c) o retomo dos aUlos •. 3- ICE.
para as providencia decorrentes dos item anteriores. determinando a reali.zaçlo de inspe-
çlo "",OS fins colimados no pariarafo 31 do referido •• lalÓrioIvolO, coufcrindo-Ibc lrIlIli-
taçI. prioritária (OI .•• 133/03 • Oab -1F, fls. 627/628). Vencido o Consclbciro ÁVILA E
SILVA, que varou pelo solmstamento da apreciaçJo da matma tratada nos autos. até o
trinsito em julpdo da decisão que vier a ser prolatada no Mandado de Segurança DO O-
91448, impetrado pelo Instituto Candanao de Solidariedade contnl u Decisões desta Cone
de ."s 3518;03, 4117/03 • 4848103. Declarou-,. impedido de participu do julgamento des-
te processo o Conselheiro JORGE CAETANO. por motivo de foro Intimo. Impedido de
participar do julgamento deste processo o Conselheiro JAC08Y FERNANDES, por força
do art. 134. inciso 11.do CPC.

Na análise das Contas prestadas pelo Governador em 2003, o Relator Jacoby

Fernandes fez consignar em seu Parecer essas ilegalidades, embora não as tenha inclu-

ído nas ressalvas para aprovação. O Conselheiro Renato Rainha acrescentou-as, mas

sua posição foi rejeitada pela maioria do TCDF. Nesse ano, o ICS recebeu R$ 350,7

milhões.

D. ut.do BENlclO TAVARES

D.

De ulada Et:RIDES BRITO

De ut.do GIM ARGELLO

D. ulado IZALCI LUCAS

D. ulada IVELlSE LONGHI

D. ulado JOSÉ EDMAR

D. utado PENIEL PACHECO

D. utada RONEY NEMMER

De ulado WIGBERTO TARTUCE

IINVESTlGM;~O
. Apartir da análise & contratos e extratos,Corça.tarefaIntegtada por procuradores. fiscaise poIIcials

descobre como presidentes do Instituto Candango de Solidariedade fraudaram cofres públicos

Em 2004, o Relalor das Contas, Conselheiro Renato Rainha, assinala que o

TCDF tem-se posicionado "afinnando e reafinnando a ilegalid~nomicida.

de" dos contratos entre o GDF e o ICS. No entanto, e apesar disso, em 2004 foram des-

tinados R$ 481,6 milhões para esse Instituto, um aumento de 28,8% em relação aos R$

350,7 milhões de 2003, também ilegais (p. 447).

D•• Iado FÁBIO BARCELLLOS

MI•••••••••• IIlo_ •••_.r- ....•••
POllnCA

De ulado WILSON LIMA

Um rombo de R$ 26 milhões
MEMóRIA

Denúncias
de cormpção

=--=•.._&0

Essa antieconomicidade é bem explicada pela Procuradora-Geral do Ministério

Público Márcia Farias. Segundo ela, o ICS faz a intennediação de renovação da frota

de veículos por serviços de locação. Só isso representa um acréscimo, a titulo de taxa

de administração, de 9%. Para se ter uma idéia, apenas na Secretaria de Governo há

500 veículos locados (p. 540).

c) antieconomicidade da relação juridica, em razão da atuação do Instituto co-

mo interrnediador de serviços prestados ao Governo do Distrito Federal,

a) ofensa ao inciso 11do art. 37 da Constituição Federal e ao inciso 11do art. 19

da Lei Orgânica do Distrito Federal, por configurar contratação indireta de pessoal,

sem concursos públicos;

b) não-previsão de metas e de prazos de execução e ausência de critérios de

avaliação de desempenho para os contratos de gestão, em desrespeito ao detenninado

no inciso I do art, 7.° da Lei n. 2.415/99;

Segundo o Relator (p. 507), a contratação do ICS apresenta as seguintes ilega-

lidades:

Ela também aponta a antieconomicidade dos contratos de locação de equipa-

mentos de informática, quer interrnediados pelo ICS quer pela CODEPLAN.

Esse lastimável desvio de dinheiro público não pode ;ficar sem a devida apura-

ção por parte deste Legislativo, que tem de se somar às demais instituições públicas de

investigação e combate às ilegalidades.

Por isso, solicitamos dos Pares a aprovação do presente Requerimento para fa-

zennos uma CPl que apure tudo isso na sua totalidade.

Sal. das sessões, 10 d. outubro de 2006. \
,

Em 2005, segundo o Relatório Analítico e Parecer Prévio do TCDF, na relato-

ria da Conselheira Marli Vilhadeli, o ICS voltou a receber quase meio milhão de Reais.

Só a CODEPLAN repassou ao ICS R$ 184,7 milhões para ações de infonnatização,

segundo a Relatora.

Não bastasse tudo isso, o Correio Braziliense do último domingo (8/10/2006)

noticia de que presidenles do ICS se locupletaram do dinheiro públ~que~endo-

se ilicitan.!çnte e a seus familiares. Segundo o Jornal, há um rom~lhões.



W 196,B~a, quinta.feira,19de outubrode 200) Diário da Câmara Legislativa

2 PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 COMUNICADOS DE LíDERES

DEPUTADA EURIDES BRITO, em nome da bancada do PMDB.

- Recorda sua intensa participação na tramitação do projeto
de lei que propõe o fim do voto secreto, quando foi relatora da
referida proposição, em 2003, pela Comissão de Constituição e
Justiça.

- Fundamenta sua oposição, em 2003, à aprovação dessa
proposição pelas prescrições constitucionais e pelo direito inglês,
que compreendem o voto secreto parlamentar como garantia do
livre exercfcio dos Deputados.

- Adverte que, atualmente, com a dinâmica social, a dos
costumes e a das leis, o voto secreto se transformou em "moeda
de troca", motivo pelo qual se posiciona favorável à aprovação do
fim do voto secreto.

- Reforça seu apoio à retomada das discussões a respeito da
matéria.

DEPUTADO PEDRO PASSOS (PMDB), para réplica.

- Afirma que os fatos que pesam na Justiça contra este
parlamentar não têm relação com os fatos contra o Deputado José
Edmat.

- Ressalta que a estória contada hoje pelo Deputado José
Edmar é a mesma relatada na época da prisão do parlamentar,
porém, com divergência no personagem: naquela feita, foi dito que
quem deveria estar preso em seu lugar seria o Deputado Paulo
Tadeu.

- Julga que não compensa entrar com processo na Comissão
de Ética contra o Deputado José Edmar, pois o povo já o cassou
nas umas.

- Frisa que nunca desferiu qualquer acusação contra o
parlamentar.

- Argumenta que seus filhos jamais baixaram a cabeça diante
de acusações contra o pai, porque sentem orgulho deste
parlamentar.

- Enfatiza que sua reeleição, com o dobro de votos, é devida
a um mandato honesto, em defesa dos interesses do povo.

DEPUTADO PEDRO PASSOS, como líder do Govemo.

- Afirma ter saído em defesa dos direitos e garantias
individuais do Deputado José Edmar, e não da pessoa ou do mérito
do processo que o envolvia.

- Detalha a gravidade das acusações constantes do processo
instaurado contra o Deputado José Edmar, esclarecendo que não
se tratou, no processo, apenas de grilagem de terra.

- Considera injustas as especulações de que Joaquim Roriz,
a Deputada Eurides Brito, os Deputados Benício Tavares, Vigão e
Pedro Passos estivessem influenciando o andamento do processo
ou os atos processuais relacionados ao Deputado José Edmar.

- Ressalta que a Justiça alnaa nao se aeCIOIUsobre o mérito
do processo, mas tão somente foi considerada ilegal a prisão
imposta a José Edmar.

- Enaltece a honra de sua mãe, que, junto ao seu pai, criou,
com muitas dificuldades, cinco filhos orgulhosos dos pais.

- Destaca que, se todos os seus atos de caráter e de defesa
das garantias constitucionais não foram motivo para ponderação,
reflexão e respeito por parte do Deputado José Edmar, espera
respeito em relação a sua mãe e a seu pai.

3 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Wilson Lima):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128 do Regimento
Interno, lavro a presente Ata. _, (-

PrimeiroJecretáriO

Decretos Legislativos------------

Brasília, ~ de outubro de 2006

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.335, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Peniel Pacheco)

Art. 10 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Cirurgião Plástico Ivo
Hélcio Jardim de Campos Pitanguy.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra
em vigor na data de sua publicação.

o título de
Honorário de
ao Cirurgião
:Ivo Hélcio
de Campos

Legislativa do
eu promulgo o

Concede
Cidadão
Brasília
Plástico
Jardim
Pitanguy.

Deputado

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

DEPUTADO JOSÉ EDMAR, em nome do Prona.

- Responde ao Deputado Pedro Passos que, ao longo dos
três anos em que vive esse drama, tentou respeitá-lo pelas razões
expostas pelo parlamentar que o antecedeu.

- Lembra que o Deputado Pedro Passos esteve desaparecido
depois de eleito, até tomar posse como Deputado, devido ao
processo de grilagem do qual é acusado.

- Comenta o episódio de sua prisão e contesta o flagrante e
as acusações de que foi alvo.

- Relata fatos ocorridos nos vinte e nove dias em que
permaneceu preso, tais como privação de água nas celas e maus-
tratos a detido.

- Informa que seus companheiros de cela, Rogério, síndico
do Condomínio Tomahawk, e o sócio, Herval, afirmavam que o
Deputado Pedro Passos deveria estar preso em seu lugar.
. - Acentua que a Polícia Federal investigou seus bens, em
busca de algo que pudesse incriminá-lo.

- Comenta sua briga com o PT quanto, solto, voltou à CLDF e
acrescenta que não era capaz de entender como alguém que fingia
defendê-lo pudesse ser tão falso a ponto de fo~ar uma situação
como aquela.

- Alega que foi jogado contra o PT e se transformou em bode
expiatório naquele momento.

- Declara que o Sr. Manoel Carneiro, da Secretaria de
Educação, e Campelo, ex-Diretor da Polícia Federal, lhe
esclareceram, respectivamente, a participação da Deputada
Eurides Brito e do Deputado Vigão na situação que enfrentou.

- Lembra a perseguição que seu filho sofreu por militantes do
PT e relaciona as pressões enfrentadas pelo rapaz ao suicídio que
cometeu.
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Redações Finai_s _

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 626, DE 2006

REDAÇÃO FINAL

CÂMARA LEGISLATIVADODISTRITOFEDERAL
COMISSÃODE ECONOMIA,ORÇAMENTOE FINANÇAS

Memorando n'/G;\12006-CEOF

Concede
Cidadão
Brasília
Plástico
Jardim
Pitanguy.

o título de
Honorário de
ao Cirurgião
Ivo Hélcio
de Campos

Em, 18 de outubro de 2006.

À Divisão de Apoio às Comissões
Assunto: Publicação no DCL

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Cirurgião Plástico Ivo
Hélcio Jardim de Campos Pitanguy.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 17 de outubro de 2006.

Comissões------------------
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS CO'\USSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇ.fo DE EMENDAS

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

Conforme deliberado na 15° Reunião Extraordinária da
CEOF, realizada na data de hoje, foi sorteado entre os membros da
Comissão as seguintes relatorias abaixo discriminadas:

N° PROJETO AUTORIA RELATOR
PROC 19/04 PODER EXECUTIVO DEP. LEONARDO PRUDENTE
PROC 50/05 PODER EXECUTIVO DEP. PAULO TADEU
PROC65/06 PODER EXECUTIVO DEP. ODILON AIRES

Atenciosamente,

~.:!.
SecretánodaCom,ssaodeEcon~, rçamentoe Finanças

CRONOGRAMA DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2007

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 681106, de autoria
Jo(a) Sr(a). Deputado(a) EURIDES BRITO. que concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Prof. Carlos Alberto Faria
Galvão.

- PROJETO DE LEI n° 2566/06, de autoria dota) Sr(a). Deputado(a)
IOILON AIRES, que assegura a aplicação de procedimento
sumário na concessão dos beneficios que especifica aos
portadores de necessidades especiais e dá outras providências.

- PRO.JETO DE LEI n" 2565/06, de autoria dota) Sr(a). Oeputado(a)
I3ENÍClO TA VARES, que dispõe sobre a isenção de ICMS sobre
equipamentos, aparelhos e instrumentos adquiridos por pessoas
com deficiência e autistas.

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

1°Dia:
Último Dia:

I" Dia:
Último Dia:

I" Dia:
Último Dia:

10/10/06
25/10/06

18/10/06
01/11/06

17/10/06
30/10/06

DATA HORA LOCAL REGIAO
25/10 10:00 PLENARIO AUTORIDADES DO GDF

OUARTA-FEIRA
08111 10:00 AUDITORIO GUARAlell,

QUARTA-FEIRA NÚCLEO BANpElRANTE ,
CANDANGOLANDIA , SIA ,

LÚCIO COSTA, ESTRUTURAL,
RIACHO FUNDO I e II •

09/11 10:00 PLENARIO AGUAS ÇLARAS, TAGUATlNGA,

I
QUINTA-FEIRA CEILANDIA, SAMAMBAIA,

VICENTE PIRES, BRAZLÂNDIA E
REGI.~O

22/11 10:00 PLENARIO GAMA, SANTA MÃI{ ~
QUARTA-FEIRA RECANTO DAS EMAS c'" EGIÃO

23/11 10:00 I AUDITORIO PLANALTINA, SOBRADINHO I E
QUINTA-FEIRA lI, PARANOÁ, SÃO SEBASTIÃO,

I VARJÃO E REGIÃO

PARECER PRELIMINAR N. /2006

Da COMISSÃO DE ECONOMIA,
ORÇAMENTO E FINANÇAS, sobre o
Projeto de Lei n. 2.552, de 2006, que
"Estima a receita e fixa a despesa do Distrito

Federal para o exercicio financeiro de 2007."

De acordo com o Art. 147, do RIICLDF, o prazo para
i'lOT A apresentação de emendas junto às Comissoes é de dez dias

úteis.

Autor: Poder Executivo

Relator:Deputado Paulo Tadeu
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1- RELA TÓRIO

Chega à Comissão de Economia, Orçamento e Finanças o Projeto de Lei

nO2.552, de 2006 - Projeto de Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro

de 2007 - PLOA/2007, de autoria do Poder Executivo, encaminhado pela

Mensagem n0357, de 15 de setembro de 2006.

De acordo com o art. 219, li, do Regimento Interno da CLDF, compete à

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças elaborar o Parecer Preliminar ao

projeto, parecer este que serve de subsídio às etapas seguintes do processo,

como a apresentação de emendas e a elaboração dos pareceres parciais e geral

pelos parlamentares.

--
Secretaria de Estado de Coordenacão das Administracões R-ªQ.ionais 509.334.206 00
Secretaria de Estado da Desenvolvimento Tecnolóoico do Distrito Federal 30.638.624 00
Secretaria de Estado de Flscalizacão de Atividades Urbanas 22.437.480 00
Secretaria de Estado de Assuntos Sindicais 3.255.169 00
Secretaria de Estado de Administracão de Paraues e Unidades de Conservacão 43.783.79000
Reserva de continaência 255.317.000 00
Totel ,. .' . .cc:,: .'.' \,,',~j. , ".~ ~ o "'. . -o .~o 'o o:~' .:- :"o:co 9.898,039.788 00
Fonte: PlOA 2007

A despesa do orçamento de investimento é fixada em R$ 837.055.196,00

e apresenta, por empresa, o seguinte desdobramento:

Quadro 1 - Receita Orçamento da Investimentos - PLOA 2007

A análise preliminar do PLOA/2007 é realizada com base nas

determinações constitucionais e legais aplicáveis, como a Constituição Federal; a

Lei Orgânica do Distrito Federal; a Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964; a Lei

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; e

a Lei nO3904, de 14 de setembro de 2006 - LD0/2007.

A proposição está estruturada em onze artigos, agrupados em quatro

capitulos. A ela está anexada a discriminação da receita dos orçamentos fiscal e

E~clfl~o ",',,,0
< . PLOA 2007 (RS)

Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S. A. 40.000 00
Banco de Brasília S. A. 2.531.25000
ColllQl>nhiade Seneamento do Distrno Federal 511.396.00000
Companhia Eneroética de Brasma 6.050.00000
Companhia Braslliense de Gás - CEBGÁS 1.458.636 00
CEB Distribui£.ão 146.629.000 00
CEB Geracão S/A. 3.820.310.00
Companhia Imobiliária de Brasflla 165.130.00000
Total 837.055.196 00
Fonte: PlOA 2007

da seguridade social, no valor de R$ 9.898.039.788,00, estimadas com a seguinte

composição:

Quadro 1 - Receita PLOA 2007

Somando-se as receitas do orçamento fiscal, ela segUridade social e de

investimentos, verifica-se que o total da receita orçamentária prevista para o

exerclcio de 2007 é de R$ 10.735.094.984,00.

6) Ouadro de detalhamento da despesa (ODD);

7) Execução físico- financeira - 3. bimestrel 2006;

1) Mensagem:

1.1) Tex10 da Mensagem n. 357, de setembro de 2006;

1.2) Tex10 do Projeto de Lei n. 2.552, de 2006;

1.3) Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Distrito Federal;

1.4) Relatório de execução do programa de reestruturação e de ajuste

fiscal do Distrito Federal; 6' revisão (ano de 2005);

1.5) Saldos de créditos especiais - conforme Decisão 4065/2003 do
TCDF;

5) Documentos complementares;

1) Mensagem;

2) Projeto de Lei - Volume I;

3) Projeto de Lei - Volume 11;

4) Projeto de Lei - Volume 111;

Publicado em Suplemento do Diário da Câmara Legislativa de 05 de

outubro de 2006, o Projeto de Lei nO 2.552, de 2006, compõe-se dos seguintes

volumes:

Os documentos acima são compostos de demonstrativos orçamentários e

outros documentos informativos, assim denominados:

presenta-se, por órgão, com o seguinte desdobramento:

Orgilo _ .. ,

PLOAl20071RS)
Câmara Leaislativa do Distrito Federal 215.733.11500
Tribunal de Contas do Distrito Federal 197.479.50200
Gabinete do Vice-Governador 4.486.883 00
Secretaria de Estado de Governo 324.035.933 00
Procuradoria-GeraI do Distrito Federal 158.378.000 00
Secretaria de Estado de Gestão Administrativa 624.421.562 00
Secretaria de Estado de Agricultura Pecuária e Abastecimento 123.203.25000
Secretaria de Estado de Comunicacão Social 6.620.58700

EspecifIcação 0-. ; '. .c .... .Receita de todás as fontils IRSI'
1. Receitas correntes 9.921.122.323 00
11. Receita tributária 6.514.010.82400
12. Receita de contribui ões 858.928.428 00
13. Receita patrimonial 26.163.997 00
15. Receita industrial 13.250 00
16. Receita de sarvicas 447.874.47600
17. Transferências correntes 1.673.095.337 00
19. Outras receitas correntes 401.036.011 00
2. Receitas de ~tel 599.209.998,00
121.ODeracõesde crédito 237.983.96600
I22. Alienação de bens 124.912.000 00
23. Amortizações 25.609.43200
4. Transferências de capital 210.704.600 00
• Receitas Infra-orçamentárias correntes 47.319.19800
6 • Receita intra-o~mentária de sarvicas 39.921.306 00

Transferências intra-orcamentárias correntes 7.397.89200
. Receitas Intra-orçamentárlas caDltal 1.999.00000
84 - Transferências intra~amentárias capital 1.999.00000
19.Deduções das receitas -671.610.731 00
91. Redução da receita de imoostos -609.564.11300
97. Deducão de transferências correntes -57.201.30000
99. Dedução da receita de outras receitas correntes -4.845.31800
TOTAL -. .- . ;.. .... ' 9.898.039.788,00
fonte: PLOA 2007

I A despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, no mesmo valorra receitll, é fixada à conta de recursos do Tesouro e de receitas de outras fontes,

e sua programação, também anexa ao Projeto de Lei nO 2.552, de 2006,

Secretaria de Estado de Cultura 61.011.664 00
Secretaria de Estado de Ação Social 242.245.867 00
Secretaria de Estado de Educacão 1.067.701.401 00
Secretaria de Estado de Fazenda 1.115.610.09600
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal 11.643.215.00
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hfdricos 91.193.83000
Secretaria de Estado de Infra~Estrutura e Obras 1.561.239.98400
Secretaria de Estado de Saúde 1.484.162.160 00
Secretaria de Estado de Seguranca Pública e Defesa Social 396.998.211 00
Secretaria de Estado de Trabalho 86.681.31200
Secretaria de Estado de Transoortes 370.765.70100
Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal 15.462.278 00
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação 76.414.78200
Secretaria de Estado de Planeiamento Coordenacão e Parcerias 668.401.121 00
Secretaria de Estado de Solidariedade 92.269.231 00
Secretaria de Estado de Esporte e lazer 31.131.25500
Secretaria de Estado de Articulacão Dara o Desenvolvimento do Entomo 5.982.579 00

1.6) Demonstlativo da dívida flutuante;

1.7) Relatório de Gestão Fiscal - até dezembro de 2005;

1.8) Relatório Resumido da Execução Orçamentária - até dezembro de
2005;

1.9) Demonstrativo da compatibilização da programação dos orçamentos

com os objetivos e metas constantes do Anexo de Metas Fiscais da

Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2007;

1.10) Justificativa das emendas parlamentares constantes do PLOA/2007;

1.11) Demonstrativo das operações de crédito em relação às despesas de

capital - Orçamento Fiscal e Seguridade Social;
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1.12) Cumprimento das metas de receitas de origem tributária em 2005 e

previsão das receitas de origem tributária para o triênio 2007-2009;

1.13) Demonstrativo da arrecadação de Imposto sobre a Renda e

Proventos de qualquer natureza - IR;

1.14) Cri1érios adotados para a estimativa dos principais Itens da receita

constantes do PLON2007;

1.15) Demonstrativo da despesa programada para pessoal e encargos

sociais para participação na Receita Corrente Líquida.

2) Projeto de Lei - Volume I:

2.1) Tex10 da Mensagem nO357, de setembro de 2006;

2.2) Tex10 do Projeto de Lei nO2.552, de 2006;

2.3) Demonstrativo da evolução da receita e da despesa do Tesouro, com

a execução dos exercícios de 2003, 2004 e 2005 e a previsão da LOA de

2006 e PLON2007;

2.4) Demonsi;ativo da evolução da receita e da despesa do Tesouro e de

outras fontes de recursos;

2.5) Resumo geral da receita, por categoria econõmica segundo as fontes

de recursos, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e

conjuntamente;

2.6) Demonstrativo geral da receita por categoria de receita segundo as

fontes de recursos, especificadas em subfontes, rubricas, alíneas e

subalíneas, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e

conjuntamente;

2.7) Discriminação da legislação tributária e da legislação de outras

receitas;

2.8) Resumo geral da despesa por categoria econômica e grupo de

despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e

conjuntamente;

2.9) Demonstrativo da despesa por Poder, Órgão, Unidade Orçamentária,

Fonte e Grupo de Despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social,

isolada e conjuntamente;

2.10) Demonstrativo da receita e da despesa segundo as categorias

econômicas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e

conjuntamente;

2.11) Demonstrativo da despesa por órgão e unidade orçamentária dos

orçamentos fiscal e da seguridade social;

2.12) Demonstrativo da despesa por função dos orçamentos fiscal e da

seguridade social;

2.13) Demonstrativo da despesa por subfunção dos orçamentos fiscal e da

seguridade social;

2.14) Demonstrativo da despesa por programa dos orçamentos fiscal e da

seguridade social;

2.15) Demonstrativo da despesa por grupo de despesa dos orçamentos

fiscal e da seguridade social;

2.16) Demonstrativo da despesa por modalidade de aplicação dos

orçamentos fiscal e da seguridade social;

2.17) Demonstrativo da despesa por elemento de despesa dos

orçamentos fiscal e da seguridade social;

2. j 8) Demonstrativo da despesa por Região Administrativa dos

orçamentos fiscal e da seguridade social;

2.19) Demonstrativo dos recursos destinados a investimentos por órgão

dos orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimentos;

2.20) Demonstrativo dos recursos do Tesouro diretamente arrecadados

por órgão/unidade;

2.21) Demonstrativo das receitas diretamente arrecadadas por

órgão/unidade;

2.22) Demonstrativo dos precatórios judiciários por fonte de recursos;

2.23) Relação dos projetos em andamento - exerclcio de 2007;

2.24) Demonstrativo de conservação do patrimônio público do orçamento

fiscal;

2.25) Demonstrativo de aplicação em manutenção e desenvolvimento do

ensino - MDE, manutenção no ensino fundamental - MDEF e FUNDEF,

com comparativo aos limites minimos;

2.26) Demonstrativo da despesa com manutenção e desenvolvimento do

ensino por órgão dos orçamentos fiscal e da seguridade social;

2.27) Verificação do cumprimento da Emenda Constitucional nO29/2000:

Aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde;

2.28) Demonstrativo das aplicações minimas no amparo e fomento da

pesquisa (FAP);

2.29) Estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de

caráter continuado;

2.30) Expansão das receitas tributárias;

2.31) Despesas obrigatórias de caráter constitucional ou legal;

2.32) Despesas de Pessoal - autorizações especificas;

2.33) Demonstrativo das metas físicas por programa;

2.34) Demonstrativo da metodologia utilizada para estimativa do cálculo

dos itens de que trata o art.22, li, da lDO 2007.

3) Projeto de lei - Volume 11:

3.1) Demonstrativo do Orçamento de Investimento por Órgão e Unidade;

3.2) Demonstrativo da Programação do orçamento de Investimento por

Função;

3.3) Demonstrativo da Programação do orçamento de Investimento por

Subfunção;

3.4) Demonstrativo da Programação do orçamento de Investimento por
Programa;

3.5) Demonstrativo da Programação do orçamento de Investimento por

Regionalização;

3.6) Demonstrativo dos Investimentos por Fonte Financiamento;

3.7) Demonstrativo do Orçamento de Investimento por Unidade

Orçamentária / Fonte Financiamento;

3.8) Demonstrativo do Orçamento de Investimento por Órgão / Função

Subfunção / Programa;

3.9) Detalhamento dos créditos orçamentários do Orçamento inve~t;mento

das empresas estatais (CEASA, BRB, CAESB, CEB, CEBGÁS E

TERRACAP).

4) Projeto de Lei - Volume 111:

4.1) Detalhamento dos créditos orçamentários (programa de trabalho) por

órgão e unidade orçamentária dos orçamentos fiscal e da seguridade

social;

5) Documentos complementares:

5.1) Demonstrativo da despesa de pessoal e encargos sociais: recursos

do tesouro e de outras fontes, dos orçamentos fiscal e da seguridade

social;
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5.2) Demonstrativo das despesas de pessoal ativo, Inativo e pensionistas

e seus encargos sociais;

5.3) Demonstrativo da despesa de pessoal Inativo: recursos da

contribuição dos empregados e trabalhadores;

5.4) Demonstrativo da despesa de pessoal inativo: recursos de

compensação previdenciária;

5.5) Demonstrativo da despesa de pessoal relativa a sentenças judiciais

(precatórios);

5.6) Demonstrativo da despesa de pessoal: exerclcios anteriores;

5.7) Demonstrativo da situação do endividamento;

5.8) Projeção do serviço da dívida do Distrito Federal para 2007 (quadro

resumo por fonte);

5.9) Projeção do serviço da divida com novas operações de crédito para

2007;

5.10) Estimativa dos dispêndios com a dívida fundada do Distr~o Federal

para 2007;

5.11) Estimativa dos dispêndios com a contribuição e regularização do

PASEP para 2007;

5.12) Demonstrativo da regionalização;

5.13) Projeção da renúncia de rece~a de origem tributária para os

exercícios de 2007 a 2009;

5.14) Demonstrativo com o valor dos gastos programados com

investimentos e demais despesas de capital;

5.15) Detalhamento da despesa por fonte;

5.16) Anexo de Metas Fiscais - compatibilização da LDO 2007 com

PLOA;
5.17) Critério utilizado na apuração do Resultado Primário e Nominal

para o exerci cio de 2007;

5.18) Demonstrativo da receita de convênios com órgãos do Govemo do

Distmo Federal;

5.19) Demonstrativo com o detalhamento das fontes de recursos;

5.20) Demonstrativo da estimativa da receita corrente liquida;

5.21) Demonstrativo das aplicações mínimas no amparo e fomento da

pesquisa (FAP);

5.22) Demonstrativo do inicio e término da programação com o elemento

de despesa 51: obras e instalações.

6) Ouadro de detalhamento da despesa (000);

7) Execução fisico- financeira - 3. bimestrel 2006:

7.1) Relatório de desempenho f1sico-financelro por Programa de Trabalho;

7.2) Relatório de desempenho fisico-financeiro por Grupo de Despesa.

Dada a tramitação especial do Projeto de Lei Orçamentária, ainda não há

emendas para serem examinadas, por impossibilidade regimental para sua

apresentação.

É o relatório.

1 • Questões preliminares

1.1 • Questão Regimental

Segundo o art. 219 do Regimento Intemo da Câmara Legislativa, cabe à
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças emitir parecer preliminar sobre o

. .
Projeto de Lei Orçamentária Anual, antes de abrirem-se os prazos para emendas

de Parlamentares.

O regimento deixou de disciplinar a feitura do referido parecer. Destarte,

neste documento serão analisados os aspectos formais do projeto em eplgrafe,

visto que não tramitará na Comissão de Constituição e Justiça.

Assim, o Parecer será guiado pelas disposições constitucionais e legais que

traçam os parâmetros de elaboração da Lei Orçamentária Anual, conforme será

visto adiante.

1.2 - A Lei Orçamentária Anual

A Lei Orçamentária Anual é de efeito Iim~ado no tempo. É elaborada para

viger de 1.• de janeiro até 31 de dezembro de cada exerclcio. Como instrumento

de planejamento, cujas origens se perdem no tempo, detalha todo o planejamento

dos gastos públicos, feito no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes

Orçamentárias, de acordo com as possibilidades da receita estimada.

Além desses elementos essenciais para os quais ela é elaborada, o Projeto

de Lei Orçamentária Anual traz várias informações importantes para avaliação do

Poder Legislativo e da sociedade sobre a situação financeira e orçamentária do

Dlstr~o Federal. Muitas dessas informações são determinação da Constituição

Federal e da Lei Orgânica do Distrito Federal. Outras decorrem da Lei de

Responsabilidade Fiscal ou da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

1.3 - Legislação aplicável

A organização da Lei Orçamentária Anual rege-se por um conjunto de

normas jurldicas, que podem ser assim sintetizadas:

a) arts. 165 a 169 da Constituição Federal - CF/88;

b) arts. 147 a 149 da Lei Orgânica do Distrito Federal- LODF;

c) arts. 5. a 7. da Lei Complementar federal n. 101, de 5 de maio de 2000

(Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF);

d) Lei federal n. 4.320, de 17 de março de 1964;

e) Plano Plurianual - PPA, que, para o orçamento ora discutido, é o

aprovado pela Lei n. 3.157, de 28 de maio de 2003; e'

f) Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, que, para o orçamento em pauta,

é o aprovado pela Lei n. 3.904, de 13 de setembro de 2006.

2 - Compatibilidade do Projeto de Lei nO 2.552/06 -
PLOA/2007com a Lei Complementar Federal n° 101/00-
LRF

De acordo com a Constituição Federal de 1988, disposto no art. 165, ~9°,
Lei Complementar deverá estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial e
da administração direta e indireta.

A Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar nO 101/00 dispõe
sobre normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão
fiscal.

O quadro 3 apresenta a compatibilidade entre o PL nO2.552/06 e a LRF.

Quadro 3 - Compatibilidade PLOA 2007 - LRF

.Eiili8clllc8c1l.o:'. ", "0 • ." ,.:/.';:'.;'.,<:.:, .•.... '. . FIIilil1iinento ,j •.', .VlII'lflcaCliil, '.:\~ "".: i..../-"; >.:;

O PLOA deverá conter, em anexo, Art. 5., I. O demonstrativo foi

demonstrativo de compatibilidade da encaminhado.

programação dos orçamentos com os
objetivos 8 metas constantes da LOO para
o exercfclo.
O PLOA deverá ser acompanhado de Art. 5',11. O demonstrativo foi

demonstrativo regionalizado do efeito, encaminhado.

sobre as receitas e despesas, decorrente
de isencões, anistias, remissões. subsidias
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e benefícios de natureza financeira,
forma a evidenciar a política econômicatributária e creditfcia, bem como des
financeira e o programa de trabalho domedidas de compensação a renúncias de
Governo, obedecidos os princfpios dereceita e ao aumento de despesas
unidade universalidade e anualidade.

Art. 2', ~ 1'. Atendido.
obriaat6rias de caráter continuado;

Integrarão o PLOA:O PLOA conterá reserva de contingência, Art. 5'.111, 'b'. Atendido. . Sumário geral da receita por fontescuja forma de utilização e montante,
e da despesa por funções dodefinido com base na receita corrente
Governo;liquida serão estabelecidos na lei de . Quadro demonstrativo da Receita ediretrizes orçamentárias, objetivando o
Despesa segundo as Categoriasatendimento de passivos contingentes e
Econômicas;outros riscos e eventos fiscais imorevistos. . Quadro discriminativo da receitaTodas as despesas relativas à dIvida Art. 5', ~ 1'. Foi encaminhado por fontes e respectiva legislação:oública, mobiliária ou contratual e as demonstrativo detalhando as . Quadro das dotacões Dor óroãos do

receitas que as atenderão, constarão da lei despesas relativas à divida.
orcamentária anual.

Governo e da Administracão.O refinanciamento da dívida pública Art. 5', ~ 2'. Foi encaminhado documento Acompanharão a Lei de Orçamento: Art. 2', ~ 2'. Atendido.constará separadamente na lei referente ao refinanciamento . Quadros demonstrativos da receitaorcamentária e nas de crédito adicional. da divida oúbllca.
e planos de aplicação dos fundosA atualização monetária do principal da Art. 5', ~3'. Não verificado.
especiais;dívida mobiliária refinanciada não poderá . Quadros demonstrativos dasuperar a variação do índice de preços
despesa;previsto na lei de diretrizes orçamentárias, . Quadro demonstrativo do programaou em leoisiacão esoeclfica.
anual de trabalho do Governo, em' E vedado consignar na lei orçamentária Art. 5', ~4'. Não foram encontrados
termos de realização de obras e decrédito com finalidade imprecisa ou com créditos com finalidade
orestacão de serviços.dotacão ilimitada. imorecisa.

A Lei de Orçamento compreenderá todas Art. 3',caput. Parcialmente atendido.O PLOA não consignará dotação para Art. 5', ~S'. Parcialmente atendido.
as receitas, inclusive as de operações de Verificar item 11.investimento com duração superior a um Verificar item 12.
crédito autorizadas em lei.exercício financeiro que não esteja previsto

Foi encaminhado

no plano plurianual ou em lei que autorize a
A Lei de Orçamento compreenderá todas Art. 4',capul.sua inclusão.
as despesas próprias dos prgãos do demonstrativo com a

As previsões d. receita observarão as Art.12, caput. O demonstrativo foi
Governo e da administração centralizada, programação por unidadenormas técnicas e legais, considerarão os encaminhado. Verificar item 9
ou que, por intermédio deles se devam orçamentária.efeitos das alterações na legislação, da - Análise da receita.
realizar.variação do fndice de preços, do
A Lei de Orçamento não consignará Art. S',capul. Atendido.crescimento econômico ou de qualquer
dotações globais destinadas a atenderoutro fator relevante e serão
indiferentemente a despesas de pessoal,acompanhadas de demonstrativo de sua
material, serviços de terceiros,evolução nos últimos três anos, da projeção
transferências ou QuaiSQueroutras.

atendido.

para os dois seguintes àquele a que se
Todas as receitas e despesas constarão da Parcialmentereferirem, e da metodologia de cálculo e
Lei de Orçamento pelos seus totais, Verificar item 11.

oremissas utilizadas.
vedadas quaisquer deduções.O Poder Executivo de cada ente colocará à Art. 12, ~ 3'. Não verificado.disposição dos demais Poderes e do
O produto estImado de operações de Art, 7', ~2'. Não verificado.

Ministério Público, no mínimo 30 (trinta)
crédito e de alienação de bens imóveisdias antes do prazo final para
somente se incluirá na receita quandoencaminhamento de suas propostas
umas e outras forem especificamenteorçamentárias, os estudos e as estimativas
autorizadas pelo Poder Legislativo emdas receitas para o exercício subseqüente,
forma que juridicamente possibil~e ao

inclusive da corrente !rquida, e as
Poder Executivo realizá-las no exercfcio.resoectivas memórias de cálculo.

Os investimentos serão discriminados na Art.20, caput. Atendido.
A despesa total com pessoal não poderá Art.19,11. Atendido.

Lei de Orçamento segundo os projetos deexceder o percentual de 60% (sessenta por
obras e de outras aolicacões.cento) da receita corrente Ifauida.
A proposta orçamentária que o Poder Art.22, capu/. Atendido.

E vedada a realização de operação de Art.3S, capu/. Não verificado.
Executivo encaminhará ao Podercrédito entre um ente da Federação,
Legislativo no prazo estabelecido na leidiretamente ou por intermédio de fundo,
Orgânica do Distrito Federal, compor~se-áautarquia, fundação ou empresa estatal
de:dependente, e outro, inclusive suas . Mensagem, que conterá: exposiçãoen1idades da administração indire1a, ainda

circunstanciada da situação
que sob a forma de novação,

económico~financeira,refinanciamento ou postergação de divida
documentada com demonstraçãocontraída anteriormente.

da divida fundada e flutuante,E proibida a operação de crédito en1re uma Art.36,caput. Atendido.
saldos de créditos especiais, restosinstitui ão financeira estatal e o ente da

a pagar e outros compromissos
financeiros exiaíveis; exposi ão e

-Federação que a controle, na qualidade de
beneficiário do emoréstimo.
E vedada a aplicação da receita de capital Art.44,caput. Parcialmente atendido.
derivada da alienação de bens e direitos Verificar item 15.

justificação da política econômico-que integram o património público para o
financeira do Governo; justificaçãofinanciamento de despesa corrente, salvo
da receita e despesa;se destinada por lei aos regimes de . Projeto de Lei de Orçamento;previdência social, geral e próprio dos . Tabelas explicativas, das quais,servidores oúbricos.

além das estimativas de receita eO PLOA s6 incluirá novos projetos após Art.4S, caput e Não verificado.
despesa, constarão:a receitaadequadamente atendidos os em par. único.
arrecadada nos trãs últimosandamento e contempladas as despesas
exercfcios anteriores àquele emde conservação do património público, nos
que se elaborou a proposta, atermos em que dispuser a lei de diretrizes
receita prevista para o exerc(cio emorçamentárias.

que se elabora a proposta, a receitaFonte: PLOA 2007
prevista para o exerdcio a que se
refere a proposta, a despesa
realizada no exercfcio

do Projeto de Lei nO 2.552/06 imediatamente anterior; a despesa3 - Compatibilidade - fixada para o exercrcio em que sePLOA/2007 com a Lei 4.320/64. elabora a proposta, a despesa
prevista para o exercício a que se
refere a Drooosta.

De acordo com a Constituição Federal de 1988 - CF/88, disposto no art. A estimativa da receita terá à arrecadação Art.30, caput. Atendido.163, I, Lei Complementar deverá estabelecer normas de finanças públicas. . dos três últimos exerc/cios, pelo menos,
bem como as circunstâncias de ordemA Lei 4.320 foi recepcionada pela CF/88, possuindo atualmente status de lei
conjuntural e outras, que possam afetar acomplementar.
I produtividade de cada fonte de receita.O quadro 4 apresenta a compatibilidade entre o PLON2007 e a Lei
Fonte: PLOA 20074.320/64.

Quadro 4 - Compatibilidade PLOA 2007 - Lei 4.320

4 - Compatibilidade do Projeto de Lei n° 2.552/06 - PLOAEspeclllcecio Fundamento Verlllcacio
com a Lei Orgânica do Distrito Federal. LODF.IliA Lei do Orçamento conterá a IArt.2 , capul. I Atendido.

Idiscriminação da receita e despesa de
O quadro 5 apresenta a compatibilidade entre o PL nO 2.552/06 e a LODF.



Ouadro 6 - Compatibilidade PLOA 2007 - LOO 2007
esDêCfflcaclO_~)," -~,.;-<~tt.:r!;'1'.': r.:-',_ J-.:"::: :l;.,-<t!.~:~.Füi'ldãrriêritõ~..:~..-~,.VerJflCâefio.~. :::,",;",:'"'l:t .•r..:;~....'~.::

De acordo com o previsto no art. 149, li 4. da Lei Orgânica do Distrtto
Federal, a LOA deverá ser compatrvel com o Plano Plurianual vigente e com a Lei
de Diretrizes Orçamentárias correspondente.

O quadro 6 apresenta a compatibilidade entre o PL nO2.552106 e a Lei nO
3.904/06.
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Ouadro 5 - Compatibilidade PLOA 2007 - LODF

EaDeclllcac60"" ,. o," :.":".,"','c," FUndamentO.

Na elaboração de seu orçamento, o Distrito Arl.148, capul.
Federal destinará enualmente às
Administraç6es Regionais recursos
orçamentários em nrvel compatrvel, com
critério a sar definido em lei,
priornariamente para o atendimento de
despesas de custeio a de investimento,
IndisnAnsévels a sua nastéo.
Leis de iniciativa do Poder Execulivo Art. t49,1I1.
estabeleceré o PLOA.

~~~~~~~r~~~~o~a:~e~~fi~~:;,entéria Art. 149",97".

Não verificado.

Atendido.

Atendido.
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A programação da des.pesa constante da lei: IArt Z'.
orçamentária anual para o exercrclo de
2007 deverá ser comoatlvel com o olano

1Néo verificado.
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detalhamento das ações govarnamentais,
dos quais constarão:

• objetivos, melas e prioridades, por
Região Administrativa;

• identificaçAo do efeito sobre as
receitas e despesas, decorrente de
isençôes, anistias,remlss6es,
subsfdios e beneflcios de natureza .
financeira, tributárla e credillcla;

• demonstrativo da situação do
endividamento, no qual se
evidenciará para cada empréstimo
o saldo devedor e respectivas
projeções de amortização e
encargos financeiros
correspondentes a cada semestre
do ano da nronnsta oreamentéria.

A lei orçamentéria inclulré, Art. 149",98'. Parcialmente
obrigstoriamente, previsão de recursos Verificar Item 11.
provenientes de Iransferênclas, Inclusive
aqueles oriundos de convênios, acordos,
ajustes ou Instrumentos similares com
outras esferas de govemo e os destinados
a fundos.
As despesas com publicidade do Poder Art. 149".99". Atendido.
Legislativo e dos órgãos ou entidades da
administração direta e indireta do Poder
Executivo deverão ser objeto de dotação
orcamentérla eSnAclflca.
O orçemento anual deveré ser detalhado Art. 149' , 9 10'. Não verificado.
por Região Admlnistraliva e terá entre suas
funções e reduçéo das deslgualdedes Inter-
reoionais.
A lei orçamentéria néo conterá disposnivo Art. 149", 9 lI'. Atendido.
estrenho à previsão da recena e à fixação
de despesa,
excluindo-se da proibição:

• a autorização para a abertura de
créditos suplementares;

• a contratação de operações de
crédno, alnde que por antecipação
de receita, nos termos da lei;

• a forma da epliceção do superávn
ou o modo de cobrir o déficit.

I E vedada a realização de operaçlles de Art.151,1II. Atendido.
crédito que excedam ao montante das
despesas de capital, ressalvadas as
autorizadas mediante créditos
suplementares ou especiais com finalidade
precisa, aprovados pela Câmara
Lenislativa nor maioria absoluta'

atendido.

plurianual para o perlodo 2004-2007 e
conter as prlorldades e metas estabelecidas
no Anexo de Matas e Prioridades para
2007, em conformidade com o disposto no
parégrafo 3° do art. 149 da lei Orgânica do
Distrito Federal.
A programeção da despesa observará as Art. 2 , 9 1°.
diretrlzes e objetivos de cinco agendas
estabelecidas, nas quais a ação
governamental estará sustentada: agenda
social; de desenvolvimento econOrnlco; de
infra~strutura; de ciência e tecnologlsj e de
gestão pública, norteadores do plano de
desenvotvlmento econômico e social -
PDES (2007-2010) e do plano plurianual -
PPA para o quadriênio 2004-2007.
O Pader Executivo identllicará, no projeto Art. 2 , 9 3'.
de lei orçamentérla anual, subtllulos que
contemplem as prioridades constantes do
anexo de metas e nrloridadas'
A elaboração do PLOA seré orientada para Art. 3 , 11.
atingir as metas fiscais relativas a receitas.
despesas, resultados primério e nominal e
montante da divida nública.
A LOA somente Incluirá projetos ou Art. 4 , I e 11.
subtitulos de projetos novos, se tiverem
sido adequadamente contemplados tados
os projetos e respectivos subtltulos em
andamento ou os recursos alocados
viabltizarem a conclusão de uma etapa ou a
obtenção de uma unidade completa,
considerando.se as contrAoartldas.
Os projetos em andamento serão Art. 4 , 92".
apresentados em forma de anexo Integrante
do projeto de lei orçamentária anual e
Idenlnicados, com asteriscos, no programE
de trabalho da unidade orçamentárla
responsável por SUB execuçAo.

Cada progrema Identificaré as ações Art. 5 , 9 1'.
necessárias para atingir os seus objetivos,
sob a forma de projetos, atividades e
operações especiais, especificando os
respectivos valores e metas. bem como as~;~~::::o:~~:~.tárias responsáveis pela

Cade projeto, atividade e operaçéo especial Art. 5 , 9 2".
identificará a função e a subfunção, os
programas e as açOes, aos quais se
vinculam.
Os projetos, atividades e operações Art. 5", 9 3'.
especiais serão desdobrados em subtnulos,
I Que renresentam o menor nlval da catecoria

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Não verifICado.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

5 - Compatibilidade do Projeto de Lei nO 2.552/06 -
PLOA/2007 com a Lei n° 3.904/06 - LDO 2007

Néo foram encontrados
crédttos com dolacão Ilimitada.
Não verificado.

Art:-F. Atendido.

Art. I. Atendido.
Art. 7',11. Atendido.

Art:T';1I1. Atendido.

Art:T'; IV. Atendido.

Art. 7", V. Atendido.

I

E vedada a vinculação de receita de
Impostos a órgão, fundo ou despesa,
ressalvada a dektinação de recursos para

:~ut~~:o : ~~:~~~~~ir:;:nt~a~n~~:in;~
operaçlles de qrádito por antecipação de
receita. I
E vedada a coneesséo ou utiflzação de
crédttos IIImllad,1s-
: E vedada a Utilização, sem autorlzação
legislativa es~cffica, de recursos do
orçamento lisca; e da .
seguridade sodial para suprir necessidade
ou cobrir défici! de empreses, fundações e
fundos. I .
E vedada a Instituição de fundos de
qualquer natur~za, sem prévia aytorização
leolslatlva' I
E vedada a cohcessão de subvenções ou
auxilias do poIier Público a entidades de
revldêncla nrivada.
Nenhum Investimento cuja execução
ultrapasse um exercrcio financeiro poderá
ser iniciado sem prévia Inclusão no plano
plurianual ou sem lei que autorize sua
inclusão, sob pena de crime de
resoonsabllidade.
A despesa com pessoal ativo e inativo
ficará sujeita aos limites estabelecidos na
LRF.

Fonte: PLOA 2001

Art. 151,IV.

Art.151 ,VII.

Art. 151 ,VIII.

Art.151,IX.

Art.151,X.

Art. 151 ,91',

Art.157, caput.

Atendido.

Não veriticado.

Não verificado.

Parcialmente
Verlficar Item 12.

Atendido.

atendido.

de programação, sem alteração da
finalidade e da denominação das metas
correspondentes, para especificar 8
localizacão oeoaráfica intenral ou narclal.
As metas tlslcas serão indicadas em nrvel de Art. 5 , 95'.
subtrtulo e suas descriçlles e quantificaçlles
deverão ser agregadas segundo as
resnAetivas a~Oes e oroaramas
A alocação dos créditos orçamentários seré Art.~.
feita diretamente à unidade orçamentárla
responsável pela execuçêo das açlles
correspondentes, ficando proibida a
consignação de recursos 8 Utulo de
transferéncla para unidades integrantes dos
orcamentos fiscal e da senurldade social.
O PLOA deverá ser encaminhado para a
CLDF atá dia 15 de selembro de 2006.
O PLOA deveré conter o texto da Lei.
O PLOA deverá conter demonstrativo da
evolução da receita do tesouro e de outras
fontes, nos últimos três anos, segundo as
cateaorias econômicas.
O PLOA deverá conter demonstrativo da
evolução da despesa do tesouro e de outras
fontes, nos últimos três anos, segundo as
~:~e:eo:~~s econOmicas e os grupos de

O PLOA deverá conter resumo geral das
receitas dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, isolada e conjuntamente,
por categoria econOmlca e origem dos
recursos.
O PLOA deverá conter demonstrativo geral
da receita. dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, Isolada e conjuntamente,
de acordo com a classificação do anexo I da
Lei n.' 4.320, de 17 de março de 1964, e
suas atteraçÕBs.

Atendido.

Não verificado.
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o PLOA deverá conter demonstrativo dc Art. -,o,XXVI. Atendido.
._.

O PLOA deverá conter discriminação da Art. 7", VI. Atendido.
legislação da receita referente aos orçamento de investimento por unidade
orçamentos fiscal e da seguridade social. orçamentária, detalhado por fonte de

financiamento.
O PLOA deverá conter resumo geral da Art. 7 , VII. Atendido. O PLOA deverá conter demonstrativo dos Art. 7 , XXVII. Atandido.
despesa dos orçamentos fiscal e da investimentos por órgão, função, subfunção
seguridade social, isolada e conjuntamente, e prOQrama.
por categoria econômica e origem dos a PLOA deverá conter detalhamento dos Art. r,XXVlI1. Atendido.
recursos. créditos orçamentários do orçamento de
O PLOA deverá conter demonstrativo das Art. 7", VIII. Atendido. investimento.
despesas por poder, órgão, unidade A mensagem que encaminhar o PLOA Art. r.&1'1. Atendido.
orçamentâria, fonte de recursos e grupo de
despesa. dos orçamentos fiscal e da
secundada social, isolada e coniuntamente;

explicitará a compatibilidade das prioridades
constantes do PLOA com as aprovadas na

O PLOA deverá conter demonstrativo das Art. 7 ,IX. Atendido. LOD.
receitas e das despesas dos orçamentos A mensagem que encaminhar o PLO~ Art. r,~1',Ii. Atendido.
fiscal e da seguridade social. isolada e explicitará. a comparação entre o montante
conjuntamente. por categoria econOmica, das receitas oriundas de operações de
evidenciados os resultados correntes de crédito previstas para o orçamento de 2007
cada orçamento. s o montante estimado para as despesas de
O PLOA deverá conter demonstrativo das Art. 7", X. Atendido. cap~al.
despesas dos orçamentos fiscal e da A mensagem que encaminhar o PLO~ Art. r,~1',III. Atendido.
seguridade social, por órgão, unidade explicitará os critérios adotados para
orçamentária, esfera orçamentária e origem estimativa das seguintes receitas para o
dos recursos. exercrcio de 2007:
O PLOA deverá conter demonstrativos das Art. r,XI. Atendido.
despesas dos orçamentos fiscal e da • receita tributária;
seguridade social. par: • alienação de bens;. ooeracões da crédito .. função, esfera orçamentária e A mensagem que encaminhar o PLO~ Art. r,~1',IV. Atandldo.origem dos recursos; explicitará a despesa programada com. subfunção, esfera orçamentária e pessoal e encargos sociais para 2007, com

origem dos recursos; a indicação da participação percentual na. programa, esfera orçamentária e receita corrente Ifquida do Distrito Federal.
origem dos recursos; O PLOA deverá explicitar a execução Art. T , ~ 2',1. Atandldo.. grupo de despesa, esfera orçamentária do Distrito Faderal
orçamentária e origem dos recursos; apresentada nos moldes do relatório de. modalidade de aplicação, esfera desempenho f1sico-financeiro por programa
orçamentária e origem dos recursos; de trabalho elaborado pela Secretaria de. elemento de despesa, esferE Estado de Planejamento, Coordenação a
orçamentária e origem dos recursos; Parcerias até o terceiro bimestre de 2006.. região administrativa, esfera O PlOA deverá explicitar a despesa efetiva Art. 7", ~ 2',11. Atendido.
orcamentária e oriQem dos recursos. com pessoal e encargos sociais, por unidade

O PLOA deverá conter demonstrativo dos Art. 7, XII. Atendido. orçamentária, executada nos exerclcios de
recursos destinados a investimentos 2003, 2004 e 2005; a despesa
programados nos orçamentos fiscal, da originariamente autorizada para 2006; a
seguridade social e de investimentos, po execução até junho de 2006; a projeção da
órgão e unidade orçamentária, eliminadas as execução para os meses restantes de 2006;
duplicidades. e a despesa programada para 2007, que
O PLOA deverá conter demonstrativo dos Art. 7", XIII. Atendido. deverá conter a indicação d,
recursos do tesouro diretamente representatividade percentual do total da
arrecadados, dos orçamentos fiscal e da despesa mencionada em relação à receite
seguridade social,_por órgão e unidade. corrente Ifquida do Distrito Federal,
O PLOA deverá conter demonstrativo da Art. 7 , XIV. Atendido. destacados, em demonstrativo à parte, O!
receita diretamente arrecadada por órgão e gastos com pessoal inativo financiados com
unidade. recursos provenientes de contribuição dos
O PLOA deverá conter demonstrativo dos Art. T, XV. Atendido. empregadores a dos trabalhadores para
precatórios judiciários incluldos na propost~ seguridade social, bem como da
orçamentária e das fontes de recursos a compensação previdenciária entre o regime
serem utilizadas para o sel!.Q..aaamento. geral e os regimes próprios de previdência
O PLOA deverá conter demonstrativo dos Art. 7, XVI. Atendido. de servidores;
projetos em andamento.
O PLOA deverá conter demonstrativo das Art. 7 , XVII. Atendido.
ações classificadas como conservação do O PLOA deverá exolicitar a situacão do Art. 7", ~ 2' 111. Atendido.
patrimônio público.
O PLOA deverá conter demonstrativo das Art. 7 XViiI. Atendido.

endividamento do Distrito Federal e de suas
entidades, evidenciados, para cadadespesas com a programação referente à
empréstimo, o saldo devedor e asmanutenção e ao desenvolvimento do respectivas projeções de pagamento daensino, nos termos do art. 241 da Lei amortizações e de encargos financeirosOrgânica do Distrito Federal, por órgão,
correspondentes a cada semestre do ano daesfera orçamentária e grupo de despesa.
proposta orçamentária;

O PLOA deverá conter demonstrativo da Art. r,XIX. Atendido. O PLOA daverá explicitar a regionalização Art. T , ~ 2',IV. Atendido.aplicação de recursos em ações e serviços
por região administrativa, da aplicação depúblicos de saúde, de acordo com a recursos am cada projeto, atividade,Emenda ConstitUCional nO29/2000 e com a
operação especial e respectivos subtrtulosResolução n' 316/2002 do Conselho dos três orçamentos do Distrito Federal,Nacional de Saúde, por unidade identificadas as despesas por grupo, fonteorçamentária, programa, fonte de recursos E de recursos e unidade orçamentária;grupos de despesa.

O PLOA deverá conter estimativa da Art. 7", XX. Atendido. O PLOA daverá explic~ar a identificação e e Art. r, ~2',V. Atandido.margem de expansão das despesas quantificação dos efeitos decorrentes deobrigatórias de caráter continuado. isenções, anistias, remissões, subsidias eO PLOA deverá conter autorização para Art. 7", XXI. Atandido. beneffcios de natureza financeira, tributária eaumento de despesas de pessoal. creditrcia, em relação à receita e despesa ,O PlOA deverá conter demonstrativo das Art. r,XXl1. Atendido. previstas, discriminada a legislação de que
metas físicas por programa, ação, meta e resultam tais efeitos;unidade orçamentária.

O PlOA deverá explicitar o valor dos gastos Art.r.~2',VI. Atendido.O PLOA deverá conter detalhamento do! Art. 7", XXIII. Atendido. programados com investimentos e demaiscréditos orçamentários dos orçamentos despesas de capital, nos orçamentos fisca! efiscal e da seguridade social discriminada a da seguridade sacia', bem como suadespesa, na forma estabelecida. nesta lei, participação no total das despesas de cada
inclusive com a identificação da fonte de unidade orçamentária, eliminada a duplarecursos' contagem;
O PLOA deverá conter demonstrativo d( Art. T, XXIV. Atendido.
orçamento de investimento, por órgão e O PLOA deverá explicitar o detalhamento Art. 7", ~ 2', VII. Atendido.unidade orçamentária; das fontes da recursos dos orçamentosO PLOA deverá conter demonstrativo d Art. 7 ,XXV. Atendido. fiscal e da seguridade social, isolada eprogramação do orçamento de investimento. conjuntamente, por unidade orçamentária epor: grupo da despasa;. função; O PLOA deverá explicitar o quadro da Art. 7 , ~2',VIII. Atendido.. subfunção; detalhamento da despesa, por unidade. programa; orçamentária de cada órgão, fundo e. regionalização; entidade que integram os orçamentos fiscal. lonte de financiamento . --_. e da seguridade social, especificados, para
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cada categoria de programação, a netureza
da despesa por categoria econômica, o
grupo de despesa, a modalidade de
aplicação e o elemento de despesa, bem
como a respectiva fonte de recurso;

o PLOA deverá explicitar a compatibilização Art. 7 , 92',IX.
da programação dos orçamentos com os
objetivos e metas constantes do anexo de
metas fiscais'

O demonstrativo
encaminhado.

foi

• sejam qualificadas como
organização da sociedade civil de
Interesse público, na forma da Lei
n.' 9.790, de 23 de março de 1999.

As receitas diretamente arrecadadas Art. 18.
por órgãos, fundos, autarquias, fundações,
empresas públicas, sociedades de economia
mista e demais emDresas em Que o Distrito

Não verificado.

o PLOA deverá explicitar demonstrativo dos Art. 7', 9 :lO,X.
recursos a serem aplicados no amparo e
fomento à pesquisa, para fins do disposto no
art. 195 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Serão objeto de atividade especifica as Art. 11.
despesas relacionadas com publicidade e
propaganda.

As despesas com o pagamento de Art. 12.
precatórios judiciários correrão à conta de
dotações consignadas com esta finalidade e
serão identificadas como operações
esoeclais
Na programação de despesas, é vedada a Art. 14,1.
fixação de despesas sem que estejam
definidas as respectivas fontes de recursos e
legalmente instituídas as unidades
executoras;

Na programação de despesas, é vedada, Art. 14,11.
inclusão de despesas a titulo de
investimento - regime de execução especial,
ressalvados os casos de calamidade pública
e comoção interna, na forma do art. 167, 9
3', da Constituição Federal;

Na programação de despesas, é vedada a Art. 14,111.
classificação como atividade de dotação
para o desenvolvimento de ações limitadas
no tempo;

Na programação de despasas, é vedada a Art. 14,IV.
destinação de recursos para atender
despesas com:

• inrclo de construção, ampliação,
reforma, aquisição, novas locações
ou arrendamentos de imóveis
residenciais de representação:

• aquisição de mobiliário e
equipamento para unidades
residenciais de representação
funcional:

• pagamento, a quaiquer titulo, a
servidor da administração direta ou
Indireta, por serviços de consultoria
ou assistência técnica, custeados
com recursos provenientes de
convênios, acordos, ajustes ou
Instrumentos conaêneres firmados

com órgãos ou entidades de direito
público ou privado, nacionais ou
internacionais;

• manutenção de clubes e
associações de servidores ou outras
entidades congêneres, excetuadas
creches e escolas de atendimento
pré-escolar;

• aquisição de verculos de
representação, ressalvadas as
aquisições para substituição de
ve[culos com mais de 05 (cinco)
anos de uso apara atendimento ao
Governador, ao Vice-Governador,
ao Presldante da Câmara
Legislativa, aos Secretários de
Governo, ao Procurador-Geral e ao
Presidente do Tribunal de Contas do
Distrito Federal.

E vedada a Inclus!o, na lei orçamentária Art. 15.
anual ou em seus créditos adicionais, de
dotaçOss a titulo de subvenç!les sociais,
ressalvadas aquelas destinadas a entidades
privadas sem tins lucrativos, da atMdade
continuada, que tenham atualizadas e
devidamente aprovadas as prestações de
contas dos recursos recebidos do Distrito
Federal e que preencham as seguintes
condições:

• sejam de atendlmen.to direto ao
público, de foma gratuita, nas áreas
de assistência social, saúde ou
educação e estejam registradas no
Consalho Nacional de Assistência
Social ou no Conselho de
Assistâncla Social do Distrito
Federei;

• atendam ao disposto nos art. 220 e
24.1 da Lei OrgAnica do Distrito
Federal, bem como na Lei n.1I 8.742,
de 7 riA riA'7Amhro nA 1993:

o demonstrativo foi
encaminhado. Verificar item
8.3.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Não verificado.

Não verificado.

Não verificado.

Não verificado.

Federal, direta ou indiretamente, detenha a
maiorla do capital social com direito a voto,
somente poderão ser programadas para
novos investImentos e Inversões financeIras
depois de integralmente atandidas suas
necessidades, relativas a custeio
administrativo e operacional, Inclusive
pessoal e encargos sociais, bem como a
pagamento de juros, encargos e
amortizaçêo da divida e a dastinação de
contrapartida de operaçOas de crédito,
observado o disposto no art. 4' desta Lei.

E obrigatória a destinação de recursos para Art. 19.
compor a contrapartida de convênios e
empréstimos internos e externos, e para o
pagamento de amortizações, juros e outros
encargos, observados os cronogramas
financeiros das respectivas operações.

A elaboração e a execução da Lei Art. 21,
Orçamentária de 2007 deverão ser
realizadas obedecendo a diretriz de redução
das desigualdades inter-regionais.

E vedada a splicllÇio de receita de capital Art. 22 , 93".
derivada de alienações de bens a direitos
que integram o petrlrnOnio público para
financiamento de deSNtlUl corrente.
O Poder Executivo encaminharli, anexo ao Art. 22 , 9 4'.
PLOA para 2007, o demonstrativo da
metodoiogia de célculo da estimativa das
despesas relacionadas aos recursos
provenientes de convtnios, operaçOss de
crédito, contratos, acordos, ajustes e
instrumentos similares vinculados a

I nr~ramaeões asneclficas.
A despesa será discriminada por unidade Art. 25.
orçamentária, segundo a classificação
funcional, detalhada por categoria de
programação em seu menor n(vel, com suas
respectivas dotações, especificando, para
cada categoria, a esfera orçamentária, a
modalidade de aplicação, a fonte de
recursos, a região administrativa e o grupo
de desnesas.
Serão destinados ao setor saúde no mfnimo Art. 27.
30% do orçamento da seguridade social,
assegurando a vinculação de receita de
tributos em consonância com a Emenda
Constitucional n.' 29/2000, regulamentada
pela Resolução n° 31612002, do Consaiho
Nacional de Saúde.

A resarva de contingência será constitulda Art. 28.
de, no mfnlmo, três por cento da receita
corrente liquida no projeto de lei
orçamentária, e a um por cento na lei,
sendo considerada como despesa primária
oara fins de anura~ão do resultado fiscal.
Na destinação dos recursos relativos a Art. 30.
programas sociais no PLOA, será conferida
prioridade às áreas de menor (ndlce de
desenvolvimento humano e que apresentem
maiores [ndices de violência.
O orçamento de investimento deverá se Art. 32, ~ 211•
detalhado em nlvel de projeto/atividade.

O detalhamanto das fontes de financiamento Art. 34.
será feito para cada uma das entidades
contidas no orçamento de Investimento, de
modo a identificar os recursos:

• gerados pela própria empresa;
• oriundos de transferências dos

orçamentos fiscal e da seguridade
social:

• decorrentes da partlcipaçAo
acionária do Distrito Federal e outro.
órgãos;

• decorrentes da pertlclpaçãe
acionária entre empresas;

• oriundos de operações de crédite
externo;

• oriundos de operações de créd~e
interno;

• decorrentes de contratol C!
conv6nioe:

• oriundol de outra. fontes, deadt
que nlo ultrapuaem dez por cante
do total de receita de ceda unidade
orçamentária, casa. am que sarle
Individualmente e~lficada..

A despe •• total com passoal, am cedi Art. 43.
perlodo da spuraçlio, nlo podará eXced<lr"~
55% (cinqüenta e cinco por cento) da r"""""
corrente liquida, ~id06 os seguintes
cri16rios:

• seia por cento para o Pode
Legislativo, incluldo o Tribunal de

Não verificado.

Não verificado.

Parcialmente atendidp.
Verificar item 15. \

Não verifICado.

Atendido.

Encaminhado demonstrativo
com a destinação dos
recursos. Solicitar maiores
informações para Poder
Executivo. Veriflcar item 8.2.

Atendido.

Não verificado.

Atendido.

Atendido.

Atendido.
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Contas do Distrito Federal;. quarenta e nove por cento para o
Poder Executivo.

As despesas com pessoal com acréscimo Art. 45, 9 5'. Atendido.
autorizado deverão constar de quadro anexo
ao PLOA especificadas por poder e óraão

contendo, também. as estimativas de força
de trabalho e despesas correspondentes
Serão encaminhados à Câmara Legislativa Art. 53, I e 11. Atendido.
pelo Poder Executivo, até 2 de outubro de
2006, os projetos de lei contendo os valores:

. da paula de valores venais de
terrenos e edificações do Distrn,
Federal para efeito de lançamento
do Imposto sobre Propriedade
Predial e Territorial Urbana - IPTU;. da pauta de valores venais dos
veículos automotores para efeito de
lançamento do Imposto sobre a
Propriedade de Verculos
Automotores IPVA.

O projeto de lei que fixar o valor da Taxa de Art. 55. Não verificado.
Limpeza Pública - TLP, para o exercfcio de
2007, será encaminhado à Câmara
Legislativa pelo Poder Executivo até o dia 31
de agosto de 2006 e devolvido para sanção
até 25 de setembro do mesmo ano.
Até maio de 2007, o Poder Executivo Art. 56. Não verificado.
encaminhará à Câmara Legislativa projeto
de lei fixando novos critérios para definiçã(l
do valor da Taxa de Umpeza Pública, com
base na produção de lixo, efetiva ou
pOtencial.
O Poder Executivo colocará à disposição do Art. 58. Não verificado.
Poder Legislativo, no mfnimo trinta dias
antes do prazo final para encaminhamento
de suas propostas orçamentárias, os
estudos e as estimativas das receitas para o
exercrcio subseqüente, inclusive da receita
corrente Ifquida, e as respectivas memórias
de cálculo.

Fonte: PLOA. 2007

7 - Análise do texto do PLOA/2007.

o quadro 7 apresenta uma comparação entre os dispositivos contidos no

PLOA 2007 e a Lei 3.766/06, LOA 2006.

Quadro 7 - Análise do texto do PLOA 2007

lei 3.766/06 LOA2006 PLDA/2007
Art. 10 - Esta Lei estima a Receita e fixa a Art. 10 - Esta Lei estima a Receita e fixa aDespesa do Distrito Federal para o exercido Despesa do Distrito Federal para o exercrclofinanceiro de gQQ2, compreendendo: financeiro de gQQZ, compreendendo:
I . o Orçamento Fiscal referente aos Poderes I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes
do Distrito Federal, seus fundos, órgãos e do Distrito Federal, seus fundos, órgãos e
entidades da administração direta e indireta, entidades da administração direta e indireta,
inclusive fundações institufdas e mantidas inclusive fundações institufdas e mantidas pelo
pelo Poder Público. Poder Público'
11 o Orçamento da Seguridade Social, 11 o Orçamento da Seguridade Social,
abrangendo todas as entidades e órgãos a ele abrangendo todas as entidades e órgãos a ele
vinculado, da administração direta e indireta, vinculado, da administração direta e indireta,
bem como os fundos e fundações institu Idos e bem como os fundos B fundações instituldos B
mantidos pelo Poder Público. e mantidos pelo Poder Público' e
111 o Orçamento de Investimento das 111 o Orçamento de Investimento das
empresas em que o Distrito Federal, direta ou empresas em que o Distrito Federal, direta ou
indiretamente, detém a maioria do capital indiretamente, detém a maioria do capital social
social com direito a voto. com direito a voto.
Art. 20 . A Receita Orçamentária é estimada Art. 2Q

- A Receita Orçamentária é estimada em
em RS 8 169 879 275 00 (oito bilhões cento e R$ 9 898.039 788 00 (nove bilhÕes oitocentos
sessenta e nove milhões oitocentos e setenta e noventa e oito milhÕes trinta e nove mil
e nove mil duzentos e setenta e cinco reais). setecentos e oitenta e oito reais\.

Art. 3' As receitas decorrentes da
arrecadação de tributos, contribuições e de Art. 3' As receitas decorrentes da
outras receitas correntes e de capital, na arrecadação de tributos, contribuições e de
forma da legiSlação vigente, discriminadas no outras receitas correntes e de capital, na forma
Anexo, da legislação vigente, discriminadas no Anexo,
são estimadas com o seguinte são estimadas com o seguinte desdobramento:
desdobramento:

Art. 4'1 - A Despesa Orçamentária, no mesmo Art. 40 - A Despesa Orçamentária, no mesmo
valor da Receita Orçamentária, é fixada: valor da Receita Orçamentária, é fixada:

I - no Orçamento Fiscal, emm I - no Orçamento Fiscal, em Bi
5.881.1 V.030 DO(cinco bilhões oitocentos e 7.164 979.216 00 (sete bilhões cento e
oitenta e um milhões cento e setenta e sete sessenta e guatro milhões novecentos e
mil e trinta reais); e setenta e nove mil duzentos B dezesseis reais);

e
11- no Orçamento da Seguridade Social, em 11• no Orçamento da Seguridade Social, em B1
Ai 2.16Q.391.585 00 (dois bilhões cento e 2 733 060.572 00 (dois bilhões setecentos e
sessenta milhões trezentos e noventa 9 um trinta e três milhÕes sessenta mil quinhentos e
mil, Quinhentos e oitenta e cinco reais). setenta e dois reais\.

Art. 50 - A despesa fixada à conta de recursos Art. 50 - A despesa fixada à conta de recursos
do Tesouro e de receitas de outras fontes da do Tesouro e de receitas de outras fontes da
administração direta e indireta, observada a administração direta e indireta, observada a
programação constante do Anexo a esta Lei programação constante do Anexo a esta Lei
ap'E::senta, por órgão, o seguinte apresenta, por órgão, o seguinte
desdobramento: desdobramento:

Art. 6' A despesa do Orçamento de Art. 6" A despesa do Orçamento de
investimento, observada a programação investimento, observada a programação
constante do Anexo e não computadas as constante do Anexo e não computadas as
entidades cujas programações constam entidades cujas programaçÕes constam
integralmente dos Orçamentos Fiscal e da integralmente dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social, é tixada em B1 Seguridade Social, é fixada em B1
704 598 500 QQ(setecentos e quatro milhões 837 055 196 00 (oitocentQS e trinta e sete
quinhentos e noventa e oito mil e quinhentos milhões cinqÜenta e cinco 0011.cento e noventa
~, apresentando, por empresa, o seguinte e sejs reais) apresentando, por empresa, o
desdobramento: seguinte desdobramento:

Art.?" - As fontes de receita, para a cobertura Art.?" - As fontes de receita, para a cobertura
da despesa fixada no art, SV, decorrentes da da despesa fixada no art. ao, decorrentes da
geração de recursos próprios, de operações geração de recursos próprios, de opereções de
de crédito internas, participação aCtonária crédito internas, partlclpaçllo acionária entre
entre empresas e de outras tontes, silo empresas e de outras fontes, foram estimadas
estimadas com o seguinte desdobramento: com o seguinte desdobramento:

Art. 80 • A Exceção de subtftulos inseridos na Art. 8" - Fica o Poder Executivo autorizado a
Lei Orçamentária Anua! por meio de emendas proceder a suplementações orçamentárias,
de parlamentares e das dotaçõeS consignadas mediante decreto, nos seguintes casos:
às unidades orçamentárias do Poder
~, fica o Poder Executivo autorizado
a proceder a suplementações orçamentárias,
mediante decreto nos seouintes casos:
I abrir créditos suplementares com a I abrir créditos suplementares com a
finalidade de atender insuficiências nas finalidade de atender Insuficiências nas
dotações orçamentárias até o limite de vinte e dotações orçamentárias até o Iimne de vinte e
cinco por cento do valor de cada projeto ou cinco por cento do valor total de cada unidade
atividade autocjzados por esta lei, mediante a orcamen~ria8Worizadasporemalei,mediante
utilização de recursos provenientes: a utilização de recursos provenientes:

a) da anulação parcial de dotações a) da anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias autorizadas por esta lei, nos orçamentárias autorizadas por esta lei, nos
termos do art. 43, ~ 1', 111,da Lei n' 4.320. de termos do art. 43, 9 1., 111,da Lei n. 4.320, de
17 de março de 1964, desde que 'imitada a 17 de março de 1964;
vinte e cinco por cento do va'or de cada
projeto ou atividade;"

b) de excesso de arrecadação, nos termos do b) de excesso de arrecadação, nos termos do
art. 43, ~ 1., 11,da Lei n. 4.320, de 17 de art, 43, ~ 1., 11,da Lei n. 4.320, de 17 de março
março de 1964' de 1964'
c da reserva de contingência; c) da reserva de contingência;
11 abrir créditos suplementares mediante a 11- abrir créditos suplementares mediante a
utilização de recursos provenientes de: utilização de recursos provenientes de:
a) superávit financeiro apurado em balanço a) superávit: financeiro apurado em balanço
patrimonial do exercfcio anterior, nos termos patrimonial do exercfcio anterior, nos termos do
do art. 43. ~ 1',1, da Lei n. 4.320, de 17 de art. 43, ~ 1', da Lei n. 4.320, de 17 de março de
março de 1964, para atender às mesmas 1964, para atender às mesmas ações em
ações em execução em 2005. observados os execução em 2006, observados os respectivos
re~ctivos saldos orçamentários, saldos orçamentários.
b) doações; b} doaçÕes;

111 incorporar, por excesso de arrecadação, 111 incorporar, por excesso de arrecadação,
aos Orçamentos do Distrito Federal os aos Orçamentos do Distrito Federal os créditos
créditos suplementares referentes às suplementares referentes às transferências
transferências concedidas pela União, concedidas pela União, recursos oriundos de
recursos oriundos de convênio, operações de convênio, operações de crédito e eventuais
crédito e eventuais resultados de aplicações resultados de aplicações financeiras durante o
financeiras durante o exerclcio financeiro, não exercício financeiro, não previstos ou
previstos ou insuficientemente estimados no insuficientemente estimados no orçamento,
orçamento. respeitados os valores e a respeitados os valores e a destinação
destinação programática' prOQramática'
: IV - transpor dotaGÕes de yma unidade

orcamentária Para outra bem como os saldos
do nmne preVisto no Inciso I nos casos de
transformaCÕês omAnjcas na estrutura
administrativa da administração do Distrito
reaetal'

IV - ajustar o limtle das unidades V - ajustar o limite das unidades contempladas
contempladas com créditos por excesso de Com créditos por excesso de arrecadacão
arrecadacão abertos Dor projeto de LAj' abertos por projeto de lei antigo inciso IV •

"Parágrafo único. Fica vedado ao Poder
Executivo modificar fontes das dotações

consignadas às unidades orçamentárias do
Poder Leaistativo."-

Art. 9" - O Poder Executivo poderá designar o Art. 9" - O Poder Executivo poderá designar o
órgllo central para movimentar doteções órgllo centrei para movimentar dotaçõesatribufdas às unidades orçamentárias. alribufdes às unidades orçamentárias.

Art.l0. Esta Lei entra em vigor a partir de 1R Art. 10 - Esta Lei entra em vigor a partir de tR de
de janeiro de 2006, janeiro de 2007.
Art. t 1 - Revogam-se as disposições em Art. 11 - Revogam-se es disposições em
contrário. contrário.

Fonte: lOA 2006;PlOA 2007

Com a modificação do art 8°, o Poder Executivo poderá alterar os créditos
orçamentários do Poder Legislativo por meio de Decreto, o que não era permitido
pela LOA/2006.

O inciso I do art. 8" também apresenta importante alteração em relação à
LO~ 2?06. A base de cálculo pa~ modificações orçamentárias sem autorização
legislativa e~ 2~06 era a do crédito orçamentário por ação. Para 2007, o Poder
ExecutiVo dlspoe que a base de cálculo seja a unidade orçamentária,
aumentando, dessa forma, a monta a ser alterada sem prévia autorização
legislativa.

Por fim, a exclusão do parágrafo único do art. 8°, autoriza o Poder
Executivo a modificar as fontes consignadas ao Poder Legislativo.
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8 - Análises dos recursos para educação, saúde, e
fomento à pesquisa.

8.1 - Análise da destinação de recursos para educação.

Ao analisar o quadro demonstrativo de aplicação em Manutenção e
DesenvoMmenlo do Ensino - MDE • ManutençAo e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental- MOEF concIuI-se:

a. Da receita esttmada para a MDElMDEFlFlI'ldef

Os itens A.1 - ICMS + Divida Ativa + Juros de Mora eB - Transferências
da União conferem exatamente com o disposto no ementário das receitas, anexo
ao PLOA 2007.

Com relação ao item A.2 - Outros impostos (IPTU, lPVA, IR, lTCD, lTBl,
ISS+ SIMPLES) + Olvida Ativa + Multas (inclusive parcelamento simples e outros
tributos) houve uma divergência no valor de R$ 9.302.241,00 a menos em relação
ao valor encaminhado pelo Poder Executivo. Foram utilizadas as seguintes
receitas para o cálculo do supracitado subitem A.2:

Ouadro 8 - AnálIse ~em A.2 - Outros Impostos

~":,1.;~, ::'!'; -,~<'~ "_.~:~' :-;' ~:~."'-~ ;-J':r~,:t!~:~~......:"-~~~>.'~~';~"SJ/:}~:~;1(~~:~j#~..:.'c:~.~Vallíl'õlS\\"121
I _110 delmDOStos excluldo ICMS 2.347.180.681 00

Rece~e tOlal de lmoostos 6.410.941.41300

ICMS 4.063.760.752 001

n:Multa e JIIftlS deMonl de TrIbutos 16.087.748.00

Receha tOlal de multa e uros da mora de tnbutos 32.9t7,679 00

Multa nnr descumDrimanto de obrina'''o 13.747.nOOO\

Multa elUros de mora da taxa de virulência sanhária 52.955.00\

Multa e juros de mora do ICMS 11.337.70100\

Muna e juros de mora TU' 11.487.395.001

Multa e-iuros de mora da outros tributos 204.110.00\

In.Multa e Juros de Mora da divida ativa dos trIbutos 8.156.864 00

Receita lotai de multa a iuros da mora da divida ativa dos tnbutos 12.414.29700

Multa e juros de mo", da dívida ativa do ICMS 1.195.11700

Multa e 'uros de mora da divida a1iva da TU' 1.138.465.00\

Multa e'uros de mora da divida a1iva de outnos tributos 11.923.85100\

IV.Recelta da dfv1da ativa 56.904.034 00

Receita da divida a1iva lributária total 98.559.651 00

Receha da divida a1iva ICMS 19.769.30500

Receita da divida a1iva TU' . 9.656.845 00

Receita da divida ativa - PracatólioS - LC 52197 5.055.18700

Receita da divida aliva outnos tributos 7.174.280.00

V .S ••••• de calcula amlI A2n + n + 10+M 2.428.329.307 '00

VI - Base da cAlculo nora A2 adicionando rubricas outros tributos 2.437,631.548 00

VII - Va"'r anresantado DAlo Poda, Executivo 2.437.631.548 00

, Vln'D
.. <':;rVl}~~t~~~;o~, ..~"t-.'~ :~.: ::.-?".:.or:~ :l,:--~_t;i:.!':.rjJ;I;;._~~t}â~41~{a(j~~:

fonte: PlOA~

É importante ressaltar que a dnerença encontrada é exatamente igual ao
somat6rio das rubricas mferentes a Outros Tributos. É necessário que o Poder
Executivo detalhe quais tributos estão abarcados por tals rubricas para que
efetivamente entrem no cálculo do demonstrativo das aplicações com educação.

b. da despesa flX8dapara a MDE.

No demonstrativo da aplicação em MDEe em MDEF,. encontra-se a
discriminação da função 12 - Educação constando com valor igual a ~R$
2.272.803.551,00.

No entanto, demonstrativo encaminhado anexo ao PLOA2oo7 que detalha
o orçamento por Função (art.?", XI, 'a', LDO 2007) apresenta uma monta Iguala
A$ 1.066.722.879,00, sendo AS 1.066.682.079,00 mferentes ao orçamento fiscal e
R$ 4O.8oo,ooreferemes ao orçamento de Investimentos.

Caso fossem adotados os limites .apresentados no demonstrativo detalhado
por função, opercantual efetivamente aplicado na MDElMOEF seria igual a
16,9%, u1i1izando-se para o cálculo a própria receilaencaminhada pelo Poder
Executivo.

É importante que o Poder Executivo apresente justificativa ,para essa
discrepância, detalhando a diferença entre os valores apmsentados por ambos os
demonstrativos, e caso a diferença seja relativa aos valores do Fundo
Constitucional do Distrito Federal na função Educação, que sejam deta.lhadas
essasaplicaçêes, de fonna a tomar ,possível a análise pelo Poder Lellislativo.

O pr6prio Tribunal de Contas do DF, em seu processo nO1.643104, afinna a
necessidade de recorrer a controles internos pr6prios da Secretaria da Educação.
Para ressaltar, no mesmo processo, o TCDF investigou a fidedignidade dos dados
oriundos do Siafi infonnados pela Secretaria da Educação à Secretaria de
Fazenda

O Poder Executivo necessita detalhar no ementário da receita as rubricas
referentes ao subitem 1.2.1 - Previdência Social (fonte - transferência União),
relacionando quais créditos orçamentários são utilizados para o valor apresentado.

Com relação às subvenções o valor apresentado na rubrica J.2 -
Subvenções (elemento de despasa 43) é referente a ação 2387 - Programa de
Descentralização de Recursos Ananceiros para as Escoles do Distrito Federal-
PORF. O valor apresentado está correto, pois não existem outros créditos
orçamentários na função 12, compostos pelo elemento de despesa 43 -
Subvenções.

O Poder Executivo necessita detalhar o subitem J.4.3.4 - 'Recursos do
FCDF pere ConcessAo de Benelfcios, de modo ao Poder .Legislativo estar apto a
analisar o valor apresentado.

Versa a uil de Diretrizes e Bases da Educação, que:

"AlI. 71. MIo _lrIo -JIHU de menutençla e dnenvalv1mento da 8ft.lno
...-..nactaa com:

(-I
v _•• di In!rI1ItOIIJIlL- que nalJzad •• pmabeneflcw - ou
,__ ,"Il1o • .- eacaIar, • (grIIau-aa).

Nessa rnterim, verlfica-se, ao analisar a proposta de orçamento para a
unidade orçamentária Secretaria de Estado de Educação, que existem diversas
obras de construção, reconstrução e reforma da escolas e cantros de ensino, não
podendo ser verificado se existe aplicação de recursos em obras de infra-
estrutura. É importante o Poder Executivo detalhar de forma analítica quais
créditos estão sendo incluídos no cálculo para a fonnação da MDE e a
confinnaçAo da não destinação de recursos para obras de infra-estrutura, mesmo
que beneficiem a rede escolar.

c. da despesa com Fundo de Manutenção do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério (art. 60, ~2", ADCT, CF/88; Lei Federal 9,424196)

De acordo com as receitas apresentadas pelo Poder Executivo no
demonstrativo para a fixação da despesa com educação, o PLOA deverá destinar
no mínimo A$ 671.610.731,00 a fonnação do Fundef.

Na unidade orçamentária 18.903 - Fundo de Manutenção do Ensino
Fundamental e de Valorização do MagistériO existem alocados recursos na ordem
de R$ 671.746.616,00, correspondendo a um incremento de 0,02% em relação ao
detenninado constitucionalmente.

d. da despesa fixada para a MDEF (art. 60, caput, CF/88).

É necessário que o Poder Executivo informe quais créditos eslão sendo
utilizados para o cálculo do subitem K 1.1 - Despesa Orçada com MDEF a K 1.2 -
Despesa Orçada nas funções 09 e 28.

e. da despesa com Fundef - Pagamento de Professores (art.ao, ~5°, ADCT,
CF/88)

De acordo com as reéeitas .apresentadas no demonstrativo para a fixação
da despesa com educação, o PLOA deverá destinar no mlnimo A$
402.966.439,00 para pagamento de professores do ensino fundamental- 60% do
Fundef.

No créãrto orçamentário 12.361.0100.8502.0016 - Administração de
Pessoal _ Professores do Ensino Fundamental da Rede Pública do Distrito
Federal, unidade orçam8ntária 18.903 - FundeI, existem alocados .A$
533.182.571,00, correspondendo a uma parcela 32,30/0 superior ao mfnimo
estipulado constllucionalmente.

8.2 - Análise da Saúde (art. 198, S 2l', CF/88; art. 77, ADCT, CF/88;
art.27, caput, LDO 2007)

Conlonne detenninação do texto constituciona.I, art. 198, ~ 2", o Distrito
Federal deverá aplicar nas ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos
derivados da aplicação de percentuais, in verbis:

• Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integmm uma rede
regione.fizada e hierarquizada e constituem .um sistema único. organizado
de acordo com as seguintes diretrizes:

(...)
li 2" A UniAo. os Estados, o Distrito Fedaral e os Munlclplo aplicarão,
anualmante, em ações e serviços públicos da saúde recursos mlnlmos
derivados da apDcaçAo de percentuais calculados sobra:

I _ no caso da União, na forma definida 'nos termos da lei complementar
prevista no li3";

11_ no caso dos Estados e do Distrito Federal. o produto da arracadaçllo
dos ,impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam 'os
arts. 157 e 159, inciso I. allnea ••• e .inclso 11,deduzidas as parcelas qua
foram transferidas aos respectivos Munlclplos;

111- no casados Munlclplos e do Dlstrho Fedaral, o produto da
arrecadaçAo dos impostos a que se ,elere o ar!. 156 e dos recursos da
qua tratam os arts. 158 e 159, inciso I, allnaa b e li3".

li 3" lei complementar, que será raavaliadapelo menos aceda cinco
anos, estabelecerá:

I - os percentuaIs da que trata o li20:

11- os critérios da rateio dos recursos da União vinculados à saúde
destinados aos Estados, ao Distrho Federal e aos Munlcfplos, e dos
Estados destinados a seus respectivos Munlclplos, objetivando a
progressiva raduçlIo das disparidades regionais;

111-as normas da f1scaflZ8ÇAo, avaliaçllo e controle das daspesas com
saúde nas esferas federal, estadual, distrlta1 e municipal;

IV - as normas de Cl!ilcuto do montante a ser aplicado pala UnlAo."

Entretanto, a Lei Complementar que deverá prever os percantuais a serem
aplicados na apuraçAo dos gastos com a saúde não se encontra em vigência.
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Dessa forma, o DF deverá adotar a metodologia disciplinada no art. n do
Ato das Disposições TransMrias- ADCT, Incluído pela Emenda Constitucional nQ
29, de 2000, reproduzido:

• Art. n. Até o exerclcio financeiro de 2004, os recursos mfnimos
aplicados nas ações e serviços públicos de saúde serão equivalentes:

(...)

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, doze por cento do produto
da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de
que tratam os arts. 157 e 159. inciso I, alrnsa a, e inciso li, deduzidas as
parcelas que 'orem transferidas aos respectivos Municfpios; e

111- no caso dos Municlpios e do Distrito Federal, quinze por cento do
produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos
recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, allnea b e ~ 311,

( ... )

~ 4g Na ausência da lei complementar a que se refere o art. 198, 9 3;, a
partir do exercrclo financeiro de 2005, aplicar-se-á à União, aos Estados,
ao Distrito Federal e aos Munic(pios o disposto neste artigo. U

o Poder Executivo enviou a esta Casa Legislativa o demonstrativo que
retrata a atenção ao mandamento constitucional, constante no Volume I:

Verificação do Cumprimento da Emenda Constitucional n. 29/2000 - Aplicação em
Ações e Serviços Públicos de Saúde.

No tocante às receitas para verificação do cumprimento da Emenda
Constitucional 29/2000, foi verificada, na base de cálculo estadual, a ausência do
valor correspondente a 75% da transferência devido à Lei Complementar 87/96 -
Lei Kandir. O Poder Executivo desconsiderou o montante de R$ 23.615.250,00
referente a este item, previsto no ementário das receitas do PLOA 2007. Este fato
alterou o valor dos recursos mlnimos a serem aplicados em ações e serviços
públicos de saúde.

De acordo com o demonstrativo constante do volume I, deveria ser aplicado
o mfnimo de R$898.906.624,0 na área de saúde. No entanto, ao se incluir o valor
referente à Lei Kandir, a meta mínima a ser aplicada na saúde é de R$
901.740.454,00.

Em relação à análise das despesas em ações e serviços públicos de saúde,
o demonstrativo enviado pelo Poder Executivo não traz um detalhamento das
ações que foram consideradas para efeito deste cálculo. Apenas faz as seguintes
observações:

a) Foram consideradas as despesas da Unidade orçamentária 23901 -
Fundo de Saúde do DF;

b) Foram computadas as despesas da Função 10 - Saúde e da Função 28-
Encargos Especiais, somente Pessoal;

c) Apenas as fontes de recursos de final (00, 01, 02, 05, 09).

Segundo o Poder Executivo, o total aplicado na área de saúde foi de
R$1.017.454.374,OO. De acordo com o relatório sobre as contas anuais de
govemo, de 2005, do Tribunal de Contas do Distrito Federal, as aplicações da
FEPECS (Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde) não devem ser
computadas no cálculo das despesas em saúde. Isto ocorre porque existem ações
da FEPECS que não se referem à saúde, e sim à educação.

Ao concluir o somatório das ações presentes no Fundo de Saúde do DF,
cujas fontes são as de final 00, 01, 02, 05 e 09, e sem incluir as ações executadas
pela FEPECS, verifica-se o total de R$ 1.010.520.120,00. O montante referente
somente à FEPECS corresponde à R$8.242.479,OO.

É necessário que o Poder Executivo especifique quais ações foram
consideradas no cálculo das despesas aplicadas na área de saúde, inclusive as
ações executadas pela FEPECS presentes no Fundo de Saúde do DF, para que
as dúvidas sejam esclarecidas, estando apto o Poder Legislativo efetuar a
completa análise dos recursos alocados.

Não obstante a diferença entre os valores calculados e os presentes no
demonstrativo enviado pelo Poder Executivo, verifica-se que foi aplicado o minimo

exigido em ações e serviços públicos de saúde, de acordo com o cálculo das
receitas, que foi de R$ 901.740.454,00.

8.3 - Análise da FAP

Criada por meio da Lei Distrital n" 347/1992, a Fundação de Apoio à
Pesquisa - FAP/DF visa a estimular o desenvolvimento técnico, clenUflco e
tecnológico no âmbito distrital e deve ter dotação mlnima de 2% da receita
orçamentária do DF, a ser transferida mensalmente, em duodéclmos, como renda
de sua privativa administração, conforme estabelecido no art. 195 da LODF.

Por sua vez, a Lei n" 3.283, de 15 de janeiro de 2004, que pretendia definir o
método de cálculo da "Receita Orçamentária do Distrito Federal" para fins de
aplicação do disposto no art. 195 da Lei Orgânica do Distrito Federal, teve seus
efeitos suspensos em função da concessão de medida liminar pelo Egrégio
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, nos termos do Acórdão n"
228.362, publicado em 22/11/2005.

Dessa forma. permanecem válidos, a Utulo de orientação, os critérios
utilizados pelo TCDF, quando da análise das contas do Governo do Distrito
Federal desde o exerclcío 2002, conforme Processo - TCDF n" 1.06612002, que
contém estudo sobre o montante dos recursos orçamentários a serem destinados
à FAP/DF, para a apuraçAo da "Receita Orçamentária do Distrito Federal".

O Quadro 9 apresenta os cálculos dos recursos mfnimos destinados à
FAP/DF, atualizada com o valores do PLOA/2007, conforme o entendimento do
TCDF.

Quadro9 - Cálculodosracursosmlnimosdestinadosa FAP/OF- PlOAl2OO7(Orçamentos:Fiscal
e daSeguridadeSocial)

'" .. "\: .::;;~,~.';~•.•~EiiPíi~Jiií~~~Ê#~ti;~'/(:.~{:t:{;"~~:;~J;~?~;~~~'~~~~;j;ti~~i.'i'
(A) - RecaltaArrecadada- FonteTesouro 9.115.036.178
(B) - Oeduçoos 8.317.747.857
Impostos 6.410.941.413
Taxas pala prestação de serviços 71.962.310
Contribuição empregados e trabalhadores pI seguridade social 772.704.000
, 5%da cota-partedoFPE 39.150.000
15% da cota-parte do FPM 13.200.000
15% da cota-parte do IPI-Exp. 128.250
15% da transferência financeira do ICMS - desoneração LC 87/96 4.723.050
Tra~sferência de concurso de prognóstico 2.505.684
Recursos do SUS 335.000.000
Cota-parte do salário educação 114.600.000
Convênios correntes 79.690.533
Olvidaativatributária 98.559.651
Convênios de capital 136.599.000

Operscoeade cr6dilo 237.983.966
Transle,,"cl. decaDitaldaUnião O
lIMe ele c.lculo (A - S) 797.288.321
(C) - Mlnlmo lagaIAF/lPIDF (2%da base de cálculo) 15.945.766
(D) - DcâcIo In••••• ele FAPIDf (PLON2l107) 20.709.289
Fonte: PLOA 2007

Constata-se, pois, que a dotação inlciaí da FAP/DF, para o exercfcio 2007,
é superior ao valor mfnimo legal em, aproximadamente, R$ 5 milhões.

Entretanto, é importante registrar que, da dotação orçamentária iniciai de
R$ 20,7 milhões, em tomo de 1/4 (R$ 5.625.288,00) destina-se à despesas de
custeio (pessoal e manutenção de serviços administrativos), enquanto cerca de
50% (R$ 10.495.550,00) estão alocados em uma única ação: "Apolo à Inclusão
Digital".

Deve-se, ainda, considerar que o "Demonstrativo das Aplicações Mlnimas
na FAP" encaminhado pelo Poder Executivo encontra-se em desacordo com as
considerações acima, além de apresentar erros, como por exemplo: nos recursos
referentes às "Transferências de Concursos de Prognósticos Esportivos" (R$
2.505.684), foram usados os recursos da "Transferência Financeira do ICMS _
.Desoneração - LC n 87/96" (R$ 31.487.000).

9 - Análise da Evolução da Receita

9.1 - Análise da Receita do Orçamento Fiscal e da Seguridade
Social

A Receita dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do DF pera o
exercicio de 2007 está prevista em R$ 9.898.039.788,00, deste total encontra-se
deduzido o montante de R$ 671.610.731,00, referentes às deduções da receita de
impostos, de transferências correntes e de outras receitas correntes. As referidas
deduções não foram devidamente justificadas pelo Poder Executivo. Com relação
ao valor orçado para a de LON2006, houve um acréscimo de 21,15%.

Conforme o quadro 10, a receita orçamentária é composta pelos seguintes
percentuais:

Quadro10- ComDOsiolloreceitasPLOA2007
EspsclflcacAo ValorlR$). o/~Receita Corrente 9.249.511.592 9345Receita de Ca ital 599.209.998 605
Receita Intra-Orcamentária Corrente 47.319.198 048
Receita Intra-Orcamentária de Caoital 1.999 002Total 9.898.039.788 100.

Fonte: PLOA 2007

9.1.1- Receita Corrente

Entre as receitas correntes destaca-se a receita tributária, que participa
com aproximadamente 65% do total, considerando-se os valores brutos, sem as
citadas deduções. Em seguida têm-se as Transferências Correntes com
aproximadamente 17%. Nota-se que a primeira é receita própria e a segunda não.

Para melhor entendimento da previsão da receita tecer-se-ão comentários
com base em quadros demonstrativos, que consideram as estimativas da receita e
seus respectivos valores realizados.

Da recalta estimada confrontada com a realizada, no exercfcio de 2005
verifica-se que somente duas fontes superaram as projeções efetuadas pel~
Poder Executivo, sendo que nas demais os valores arrecadados ficaram aquém
do esperado, conforme depreende-se do quadro a seguir:

Quadro11- Análisa'aceitas2005

~iic.~.:. \M~~~~i. .::::=é ~<j9."t':'~:tq!~~~.::
R~Co __

7.885.109.lMI2 7.343.1113.711521.946.174 -6,6%
Tributária 5.119.660.513 4.790.379.225 3211.281.211 -6,4%
Conlribulclio 663.467.086 645.197.205 18.2611.881 -2,8%
Patrimonial 31.361.656 58.539.742 27.178.086 86,7%
Aa'oPSCuária O 51.877 51.877
InduB1rial 17.802.510 1.112.371 18.690.139 -93.8%
DeServlcos ~.038.345 239.862.558 200.175.717 ~5""
Transferências 1.340.120.031 1.308.342.546 31.m.485 -2,4""

OulrasReceitas 252.659.821 299.678.259 47.01L43I 18,6%
Fonlll.Slggo
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'.1.2- ••••••••dec.p.".

'".•"',;: ..:... % •. 'i.':.':"
3972
2085
427
3516
o

';')':."",': .100, ., •., ....

A oornpo6lç1.o da r_na de capllaI consta do quadro 14 :

2007

•••••••• 717.1•••••••• 1•••••• 17 "4.420.019,. ~1,2%
CII(IJIlIiI

~da 374.013.311,00 •. 714.112,14 315.281.426,36- -84.3%
cr6cIlo

A1r.neç1oda .,..,. 124.171.•• 00 14.557.223,113 110.122.868.37- -18,3%

, Arnor1Izaçl* 2lUlilS.44lO.oo 2O.2«.5llO,I3 5.610.909,17 -21,"'"

T'••••••••• da 232.•••1.••• 00 •••.0II.2l53.07 183.3118.015.93 -71,""
•••••••

OI*- •••••••da
•••••••

",.,~
237.983.966

Ali,," 1:!4.912.ooo
Amortl 25.609.432
Transterlnelas da 210.704.600
Outras receitas de ltaI O
Total ... f .... }:.,' .• ,.,; .•,~7.:r.. :.l.Ü õ;-;',:., ,~: .,..... ~ • 511.201 .••• ,•.;.-..'.

v••••• que • lon1Is mais expreulvas sAo as operaç6es de crédito e
••n•••••1CiaI• capIaI.

Da ~ com O damallAtrBllvo de Evolução da Receita do Tesouro e de
0IáM FedaI •••••••• ClOrlIIanIa do volume Ido PLOA/2007. COIllll8la1e
que •••••• apINOlIIa • cr6dIO. tIVe um craaclmIntO extrBoIdIn4lrIo na
LON2OOI CCllIIlWçIo ao ......-o ". ara anIaIIcnI. No projeto cxçamenlárlO
1I1uaI•••• n.OIca ••••••••• oom um acrMclmo di 11.118"- oomparado com o
JlfWVlI*l'" 2001.O quadro 15 dImOl" •••••• pNYlIta am confronto com • realizada até
13 da UID'o da 2OOI•••••• 1nJonMOlleI oonstanlllll do SlOOO.

Receita. Correnta. 8.811.685.192 6.595.161.182 2.324.463.230 -26.1%

Tributária 5.646.734.625 4.299.575.025 1.549.151.600 -26,5%

Contribuição 612.~7a941 612.176.941 O 0.0%

Patrimonial 27.613.601 46.409.613 20.596.012 74,1%

0.-0 11 aert ~a. P"JiI;IO ela r.ceIla oo~e para 2007:

No _1llIcIo di 2006, seguindo a m-.na tencMncIa • 2005, vislumbra-se
qui. ~ COII'Io ano tm curso, dificilmente 18" ruIIDdI • expectallva do
pemo. 8egWldo a Seeretarla de Fazenda do DIIlrlkl F..,.. •• previsto
lIIuIIIada pua 31 de d~embro de 2006 é de R$ 8.288.283.511.00. Pottanlo.
lNIrlor ao estabelecido na L0A/2oo6.

•••••••••• O 28.* 21.334

••••••• 27.10. 117.103 ...,. 3234,7%

o.8eMP "'.716 116.8115,909 241.468.657 -68.1%

TI••••••••• 1.I47.113.23!5 1.2113.531.321 263.631.914 -18,3%

ClI*M •••••• ,.,..•.., 2U.175.514 31.821.116 -11,7%

lIiiii"1IiiIo

NID ~e O fato • as prctaçOas doa exerclclos lIfllerioln nAo terem
••••.•• • 1M1ldaCII. tendo sido calculada acima do realizado. • estirTWllva da
••••• corranIa pera 2007 éstá acrescida de 11% em relaçllo ao ano pllSSado. Tal

j PII)C:edIl1l1t1locarece di mll\rlores esclarecimentos por parte do executiVo.

9.1.1.1 - AMltse da receita lItbutárla

Pelo que consta da mensagem 357/06. anexada ao PLOA 2007, a
arrecadação tributária (impostos e taxas) do Distrito Federal eslá prevista no
montante de R$ 5.848.734.192,47 (cinco bilhões oitocentos e quarenta e oito
milhões setecentos e trinta e quatro mil cento e noventa e dois reais e quarenta e
sete centavos).

Comparativamente a este valor, a previsão de arrecadação de receita
tributária, no PLOA 2007" mpresenta um aumento aproximado de 11,4%. Em
••••• aIlacIUoI •• preIIIaIo alcança o montante de 6.514.010.824,00. A análise
•••••• ~ (ou NoIItncIa) da estimativa de arrecadação tributária. no
~ ••• paaAa, , ••••••••••• lClbmudo diante da constatação de que
•• •••••• • •••• ••••••• CMllA • 80% (aeasenla por canla) da
lIlIrMIMI ••••.••••• ,.... ,..,. ••• O IIlIalCIcIode 2007.

Na ". I gMl •••••••••••••• '.u) OOlÇAIMnto proposto estA
vIncIMlIa • • , 11Yà • •••••• ••••• ao complOllllaao fundamental de
~ • 1iIIIIlal..- do nMl da alIvldadB aoon6mIca. lu.] havendo a
ccw••••••••••••• pera wn maior aprovellamento e emprego do dlnheIftl
pllIlIoo.. .••

•• ••.•••• ~ na LDO 1IJIIR••• parte que trata das "conslderaQ6es
••••••••••••••••• __ •• ' ..•) • VllDrl8 [de arrecadaçAo lIlbutárla)
••••••• na LDO •••• _ = "•••••~ da laICa de crescimento

J ••••••••••••••• na ••••• ,...... bMl oomo o UIO 8fIcIenle da
•••••• R 7 1 ••••••• C t •••••••vIIandD o oombata honegaçlo ••
aIIIaIlIID •••••••• In*- ••• , 1 ,. •

A _ •••••••••••••••••• _* de_ •••• refere • L.DO
••••0 .2l1li1_ LII .-..te ••••••• WWIIOIDdo'" ~ •••

, •••••• O do EMID""" • DF. ((111. na.-olclo de 3IlOI •••••• 1IUIllA
•••••••••••• &

MIl •••••••••••••••• o PllIIfMMI) 1ft"" varlIIpID ~
••••••• __ .• _ •••• I • 4"- -•• ...na ••.••..•...,.. de Df'
GhIIDU ••••••• .,.aia •••r1oMa • 1••••• um lIlO ••••••• 00IIl0
..- O •• 1 Oaãi-·...na do ••••••••••• • filO"'
'IIII1r. o._ ••••••. •••• lIlW*la •••••••••••.••••• _.ao
da1............ ••• ••• IOllI,. -*ttll.14,ft. MoInllda
••••••••• 0__ , 11ftreflIçIa• 2OOi, IIIOU.m tomDda 1&.c.. . vi, • ..-ntlMlI da cr8ICll1l8nto prl'illlo • 11••••• na "LQl\
1lD7 ••••••••• ~ econOmlcas •••••• apreawIla eMItncla 00lIl ••• 5" •••.••.••~ l1Q8 anteriores. !tio poIqUe, ". (I11IIIloa3 ••••
VII1IIID •••••••• tilIlII1l8lhne à atual.

!- .....• ., ..

A propoIIla .,...nJada para PLOA/2007 não reflete os valores realizados
da openç6ea • cr6cMo, o que merece uma atenção maior desta casa
LegIal'"0bMIva-te o mesmo comportamento nos demais itens da recaita de
cllPltal, o que !l'WlIfonna a lei orçamentária em um instrumento de mera
formalldllde, dItlJ"pando o objetivo essencial da lei. qUe é a fixaçllo da despesa
com '-e na previsão das receitas. Assim, muitos projetos, contemplados no
referido diploma, deixarão de ser executados devido à frustração de recursos.

Nesse sentido, demandas populares nAo poderão ser atendidas, criando-se
falsas expectativas na comunidade local, o que gera a descrença em relação às
autoridades polfticas.

uwo llO'*l que __ ct.taque •• dlferança entra a receita orçamentária
to1III••••••• no Pl0Al2007 e na M1ImaIIva da LDOI2007, R$ 9.244.156.000,00
(_ ll1IlIIea, duaI*lI • qI¥WIIa • qulIW ,.... etnIo • cinqüenta e seis mil...•).

PlJ:)N2(!J17 - L.D<Y2007 cIleNnça
1 .•. 031.111,00 • 1.244.151.000,00. 853."781.00

ClaIIw*n ••••• que • adllçID do nowo valor da r.cella no PLOA deu-.
_ ••••• juIIRc:IIooa ou "" •••••• 110 legal •• que O aI1. fíW. I. da LRF ex ••••
OGlII,C.'.? 5 •••• L.DO•••••••• CllVll'*MIIa.

10 - AMIee'" •••• 1fIo da o-p•••

11.1 - ar•••• LII ••••••••••• .-td•••••••••
M oomparar ••••••••••••.• o CllÇAfIIdD 7IcaI 1da MgUItdada

•••• lISa o -=áaD •••••••• 2IlI07 • o • 2OOI-1IL.Oi' 2fX1T X L.OA2008.
____ •• tIlMa lIIl LlllI_ ••••• ••• .a*l1IIdan'IeftIa 23"-,
am •• lIlI VI2ar •••• " ••••••• 1ft CMO •• &-..o••.•daIlaklr -•••••••••O •••• 1••••••••••••••• di ...- par 6rgIo llI'RClt" di
2001.". . "

.: 1 Varlaçlo di 200S para 2008
2 Vartaçlo di 2008 plra 2007

• Valores anecadadoo ali 13 da outubro de 2008.

., .
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da recu...,.

""t' ";'>'l~'t. .'... 'u~.;~~,.:;
PLOAlII07

VIi VIr.'"..,..v

"'_.1 10 7.171.747.145O 207'l'
3.217.518.346 10 014,502.254O 217'l'
144,900.110 13"" 137.030.775.5 ••••
3.116.300._ 124.214.111_.•• '-.~.i""1 1 45'"

1
,12llo

71.551.501 25531

~'-~.";'i:',:"'"ç.~!"4.iirf.;id:"i.
LOA_

"-.1117
2.1181.118.5.
101.201.8.
~710.

~
MalM2.2711
l«l.l40.ll4lI
IUI7.

4. •
•. 1 tm.wtInwltoI4.2 __

4.3 do0_

:L _
3.1 PeMOII e Ençar SociIII
3.2 JuM • di 0hIdI
3.30u1r111 c.n-

8.-".
F••••: LOA 2OOll;LOA 2OOll;PUlA2007

Quadro 18 - Evoluçêll da deapau orçamento fiscal e seguridede socialI,.'","I:>':'.'_
.25,7'1'.
-1,3%
-5,9%
27,9%
30,2%

43,0%

22,7%

33,6%

215.733.115,0
197.479.502,0
4.486.883,0
324,035.933,0
158.378.000,0

624.421.562,0

6.620.587,0

123.203.250,0

rO

5,395,180,0

290,538,590,0
200,153,705,0
4,770,610,0
253,407.976,0
121,668,060,0

436,623,445,0

92,213,798,0

Quadro 16 - Com~radlo da

"'\;'::;"";'.~.',:.:".: ..'.".';.,',' ..•';.,',~!.'""'--'~"""'.';":""I.:""".. 2':;;':~::'~}~~,>~~,~;;,',;.,
Chnara L80islatlva
Tribunal da Contas do Diatrito Fadaral
Gabinate do Vlce-Govemador
Secrataria de Eatado de Govemo
Procuradoria Geral do Distrno Federal
Secretaria de Estado de Gestão
Administrativa
Secretaria de Estado de Agricultura,
Pecuária e Abastecimento
Secretaria de Estado de Comunicação
Social

10.2 - Orçamento de Investimentos daa Estatal.

Nota-se que as empresas CEB distribuição e CEB Geração S/A aparecem
somente para o orçamento de 2007.

Os maiores Incrementos verificados entre os anos de 2006 e 2007 referem-
se ao GND 1 - Pessoal e Encargos Sociais com aumento de 20,7% e em relação
ao GND 5 - Inversões Financeiras,

Em valores absolutos o maior aumento refere-se ao pagamento de Pessoal
e Encargos Sociais, na monta Igual a R$ 1.367.026.984,00.

Por sua vez, ao analisar as empresas constantes do orçamento de
investimentos, verificou-se um Incremento nominal de 14,3% da despesa fixada
para o exerclclo de 2007 e a despesa para o exercfcio de 2006.

O quadro 19 apresenta os valores discriminados por empresa.

'1~-d
;;'J~~~~;l

143%
88%
130"""
-961%
-34 4%
809%

40.0000
2.531.2500
511.396.000 O
6.050.0000
1.458.6360
165.130.000 O
146.629.000 O
3.820.3100
837,055.1960;~

7

Centrais de Abastecimento do DF S.A.
Banco de Brasllie S.A.
Comoanhia de Saneamento do DF
Comoanhia Enemética da Brasllia
Comoanhia Brasiliense de Gás
Comoanhia Imobiliéria de Brasflia
CEB Distribuic!o
CEB GeracAo S/A.

TOTAL

Quadro 19 - O amento de investimento das,.:):,:'"::..,:....:,,:.:'/ ;;f:~~i~,
35.0000

2.325.5000
452.715.000 O
155.998.000 O
2.225.0000
91.300.000 O

00
00

. 704;598.500 O.; .
Fonte: LOA 2006; PLOA 2007

.11,0"""
25,9%
13,2%
22,9%

6,4%

8,0%

4,0%

331%

17,2%

94,1%
239,9%
15,0%

9,1%

47,4%

159%
-36,1%

59,1%

9,2%

29,6%

-45,6%

,29,9%

0,4%

256,8'1'0
2U".'

61.011.664,0
242.245.867,0
1.067.701.401,0
1.115.610.096,0

11.643.215,0

91.193.830,0

1.561.239.984,0

1.484.162.160,0

396.998.211,0

86.681.312,0
370.765.701,0
15.462.27e,0

76.414.782,0

668.401.121,0

92.269.231 o
31.131.255,0

5.982.579,0

509.334.206,0

30.638.624,0

22.437.480,0

3.255.169,0

43.783.790,0

255.317.000,0
9.898.03iI.788.0

453.507.620,0

79.584.860 O
48,704,449,0

3.760.960,0

466.273,523,0

68.550,060,0
192,375,856,0
943,375.856,0
907,612.919,0

10,942.170,0

8"-472,602,0

1,501.427,563,0

1,115,397,268,0

338.712,214,0

44,662,900,0
109.084,091,0
13,448,660,0

70.062.811,0

23.649,570,0

41,381.162,0

4,646.242,0

43,614,910,0

71.551.501,0
,e.041.569.131,0

Secretaria da Estado da Cul1ura
Secretaria da Estada da Acão Social
Secretaria da Estado de Educacão
Secretaria da Estado de Fazenda
Secretaria de Estada de Desenvolvimento
Econômico do DF
Secretaria da Estado do Meio Ambiente e
Recursos Hfdrico
Secretaria de Estado de Inlra-eetrulura e
Obra0
Secrataria de Estado de Seúde
Secretaria de Estado de Segurança
Pública e Defesa Social
Secretaria da Estado de Trabalho
Secretaria da Estado da Tranaaortee
Secretaria de Estado de Turismo do DF
Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e HaJbna<'Ao
Secretaria da Estado de Planejamento,
Coordenaclo e Parcarias
Secretaria da Estado de Solidariedade
Secretaria de Estado da Esoorte e Lazer
Secretaria de Estado de Articulação para o
Desenvolvimento do Entorno
Secrataria de Estado da CoordenaçAo da.
AdministracllAs Reoionais
Secretaria de Estado de DesenvaMmento
Tecnal601co da DF
Secretaria de Estado da Fiscalização das
Atividade. Urbanaa
Secretaria da Estado e Asauntos Sindicais
Secretaria de Estada de Administração de
ParQuea e Unidade. de Canservacão
Reserva de Continaência
TOTAL'

Fonte: LOA 2006: PLOA 2007

Quadro 17 - CamposlçAo doa orçamento fiscal e seguridade por OrgAo - 2007
11a.c. ca.tIo "~tJd\I.

Verifica-se que os maiores incrementos ocorreram na Secretaria de Estado
de Transportes, com aumento de 239,9%; Secretaria de Estado de Trabalho, com
aumento de 94,1%; e Secretaria de Estado de Planejamento, Coordenação e
Parcerias, com aumento de 47,4%.

Houve ainda incremento de 256,8% em relação a Reserva de Contingência,
sendo justificado pelo aumento na estimativa da Receita Corrente Liquida.

Por outro lado ocorreram diminuições significativas, principalmente em
relação aos órgãos Secretaria de Estado de Fiscalização das Atividades Urbanas,
com decréscimo de 45,8%; Secretaria de Estado e Assuntos Sindicais, com
decréscimo de 29,9%; e Câmara Legislativa do DF, com decréscimo de 25,7%.

É importante que o Poder Executivo encaminhe justificativas relacionadas
a a~erações na composição orçamentária por órgão, para efetiva análise pelo
Poder Legislativo.

O quadro 17 determina a parcela do orçamento fiscal e da seguridade
social lixada no PLOA 2007 por órgão,

Versa a Lei 4,320 de 1964, que 'estatul normas gereis de Direito ,FInanceiro
para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da Uniio, dos Estados,
dos Municfplos e do Distrito Federar, em seu art. ~, que a lei Orçamentária
Anual - LOA deverá conter todas as receitas devidas de um ente, Esse principio
orçamentário é conhecido como principio da universalidade. cuja diretriz
norteacJora obriga que todas as receitas do ente estejam previstas na peça
orçamentária, peça esta que possui como caracterlstica preclpua determinar o
planejamento e evidenciar a polftlca econOmica financeira dos vários entes
federados.

"M. 3. A lei do Orçamento com~ tody MlIFI!II' Inclual •••••
~ da cNcIIto ~ •••• 1eI."(grtlOlHe)

Em complemento ao art. 30 do referido diploma, determina o ~ 10 do art. f!f
que as cotas de rece~as que uma entidade pública deva transferir a outra Incluir-
se-ão, como despese, no orçamento da entidade obrigada 11transferência e, como
receita, no orçamento da que as deva receber.

"M. 8"(,••)

11 - Análise da não Inclusão doa recursos do Fundo
Constitucional do DF no PLOA 2007

I 1. Aa cota. da .-Itaa qua ume entidade pública dllVll Ire_Ir e outra
Inclui....... como __ , no orçamento da enlldade obrigada ê
tl'8ns1ertncI. " comp rteeftl, nDorcam,ntP da que a. d!Y' rectber (gritos
n_)",

I a &.I .• hlra-.truIUra. 0brM

! .6ec.cteSllúl»

10,8%

6,3%
)

28,9%

5,1%

FontIi; PLOA 2007

Observa-se que os órgãos com maioree aIocaçOes de recursos
orçamentários são a Secretaria de Infra-estrutura e Obras e a Secretaria de
Saúde, seguidas da Secretaria de Fazenda e da Secretaria de Estado de
Educação.

O quadro 17 discrimina a evolução do gasto entre 2005, 2006 e flll8do pare
2007 em relação ao detalhamento econõmlco da despesa.
.•Preços correntes de janeiro de 2006
5 Preços correntes de setembro de 2006

6,8%
15,0%

15,8%
A lei 10.633, de 27 de dezembro de 2002, que institui o FCDF. para

atender o disposto no inciso XIV do art, 21 da Constituição Federal, dispõe que os
recursos correspondentes a esse fundo serão entregues ao Govemo do Distrito
Federal - GDF até o dia 5 de cada mês, a partir de janeiro de 2003, à razão de
duodécimos. Determina ainda qu, para os efeitos do aporte de recursos ao FCDF,
serão computadas as dotações referentes à manutenção da segurança pública e à
assistência financeira para execução de serviços públicos, consignadas 11unidade
orçamentária 73.105 - GDF - Recursos sob Supervisão do MinistériO da Fazenda.

'M. 11•••••• ...,. do ~ do __ ••• FCDF, _ computadal ••
cIcâç6ee ..-- A lIWIUt8nÇIo do ••••••••• pObIlCll • A aoalettnclen--.. ....8DCUfIo do -..tçoe ",*Iooe, _ ••••••••• A unldode
~ 7a.101 - Govwno do llIelrtto •••••••• _ ~ _
lu""" do MIr**to da F-.dL
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Art. ~ o. C~_ •• FCDf ••••• en!NlIU. aoGDFal6 o
IIIa 5 • CIlCIII•••••• a .,.rtIr • jaNI ••• 2tII, ••••••••• duecl6clmoa. n

Analisando O PLOA da UnIIo pera O exen;fclo flnancelro de 2007, O
montante autoriZ8do na unidade ~a 73.801 - FCDF foi da ordem de R$
6,09 bllh6es, sendo aproximadamente R$ 5,5 b1lh61s pera pagamento de pessoal,
e encargos socIals.

É importante ressaltar que a LOA 2005 nlio apresenta a unidade
orçamentária 73.105 - GDF - Recursos sob Sl,fJeNisIo do Minist6rio da Fazenda
prevista na l.8i 10.633. OS recUISOl rwferentes ao FCDF foram alocados na
unidade orçamentéria 73.901 - FCOF.

De fonna anéloga, ao analisar o ementárlo da receita do PLOA 2007 do DF,
nlio se verlflcam os recursos relativos ao FCOF. De acordo com o ~ 10 do art. ao
da Lei 4.320164, transcrtto acima, os recursos deverAo constar como despesa no
orçamento da entidade obrigada a transferir, no caso a União, e como receita no
orçamento da unidade que os receberá, no caso o DF. Os rec.u~os
originariamente autorizados no PLOA Federal aproximadamente R$ 6 bllh~es
deveriam estar previstos como receita na rubrica 17000000 - Transferências
Correntes no PLOA DlstrttaJ.

A ausência da programação relativa aos recursos do FCDF nos
instrumentos de planejamento do DF constitui problema para avaliação e controle
do gasto público distrital. Embora o PPA deva contemplar o planejamento Integral
de todas as ações de govemo a serem realizadas em seu perfodo de duração,
Inclusive aquelas custeadas com recursos do FCDF, a LDO e o PLOA não
incluiram essa programação. De acordo com o parecer analftico do TCDF para
2004, a Secretaria de Planejamento, Coordenação e Parcerias - Seplan justifica a
ausência por não haver expectativa de ingresso desses recursos nos cofres do
DF.

No mesmo parecer, o TCDF Infonna que o Sistema de Acompanhamento
Govemamental - SAG - atualmente s6 pennne o registro de execuções ffslcas
cujas contrapartidas em realizações financeiras estejam contabllizadas no Sistema
Integrado de Gestão Governamental - Siggo. Como a execução dos recursos do
FCDF não integra o Siggo, resta impossibilitado o registro das respectivas
realizações 1fsicas, Inviabllizando a avaliação global das ações empreendidas no
âmbito do DF, em conseqüência, prejudicando as ações de controle.

12 - Vertftcação de projetos vigentes no PLOA 2007 e não
Inclurdos no PPA 200412007 (art. 187, i 1Q, CF/88; art. 151,
i 1Q, LODF)

Por tratar-se de norma de planejamento, alei orçamentária é Instrumento
que deVe ser compll1lvel com o Plano Plurianual e com a Lei da Diretrizes
Orçament6r18s, segundo dlsp6e o art. 165, ~ 7.", da Constnuição Federal, art. 149,
~ 4 .•, de lei Org6nlca do Dlstrtto Federal e art. 5." da Lei de Responsabilidade
Fiscal.

o Plano Plurianual vigente foi aprovado pela l.8i n" 3.157, de 28 de maio de
2003, e abrange os exerefclos compreendidos entre 1° de janeiro de 2004 e 31 de
dezembro de 2007. Já foi, porém, alterado pelas seguintes leis:

a) Lei n" 3.345, de 7 de maio de 2004, para alteração do produto decorrente
da açIo 3750 - ConstruçAo do Conjunto Cultural da República, do
programa 1317 - Construindo o Distrito Federal;

b) Lei n" 3.380, de 29 de junho de 2004, para InclusAo dos projetos 7038 -
Sistema de Abesteclmento de Água da Cidade de Águas Undas e 7316-
Sistema de Esgotamento Sanitário da Cidade de Águas Undas;

c) Lei n" 3.550, de 11 de Janeiro de 2005, para Inclusão do projeto 1475 -
Recuperação e Melhoramento de Rodovias, e do projeto 7332 -
Construção de Prédio pare Instalação do Centro Integrado de Segurança
Pública na Zona Rural do Paranoá;

d) Lei nO 3.609, de 8 de julho de 2005, para incluslio do Programa de
Saneamento Ambiental e Gestlio Territorial do Distrito Federal - Programa
Brasflia Sustentável no Plano Plurianual do Distrito Federal para o penado
de 2004 a 2007 e dá outras providências;

e) Lei n" 3.853, de 18 de maio de 2006, modifica os anexos I, 11e 111do
Plano Plurianual;

f) Lei n" 3.854, de 18 maio de 2006, altera ações nos anexos I e 11e Inclui
as regionalizações das ações constantes dos programas discriminados nos
anexos 111e IV desta lei.

Ao lado dessas alterações e do fato de o Projeto de 1.81Orçamentária para
2007 compreender programas e ações previstas apenas em projeto de lei, deve-
se observar que a Lei Orgânica não define em que consiste a compatibilidade
entre a LOA e o PPA.

É pacífico o entendimento de que cabe ao PPA a definição de programas
de governo fonnulado mediante a Identllicação de problemas Identificados. OS
conflnos potenciais entra o PPAlLDOILOA surgem do fato de o PPA definir metas
ao nlvel da lIÇOesgovernamentais.

No projeto de lei orçamentária anual pera o exerelclo de 2007 - PLOA
2007, há detennlnedes aç6es e programas que não figuram na previsão do plano
plurianual para o exerelclo de 2007 - PPA 2007. Por outro ledo, há ações que,
embora previstas no PPA 2007, ttvenlfll seUl valores alterados pelo PLOA 2007.

. .

12.1. AÇOESE PROGRAMASIIICLUfoos PELO PLOA 2007'

Dentre as ~ previItM no PLOA 2007 e que nAo se encontmm no PPA
2007, pode-se mencionar:
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Fonte: PPA 2004-2007; PLOA 2007

• Além de a ação não esla, p,avlsla no PPA 2007. seu código (4996) corresponde a outra ação,
qual seja, .construção de poslo de saúde da éguas cleras".

O valor total destas ações monta à quantia de R$ 309.677.564,0. Em
tennos percentuais, este valor rapresenta aproximadamente 2,9% do orçamento
total do Olstrtto Federal pera 2007 (10.735.094.984,00).

Ao lado dessas lIIÇ6es, me18C8 destaque a ação 7453 - CONSTRUÇÃO DA
AVENIDA INTER BAIRROS - LIGAÇÃO AGUAS CLARAS/GUARÁlÉPIA, com
inicio ern janeiro di 2007 e t6rrn1no em dezambro de 2011. Com efeito, esta açAo
foi contempleda com recursoe no PLOA 2007 sem, contudo, estar prevista no PPA
vigente, contrariando o dlspoIto no art. 167, i 1", da CFI88. De acordo com este
disposlttvo constttuclonaI, 08 InveIIlm«rtoI cuja execuçlo ultrapasse um exerelcio
financeiro - cuo 'de açIo menclonllda - nIo poderio ser iniciados sem prévia
Incluslo no PPA.

H* mençIo, ainda, a ~. no PLOA 2007, cujM prWYb6ee nlo
constIm do PPA 2007. Veja ••• :
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a) "Ol03-m0demlzaçio da gestIo e do pIInejMW1lo.., PRO-GEPLAN", que 13 - eompMJbllIDÇIo do Anexo ele •••• Fiscais - LDO,tem como objetivo "modernizar e utMurar o sistema de planejamento. 2007 com IILOA 2007.melhorando os pIOC8SSOSde elârllÇlo. conlrOIe, lICOITlp8Ilhamentoe aval'-çlo
dos programas voltados à execuçloo _ 8Ç6M govemementals, na condlçlo de

O quadro 21 apr-ma as l'8C8itu e despeeas prlmállal para ~ulo doórglo central de planejamento. e coordenador da políticas mulllaetoriais,
Inclusive com a parlIcIpIIçlo da sociedade e Inclulr o DIatJltoFederal no progi'Mla Resultado Primário:
PNAGE". Este programa prevt a aJocaçIo de recursos, na secretaria de Estado

-
de planejamento, coordenaçIo e parcerias (00 32101). no valor total de R$
104,027.181,00(quatorze mllh6es vinte e sete mil cento e oitenta e um reais); "

b) "0105-programa de desenvolvimento ..-gIonar. tendo como objetivo ;".

"colaborar na promoçAo do desenvolvimento irrtear-do do DIstrito Federal e sua
.'.-fregllo de influência". Este programa prevê a aIocaçIo de recursos, lM1b6m no

âmbito da secretaria de Estado de planejamento. COClltIenIlÇlo• palCerias (UO
" ~~f"ir::'~J;,!' 'i,:i/'" ,,'~ ,I32101), no valor de R$ 139.500,00 (cento e trinta e nova mil e quinhentos reaJs).

12.2 - AÇÕES QUE TIVERAM SEUS VALORES ALTERADOS PELO 1,1- ReceitasCorrentes+Ceonal 9.218.72100 9.898.04000 74% 678.31900
1.1-1Receltsdeorioomtributária 6.117.04600 6.659.3nOO 89% 5042.33100PLOA 2007 1.1-1-1Recenatributárle(menos

IRPQN\ 5.163.95400 5.655.06500 95% 491.11100
Não bastasse a Inclusão de ações e programas novos. no PLOA 2007, 1.1-1-2ImoostodeRendallRPQN 794.62800 858.94600 81% 64.11800I.'-'-3 OutrasReceitasdeorigem ".diversas ações tiveram dotações a~eradas em relação ao que figura no PPA 2007, tributária 158.26400 145.36600 ..a1$'0 -12.89800estabelecendo valores superiores aos consignados neste instrumento de

planejamento. Entre elas. pode-se citar: 1.'-2TransferênciasdsUnião 000 000 00% 000""""''' -..._.~..__ ..•~ I.'-3 OutrasRecenss 3.101.67500 3.238.66300 44% 136.98800Proaro!"'" AçIo I' p~~('I. '\ LI . ;. 0, _11-:;;;.,_ I.'-3-1AllenecãodeBens 140.99600 124.91200 -114% -16.08400. '.'>l 0,., jItIIM III ,
I.1-3-2Ooerscõosdecrédito 226.29900 237.98400 5,2% 11.68500" 1,,,-""''' .•', ~M'.'. . '.. ' I": .;". ''' ..?iRSF l!;' 1.1-3-3 Demais receitas 2.734.38000 2.875.76700 52% 141.387000071. 3930- 0222-proteto 118.145000,00detenvoMmento mOdernlzaçlo Implantado de• manutençlo ~ dasonvalvlmento

doa .istemas de do planaltoInformBelo c:o_ -

CODEPlAN 1-2[)educõesRece~asfinanceiras) 380.62400 374.67600 -'6"k -5.9460002'4- 3307 -construçlo 0138.hosp/tlll 23901.fundc) do 82.188.250,00 5.171.000,00 1.2-1ADlicaPiAs financeiras 3.10700 2.74600 -116"k -36100..-nlDçIo • do hoopltaJ construrdO salide do OIstrlto
1.2-2AlIona o d. bens 140.99600 124.91200 .114% -16.08400.-.açIo do rogIanol FodoralSUSIDF 1.2-3ÜDIlra6Ils deCrádito 226,29900 237.98400 52% 11.6850002'4- 3487...- 02'2._ :mo,.fUndodo 115.248.905,00 31.891.000,00
1.2-4 10.22200 9.03400 -116"k -1.18800...-- . dIo -..... ..- aa. do DIItrhoodoquoçIodo 1Io1cu dIo F_SUSIDF ...- elO

T•••• _ ••••••• -1+I.2I1Al I.lI3I.097 00 9.523.36400 78% 685.26700_ri. do
ll2a- 6195-conceu1o ~ 13202-n_do ,'7.llOO.000,oo3O.llOO.ooo,00

"'0 ~l'~'
, "':':'h.:r'

"v-..çio do do plano de - ..- lfunçIo- ••lido ... ••lido doe
9.lIll8.040m..- ..- do 11.1o-.-.a comntes+~D\ 9,2+4.I se00 71% 653.88400O_F-.I-

11.1-1..- •• """""", 3.615.L~00 4.014.501nO 110% 399.06900INAS0700-_ ~ o,••.••• 22207.•orvI;odo 199.923.000,0007.7".000,00 1I.1-2DamU 5.628.72300 5.113.!!..'I&.1lll45% 254.81500- . • "*"""'lÇio - •••••••••• 0 ••..- - dIo- -- 11.2- Ded''''''-'da-..~ ••• 402.81100 396.78700 .15'" -6.02400
_ ..-~-- plbI- . -•....- ~ 11,2-1Juroa. encamnodadMda 163.95500 137.03100 -1'4'" -26.924002800-_ 1475- 025'._ - 152.9S8.~1,00 74.1215.000,00

11.2-2Amorll7acAndadIvida 106.27800 103.51900 -26% -2.75900
.•... ~ .-_ ..-- - • 11.3ConcessAoda 132.57800 156.23700 178% 23.65900..- -- do---DER Total__

,1~l.2val 1.•• 1.34500 1.101.25300 75% 659.90800F_: PPA 2004-2007;PlOA 2007
.'-',.' , l~' ':,~:~~~i'~';:f:l:'J;' _-.'¥~. - .' f.y,JI •. 1;:~

Além das alterações reglstredas no quadro anterior, pode-se observar, no Font.: PlOA '2fJ07
PLOA 2007, que o programa "07QO.cldade limpa e urbanizada - garantia de bem

É importante verificar que o quadro apresentado pelo Poder Executivo naestar social" possui açlo com valor superior ao previsto no PPA 2007. A ação
mencionada é a "8508-manutençAo de áreas urbanizadas e ajardinadas", com LDO, ao somar os Itens da receita corrente de origem tributárfa (1.1- 1) pare o anovalores alocados para a companhia urbanlzadore da nova capital do Brasil, de 2007, calcula a monta igual a R$ 6.142.481,00. O somatório dos ~ens quesecretaria de estado de coordenaçlo das administrações regionais e para várias compõem a rece~a tributária é R$ 6.117.046,00, existindo uma diferença de R$regiões administrativas. O valor consignado no PLOA 2007 é de R$ 25.435,00.186.735.419,00 ao passo que o valor previsto no PPA 2007 fol de RS Com base nessa diferença o Resultado Primário calculado foi negativo,118.800.000,00. igual a R$ 3.248,00,

O valor total do ecréscimo entre os valores previstos no PPA 2007 e os
É importante verificar que existe uma aumento de 8.9 %, R$ 542.331,00 emvaloras consignados no PLOA 2007, entre as ações antes referidas, perfaz o

montante de R$ 856.700.236,00. Isso representa aproximadamente 8% do valores absolutos, entre a receita tributária prevista no Anexo de Metas Fiscais daorçamento total do Distrito Federal para 2007 (R$ 10.735,094.984,00). LDO 2007 e aquela apresentada no PLOA 2007. É necessário que seja
apresentada justificativa para essa reestimatlva, a fim de subsidiar a análise por

12.3 - POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DE AÇOES E ALTERAÇÂO DOS
parte do Poder Legislativo.

De forma análoga, a despesa fixada pela LDO 2007 em comparação àquelaVALORES PREVISTOS PARA AS AÇOES
fixada no PLOA 2007 apresenta um aumento de 7~1%, concentrando esse
aumento principalmente em gastos de pessoal. necessário que sejaNos termos do art. 4' do texto da lei do plano plurianual 2004-2007 _ Lei apresentada justificativa para essa reestímativa, a fim de subsidiar a análise porDistrital n' 3157/03 -, "A Inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias e parte do Poder Legislativo,

das metas correspondentes poderá ocorrer por Intermédio das Leis Orçamentárias
Anuais ou Leis de Créditos Adicionais, a~erando-se o valor do programa na ..
mesma proporção, em razão de: I - alterações da realidade social, econÔmica e 14 - Verificação da regra de ouro (art.167, 111, CF/88;financeira e do processo gradual de reestruturação do gasto público do Distrito art.151, 111, LODF).Federal; 11- mudanças ocorridas na legislação que trata das finanças públicas e
das classiflcaçOes orçamentárias".

De acordo com a CF/88, LOOF e LDO 2007, é vedada a reallzaç40 deApesar de o dispositivo legal citado não ter, até o presente momento, sua
operllÇÕ88 de crédito que excedam ao montante das despesas de capital,inconst~uclonalldade declarada pelos tribunais pátrios, o Tribunal de Contas do

Distrito Federal - TCDF • firmou entendimento de que as disposições nele ressalvadM as autorlzadas medlante créditos suplementares ou especiais com
finalidade PI8C'" apmv8doI pela Poder legislativo, por malória ebsoluta.contidas contrariam o disposto no S 1. do art, 149 da LODF. Segundo este

À luz do PLOA 2007, existe prevlaIo nos orçamentos flsceJe da segurfdadedispositivo da LOOF, a revisão! modlflcaçlo do PPA somente pode ser realizada
social da monta de AS 237.983.988,00 para contrataçlo de opa.-çOes de crédito.por lei especifica. No caso concreto do julgamento. o TCDF. conforme Item Il.a da

Em conlnIpaItIda, na fIxaçIo da despeea. o valor prevtsto para despesas deDeclslo ri' 2.0551004.determinou à sap.n que 88 abstivesse de efetuar Inclusões,
capital - GND 04.5 • e . nos orçamento fiIcaI e da segurfdede é de ASexclUlêles ou "'~de açOes orçamentárlaa e das metas correspondentas

nos moldes do Nferfdo al1. ••••exlgindlHte, pera tanto. lei especifica. 1.866.977.143,00, sendo AS 1.570.888.043 referentes l tonte do tesouro, l! AS
Enntanto. o Poder legIaIaIIvo segue a dalMmineÇlo legal, sendo facu~ada 96.291.100,00 referent811a 0IIIIas fontes.

a alteraçlo do PPA mecIante inclu.lo de aç6eI dlretamente pela lei orçamentária, N_ Intertm. verIIIca-se que a r-eelta prevista na reallzaçAo de operaçlles
bem.como 8 aJtereçlo doi respecllvoe valorH. de cldo , 14,2% da despesa aJocada em dlspesas da capital, estando em

harmonia oom OI dI8poellIvoe constlluclonaia e legais,
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15 - Verlflcaçio da deBtlneçlo de recursoe da alienação
de bens e dlrelt08 em despH8. corrente. (art. 44, caput,
LRF; art. 22°, t 3l', LOO 2(07).

De acordo com os dispositivos supracitados, 6 v~a a aplicaçAo de
receita de capital derivada de alienações de bens e direitos que integram o
patrimÔnio público para financiamento de despesa corrente.

As fontes referentes à alienação de bens e direitos são as seguintes:

• 107 - Alienação de imóveis. As fontes 207, 307 e 407 são relerentes a e.erelcios
anteriores;

• 110 - Alienação de lflulos mobiliários. As fontes são 210, 310 e 410 são relerentes a
exercrcios anteriores;

• 117 - Alienação de bens móveis. As lontes são 217, 317 e 417 são referentes a e.erclcios
anteriores.

Existem R$ 2.000,00 alocados na unidade orçamentária 20.201 -
Departamento de Trânsito do Distrito Federal que estão destinados a financiar
despesas correntes, modalidade Outras Despesas Correntes.

Ao analisar o Quadro de Detalhamento da Despesa para o exercicio de
2007, verificou-se que a despesa está alocada no elemento 47 - Obrigações
Tributárias e Contributivas.

16 - Análise da reserva de contingência (Art. 52,111, 'b',
LRF; art. 8, caput, LOO 2007).

Dispõe a LRF, em seu art. 5., 111,'b', que o PLOA conterá reserva de
contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base na receita
corrente liquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.
objetivando o atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos
fiscais imprevistos.

Por sua vez a LDO 2007 determinou que a reserva de contingência será
constitulda de, no minimo, 3% da receita corrente liquida no projeto de lei
orçamentária, e a 1% na lei, sendo considerada como despesa primária para fins
de apuração do resuMado fiscal.

À luz do PLOA 2007. existem alocados à unidade orçamentária 99.999 -
Reserva de Contingência, no crédito orçamentário 99.999.9999.9999.0001 -
Reserva de Contingência, o montante de R$ 255.317.000,00.

O PLOA apresenta a Receita Corrente Uquida prevista Igual a R$
8.446.734.672,00.

Nesse Interim. o valor previsto para a reserva de conlingência representa
exatamente 3% da receita corrente liquida.

17 - Análise da composição dos gastos com pessoal
(GN01)

Em análise ao demonstrativo que autoriza o aumento referente a
pagamento de pessoal, art. 45, ~ 5. da LDO 2007, consoante o disposto no art.
169, ~ 1., li, da Constituição Federal, verifica-se que o aumento previsto para
órgãos do Poder Executivo é de R$ 41.612.358,00. Em análise ao elemento da
despesa 11 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil, o aumento absoluto
foi de R$ 492.853.031,00, aumento muito acima do autorizado no citado
demonstrativo.

O quadro 22 apresenta os elementos referentes a Pessoal e Encargos
Sociais:

Quadro 22 - Elementos de desoesa referentes ao GND 1
......... ,. . i,-'eeni8ritô~"':~:"'j,:'._,/à-:. ::.~':\:~~~:_;:'.'~-: •LOA.'M':'; , "f:PU>N2ilíltllQH:: ~:;;'AR:%"
01 - Aposentadorias e refonnas 616.273.090,00 604.032.566,00 -2.3%

03 - Pens6es 142.745.170,00 187.973.140,00 31.7%

04 - Contratação por tempo determinado 16.364.225,00 24.376.382.00 49.0%

OS- Outros benefIcios assistenciais 20.353.615.00 24.438.421.00 20,1%

09 - Salarlo • lamllla 104.337,00 100.449,00 -3.7%
11 - Vencimentos e vantBl]ens fixas - pessoal civil 2.063.612.490,00 2.556.465.521,00 23,9%
12 - Vencimentos e vantagens fixas • pessoal militar 4.464.000.00 3.954.378,00 -11,4%

13 - Obrigações patronais 10e.087.690.00 138.059.507,00 27,7%

14 - OlArias - civil 3.664.200.00 4.200.748,00 14.6%

15-Dl4riasmlltar 531.200,00 279.000,00 •• 7,5%

16. Outral _~ variáveis. Dessosl civil 20.988.780,00 22.433.726,00 8,11%

18 • Auxflo financeiro • estudames 64.548.880,00 38.455.721.00 -40.4%

20 - Auxl1lolln_' _adore. 8.588.396.00 3.669.890,00 "',1%

21 - Juroa sobre I dividi por contrato 143.254.650,00 135.827.575,00 -5,3%

22 - Outroo ancarooo .otn a divida por conltalo 1.646.000,00 1.403.200,00 -14.8%

30 • MateJ1l.IMconsumo 473.370.453,00 462.243.323,00 '2.4%

31 - p,.m_ cultura, artlltlcas, cientillcu 1.548._,00 m.ll14,OO -37,2%

32 - Material do dfIlribulc10 0_1ta 37.2110.375,00 n.482.l104,OO 107.1%
33. Pua __ a __ com Iocomocio 46.442.29Il,OO 44.737.150,00 -3,1%

:;,=::_~_ntwdt 138.371.140.00 280.41lll.1I24,OO 105,1%

35 - 5eMcoo do cono.-ta 48.573.147.00 29.1l22234,00 -38,0%

38 - Outroo •• NIcao do tan:olrot - •••• 00 Ilalca 35.403.838.00 41.593.455,00 17,5%/
37 - LacacIo do ___ 83.1130.370,00 81.381.928.00 ",0%
311-0uIn:0 SaNblo da Tan:oltos • Pessoa Julfdlct 1.1161.1192.821,00 2.655.791.780,00 36,\%

ToTjl,':i:.:,":::,' 'i .",f,. JN';!~'-::'~~l'\I\.'fi,~:::r(':5...~. ' ::~-'. 'J .~}"fit;K;l'

Fome: PlOA 2007

Os maiores aumentos percentuais ocorreram nos elementos 32 - Material
de distribuição gratuita, com aumento de 107,7%, e 34 - Outras despesas de
pessoal decorrentes de contratos de terceirlzação, com Incremento de 105,7%.

o elemento 34 - Outras di••••• de pessoal decorrentes de contratos da
terceirizaçAo foi tamb6m um do5 maiores IncrilinentoS em valores absolutos, com
aumento de RS 144.128.7134,00, perdendo pare o elemento de despesa 39 -
Outros serviços de terceiros - Pessoa Juridica. com aumento de R$
703.899.159,00.

É importante que o Poder Executivo apresente justificativa para o aumento
expressivo no grupo de natureza da despesa (GND) 1 - Pessoal e Encargos
Sociais, principalmente em relação aos elementos de despesa: 34 - Outras
despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização; 36 - Outros
serviços de terceiros - pessoa física; 37 - Locação de mão-de-obra; e 39 - Outros
serviços de terceiros - pessoa juridica.

De fato, estes elementos de despesa - 34, 36, 37 e 39 - podem servir de
base para a contratação de pessoal, no âmbito da Administração Pública direta e
indireta, sem concurso público. E, mais que isso, por melo de intermediação
desnecessária.

A CF/88, no art. 37, Incisos 11e V. permite a contratação sem a aprovação
em concurso público; entretanto, o referido diploma legal não exige intermediação
para esta contratação.

Desse modo, é necessário que o Poder Executivo aspeciflque se os gastos
previstos com os elementos de despesa 34, 36. 37 e 39 não englobam
contratação de pessoal sem concurso público ou, ainda, contratação por meio de
intermediário (pessoa física ou jurldica).

Cumpre anotar que o próprio TCOF. no parecer prévio sobre as contas do
Govemo do Distrito Federal do exercfcio de 2005, já abordou a questão da
contratação de pessoal por melo de pessoa interposta. Na ocasião, o TCDF
ressalvou as contas quanto à:

a) contabilização, devido à ausência ou registro parcial de contabilização de
despesas realizadas com tercelrização de mão-de-obra em subslilulção a
servidores e empregados públicos na rubrica especifica; e

b) gestão govemamental, pela contratação indireta de pessoal por parte do
Inslituto Candango de Solidariedade. Sobre essas contas de 2005. o Ministério
Público de Contas do Distrito Federal - MPCDF asseverou que 42,49% do
pessoal alocado nas Administrações Regionais do DF pertenciam ao Instituto
Candango de Solidariedade.

A prálica da contratação indireta de pessoal, em 2005, não alcançou
apenas o Instituto Candango de Solidariedade. Na manifestação às contas
daquele ano, o MPCDF incluiu também, na prálica i1lc~a, a Companhia de
Desenvolvimento do Planalto central - Codeplan. Nos exalos termos mencionados
pelo órgão ministerial, "[...] o que se viu, portanto, em 2005, foi um descalabro.
Existiu uma verdadeira quartelrização i1fcita de mão de obra (ou qulntelrização?I),
funcionando a Codeplan e o ICS como meros intermediadores."

A tendência - caso a situação permaneça tal como se encontra - é que o
problema venha a ser agravado. pois, desde 2005, as despesas previstas no GND
1 - Pessoal e Encargos Sociais. ano a ano, só aumentaram.

Ainda no que tange à contratação de pessoal sem concurso público, o
Supremo Tribunal Federal - STF já se pronunciou. na ADIN 1981/DF, ajuizada
pelo Partido dos Trabalhadores. Na oportunidade, em decisão liminar, o STF
manteve a redação dada ao art. 19, V, LODF, na parte que trata do percentual
minimo, referente aos cargos em comissão, a ser preenchido por servidores
ocupantes de cargo efetivo. Assim, conforme estabelece a redação deste
dispositivo legal, "no mlnimo cinqüenta por cento dos cargos em comissão [...]
serão exercidos por servidores ocupantes de cargo de carreira técnica ou
profissional, nos casos e condições previstos em lei". Por outro lado, o STF
determinou a suspensão da redação do dispositivo da LODF quando se refere ao
preenchimento das funções de confiança. Segundo o STF, as funções de
confiança deslinam-se exclusivamente aos servidores ocupantes de cargo efetivo.

Para aferir-se o cumprimento do percentual mlnimo de 50% de ocupação
dos cargos em comissão por servidores públicos ocupantes de cargo efetivo, é de
fundamental importância que o Poder Executivo envie informações detalhando o
preenchimento dos cargos públicos da administração direta e indireta, separando
os que são ocupados por servidores concursados (cargo efetivo) daqueles que
são preenchidos por servidores não-eoncursados. Sobretudo diante da informação
contida no parecer do MPCDF, às contas do Governo do Distrito Federal do

exercício de 2005. De acordo com o órgão ministerial, no ano de 2005, 90,28% do
quadro de pessoal das administrações regionais eram ocupados por servidores
não-eoncursados. Esse fato não passou despercebido no parecer prévio do TCDF,
tendo este órgão ressalvado as contas do ano de 2005, quanto à gestão
governamental, entre outros motivos, pela "[... ] ocupação, no âmbito das
administreções regionais e da Sucar, por profissionais alheios ao quadro de
pessoal do GDF, de cargos em comissão em quantidade superior à de cargos
efetivos [...1".

Outro ponto que mereceu análise do TCDF dizia respeito ao tipo de
atividade exercida pelos servidores comissionados. Consoante o Tribunal de
Contas, parte dos cargos comissionados das administrações regionais e da Sucar
estaria sendo utilizada "(...] para exercfclo de atividades meramente
administrativas, em afronta aos incisos 11e V do art. 37 da Constituição Federal;".
A ressalva feita pelo órgAo de contas dlstritaJ merece total crédito, pois. como
dispõe o art. 37, V, da CF/88. "as funções de confiança, exercidas exclusivamente
por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais
mínimos previstos em lei, delltlrwn-.. 111*'88 b Iltrlbulq6es de dlreçlo,
chefia •• 1I.1Ia..-m»; [grifou-ser.

Portanto, no tocante aos gastos com pessoal. deve o Poder Execulivo
fomecerlnlorm&ções:

a) detalhando o montante a ser gasto com os elementos de despesa 34, 36.
37 e 39, constantes do GND 1 - Pessoal e Encargos Sociais, para averiguar-se
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possivei vlolaçlo ou fraude da norma con8lllUclonal que prevê como regra a
contratação mediante aprovaçlo em concurso público - art. 37, 11e V; .

b) detalhando a estrutura de cergos preenchidos por servidor publico
concursado e por servidor público nlcH:oncursado, a fim de se aferir se está
sendo observado o percentual minlmo de 50% estabelecido no art. 19, V, da

LODF. i 'fi osRegistra-se a advertência para que o Poder ~ec:ut vo ven que se
cargos comissionados - nAo só das administrações reglon8ls e da Sucar, mas de
toda a administração pública direta e indireta - têm como fundamento de
existência o exercício de atividades de direção, chefia e assessoramento.

18 - Conclusões

A análise do conteúdo e da forma de apresentação do projeto foi efetu~da
de modo a cumprir completamente as disposições constit~cion~s,. d~ Lei Orgânica
do Distrito Federal - LODF - e das demais normas federaiS e dlstntals pertJnent~s.

Para a efetiva realização deste mister, contudo, deve o Poder ExecutiVo
esclarecer ou complementar alguns pontos do projeto de lei ora em exam.e,
conforme abordado no corpo deste parecer preliminar. Eventuais análises nao

compreendidas neste parecer ficarão a cargo do relator geral, em apreciação
posterior.

Conforme dispõe o art. 155 da LODF, "ao Poder Legislativo é assegurado
amplo e irrestrito acesso, de forma direta e rápida, a qualquer informação,
detalhada ou agregada, sobre a administração pública do Distrito Federal".

Nesse sentido, visando ao esclarecimento ou complementação sobre
aspactos do projeto de lei ora em análise, deverão ser solicitadas, ao Poder
Executivo, as seguintes informaçôes:

• Demonatnlllvo da aplicaçAo dos recursos em educação: detalhamento dos
tributos que se encontram abarcados pelos itens Multa e Juros de Mora de
Outros Tributos, Multa e Juros de Mora da Divida Ativa de Outros Tributos e
Receita da Divida Ativa de Outros Tributos, para que o Poder Legislativo
possa analisar, efetiv8lmente, o cálculo da receita aplicada em educação;

• Demonstrativo da aplicação dos recursos em educação: detalhamento do
valor orçado na função 12 - Educação, relacionando os valores calculados
ao I'llSpectivo cr'dilo orçamentário. É importante que o Poder Executivo
apresente justificativa para a discrepância entre o valor previsto no
supracitado demonstrativo e aquele previsto, no PLOA 2007, na função
Educação. Caso a diferença seja relativa aos valores do Fundo
Constitucional do Distrito Federal na funçAo EducaçAo, que sejam
detalhadas essas apllcaçOes de modo a viabilizar a análise por parte do
Poder Legislativo;

• Demonstrativo da aplicação dos recursos em educação: é necessário o
detalhamento, no ementário da receitas, das rubricas referentes ao subitem
1.2.1 - Previdência Social (fonte - transferência União), relacionando quais
créditos orçamentários são utilizados para cálculo do valor apresentado;

• Demonstrativo da aplicação dos recursos em educação: é necessário que o
Poder Executivo faça o detalh8lmento do subitem J.4.3.4 - Recursos do
FCDF para Concessão de Benelfcios, de forma a tomar posslvel a análise
da destinação de recursos para a educação pelo Poder Legislativo;

• Demonstrativo da aplicação dos recursos em educação: é necessário que o
Poder Executivo informe quais créditos estão sendo utilizados para o
cálculo do subitem K.l.l - Despesa Orçada com MDEF e K.l.2 - Despesa
Orçada nas funções 09 e 28.

• Demonstrativo da aplicação dos recursos em saúde: especificação das
açôes que foram consideradas no cálculo das despesas aplicadas na área
de saúde, inclusive as ações executadas pela FEPECS presentes no Fundo
de Saúde do DF;

• Demonstrativo da aplicação mínima na FAP: justificativa para o valor
destinado às "Transferências de Concursos de Prognósticos Esportivos",
além da justificativa para a fixação de aproximadamente 50% do valor
mlnimo previsto para aplicação no apoio à pesquisa estar alocado na ação
"Apoio à Inclusão Digital";

• Esclarecimento do aumento na prevlsAo da receita orçamentária, visto que
as projeções dos anos anteriores for8lm estimadas acima do realizado,
tanto nas receitas correntes como nas de capital;

• JustIl1caliva da utIl1zaçAo no PLOAl2oo7 de estimativa de receita superior
em R$ 653.883.788,00 à aprovada na LDO/2007, conforme demonstrado
no item 9 deste parecer;

• Justlflcatlvas das alterações na composição de recursos por órgão,
presentes no orçamento fiscal e da seguridade social, conforme item 10.1
do parecer preliminar;

• Justificativa para alteração da despesa fixada pela LOO 2007 que, em
comparação à fixada no PLOA 2007, apresenta uma reestimatlva em
valor •• correntes de 7,1%;

• Justificatlva para o aumento expressivo no grupo de natureza da despesa
(GND) 1 - Pessoal e Encargos Sociais, principalmente em relaçAo aos
elementos de despesa 34 - Outras despesas de pessoal decorrentes de

rontratos de tercelilzação; 36 - Outros serviços de terceiros. pessoa lIsica;
37 - Locação de mão-de-obra; e 39 - Outros serviços de terceiros - pessoa
jurfdica;

• Detalhamento do montante a ser gasto com os elementos de despesa 34,
36, 37 e 39, constantes do GND 1 - Pessoal e Encargos Sociais, para
averiguar-se possível descumprimento da norma constitucional que prevê
como regra a contratação mediante aprovação em concurso público - art.
37,11 eV;

• Demonstração da estrutura de cargos públicos, na administração pública
direta e indireta do DF, discriminando-se aqueles preenchidos por servidor
público concursado e aqueles ocupados por servidor público não-
concursado, a fim de se aferir se está sendo observado o percentual
mlnimo de 50% estabelecido no art. 19, V, da LODF;

• Justificativa para a inclusão, no PLOA 2007, de ações e programas não
previstos no PPA 2007 (art. 4. da Lei Distrital n. 3157/03 - PPA),

principalmente das ações e programas descritos no item 12 deste parecer
preliminar;

• Justificativa para a alteração nos valores das ações, no PLOA 2007, em
montante superior ao previsto no PPA 2007, (art. 4. da Lei Distrital n.
3157/03 - PPA), principalmente das ações descritas no -item 12 deste
parecer preliminar.

Vale ressaltar algumas considerações pertinentes ao PLOAl2007:

• A adoção de valor da receita orç8lmentária no PLOA divergente do previsto
na LDO deu-se sem qualquer justificativa ou fundamento legal, sendo que o
art. 5", i, da LRF, exige a compatibilidade entre a proposta orçamentária e a
LDO;

• Com a modificação do art 8°, o Poder Executivo poderá alterar os créditos
orç8lmentárlos do Poder Legislativo, o que não era permitido pela
LOA/2006;

• A proposta apresentada para o PLOAl2OO7 não reflete os valores
realizados de operações de crédito nos últimos exercíclOl. Verifica-se o
mesmo comportamento nos demals itens da receita de capital, o que
transforma a lei orçamentária em um instrumento de mera formalidade,
deturpando o objetivo essencial da lei, que é a fixação da despesa com
base na previsAo das receitas, o que Inviabilizará a execução de muitas
ações, devido à frustração de recursos.

Considerando que o Projeto de Lei nO2.552/06, que "Estima a receita e fixa
a despesa do DF para o exere/cio financeiro de 2007', tramita regularmente na
forma do Regimento Interno da Câmara Legislativa, proponho a aprovação desse
parecer preliminar.

Sala das Sessões, em 17 de outubro de 2006.

Deputado PAULO TADEU
Relator

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE SEGURANÇA.

CONVOCACÃO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente, Deputado
Aguinaldo de Jesus, no uso das suas atribuições prevista no Art.
78 do RIlCLDF, convocamos os Senhores Deputados membros
desta Comissão para a 2. Reunião Ordinária da 4° Sessão
Legislativa da 4° Legislatura desta Casa de Leis, a realizar-se no
dia 24 de outubro de 2006, às 9:30 (nove horas e trinta minutos)
na Sala de Reuniio das Comissões.
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De igual modo, solicitamos aos Senhores (as) Deputados
(as) que, na impossibilidade de seu comparecimento, seja
providenciada a presença de seu suplente.

Brasflia 1g de outubro de 2006 .

Alaércio Gon~-_Aa Silva
Secretário ~':iSSãO

\

1Iw.. ç,.J.M .i4 3_
.; secrelh de QIaIIslIo

Pautll da 2" Reunllo Ordinária da 4° SessiO legislativa da 4° Legislatura da
camara legislativa do Distrito Federal. a ser realizada ns Sala de Reunlllo
d. Comin6H. Dia 24/10 /2006

I. Abertura dos Trabalhos,
11. COmunicados,
111. ..-.n. para dlscussio e vo1açIo.

01. ProItto clt lei nOS412003
Aytorta; DID, l!!OOanIo Prudente
Rt!ItorIa: Deo, JOÚ Edmar
Ementa: Prolbe a construçllo de 'Presldio Federal' no Distrito Faderal.
Parecer: Favorável é matéria

02. Prolato de lei nO993l2OO3
Autoria: Dtp, Jott Edm.
Relatorls: Dtp. Odilon Alru
Ementa: Toma obrigatória a disponlbllldede dos serviços de proflsslonais de
salva-vidas nos clubes, associaçOes atléticas ou assemelhados, estabelecidos no
Distrito Federal e dá outras providêncla.
Pa_: Favorável à matéria (com substitutivo)

03. Proleto de lei nO1118/2004
Autoria; Deps, Leonardo Prudente e Gim Argelio
Relatorie: Deputado José Edmar
Ementa: Dispõe sobre a criação do Serviço Comunitário de Quadra, prestado por
empresa de segurança privada.
Parecer: Favorável à matéria
Concedida vista ao Deputado José Edmar; na reunlllo do dia 17/11/2005.

04. Proleto de lei nO 1592/2004
Autoria: Dep. Wilson Lima
Relataria: Dep. Jos6 Edmar
Ementa: Dispõe sobre o seguro obrigatório de velculos automotores e dá outras
providências. .
Parecer: Favorável à matéria

05. ProItto d. lei Complementar nO1623/2004
Autorll; Deo. P",lel Pacheco
Be!!tor!t: DID, Aaulnaldo de Jesus
Ementa: Veda o uso de produtos inflamáveis acasos para malabares e
assemelhados, bem como de instrumentos pérfuros-corlantes, em logradouros e
vias públicas, sem expressa autorização, e dá outras providências.
P_: Favorável à matéria

OI. Pro!ItR clt lei nO112!i12OO5
Aytor1Ij PM!1rt' Chico VJallante
pdrfs!r1e: DMutIdo Chico Flo!'!!ta
Ementa: Dispõe sobre a concessio de registros para Centros de Fonnação de
ConduklrW - CFCS, no Distrito Federal.
~: Favorável à matéria

97. "rp!IIp de Ltl nO1151/2005
Autoria; typ""" Cary!Ibo
Relatol1!: DIZ? 1 ChIco F1omt1
Ementa: DlspOe sobre a obrigatoriedade de criação de o.clovias ou ciclofalx.as no
sistema viário do Distrto Federal, .
Parecer: Favorável à matéria

08. Prol!1o de lei nO1880/2005
Autoria; PeDI.I PlICh!CO
Relatorla: Chlço Floresta
Ementa: Dlsclpllna os horários para a circulação de velculos que comportam

. produto perigoso e velculos com dimensões excedentes na Estrada Parque
Industrial e Abastecimento (EPIA) e dá outras providências.
ParK8r: Favorável à matéria

09, Proleto d. lei D° 1928/2005
Autoria: Wilson Um.
Relataria: Dep. JOÚ Edmar
Ementa: Dispõe sobre o controle das atividades de desmonte de velculos e
comercialização de seus equipamentos, peças e acessórios.
Parecer: Favorável à matéria

10. Proleto d. bel nO1947/2005
Autoria: D'putado Agrido Braga
Relatorl.; Deputado Aaulnaldo de Jesus
Ementa: Estabelece restriçllo a comercialização de jogos do tipo 'RPG', no êmbito
do Distrito Federal.
Parecer: Favorável à malária ~L
11. Pro!ItR de lei nO1975/2005
Aytpdtj Dtp. WlilOn Uma
"cf $ (li DM, Aaulnalc!o de Jesus
Ementa: Dl~ sobre a partlclpaçllo obrigatória de Comissão Especial em ações
polIclala que visem à desocupaçllo de áreas ocupadas, de tonna Irregular, para
-amento.
P.--: Favorâvel à matéria (com substitutivo)

12. P""'?9 de LtI nO 22l!!!I2008
Aytgria: D. Augusto Carvalho
!II!!oriaj DtR. Chico F10!'!!111
Ementa: Aaescenta parágrafo único ao Art. 1° da Lei nO3075 de 24/09/2002, que
dlsp6e sobre multas de trânsito,
Pa_: Favorável à matéria (com emenda substitutiva)

13. ProlI$O de LtI nOnnl?!l1lf
AytorIai PIp, IruDl!ll
R!l1!tortt; Dtp, AqylOlldo de JIIuI
Ementa: Disp(ie sobre a obrigaçAo de dlvulgaçAo am jornals de grande circulaçAo,
as InfonnaçOes que especillca.

Parecer: Favorâval à matéria

14, Proleto de lei nO23R12oo&
Autoria; DtII, 80"", Ntgw
Relator!ai DIII. MulDaldo de Jesus
Em.nta: Dispõe eobnt a instalação de dispositivo sonoro em caminhões, tratores
e máquinas da construçlo civil, no Distrito Federal e dá outras providências.
Parecer: Favorável à matéria

15, IDdlcaclo nO4170/2005
Autoria: Deputada Arlete Sampaio
Ementa: Sugere à Secretarla.de Estado de Segurança Pública que assegure
policiai do Batalhão Escolar no tumo matutino do Centro de Ensino Fundamental
16 de Ceilêndla.

1&, Indicado nO5&23/200&
Autorl.: Dep. Leonardo Prudente
Ementa: Sugere ao Excalentlssimo Senhor Secretário de Estado de Segurança
do Distrito Federal, a construçtlo de Posto Policiai no Vale do Amanhecer, Região
Administrativa de Planaltina.

17. Indlcacao n° 5919/2006
AytorIa: Dep. RONEY NEMER .
Ementa: Sugere A Excalentlssima Senhora Govemadora do Distrito Federal a

. ImplantaçAo de Controle EletrOnico de Velocidade nos locais de tránslto de
pedestre alou paradas de transporte público da Via L 4 Norte e Sul.

1•• IndlClClo nO5991/2006
AutodI: DeR. CHICO VIGILANTE
Ementa: Sugere ao Departamento de TrAnsito do Distrito Federal - DatranlDF a
pintura dllS faixas de trânsito e de pedestres da Avenida P-S, localizada no P-Sul,
RegIIo Administrativa de Cellêndla- RA IX.

11. "'''wM nO59ll2l200'
AyIprtIi DMt. CHICO VlOIlANTE
Ementa: Sugere ao Departamento de Transito do Distrito Federal - DetranlDF a
pinlurll _ fIII_ de trtnano • de pedestres da Avenida P-4, localizada no P-Sul,
RegIIo AdI"lnlall"va de ~ RA IX.
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20. Ind!caclo nO600912008
Autoria: D!II. BRUNEW
Ementa: Sugere Ao Senhor Secretário De Estado de Segurança Pública e Defesa
Social. a InstalaçAo de uma Delegacia de Atendimento • Mulher - DAM. em
Teguatinga - RA 111.

21. Indlcacio n° 6024{2006
Autoria: DeD' ODILON AIRES
Ementa: Sugere à Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social do
Distrito Federal. a criaçAo de Comissão de Estudos, com a finalidade de implantar
o Sistema de Monitoramento das Entradas e Saldas do Cruzeiro. Sudoeste e
Octogonal.

22. Indicação nO6051/2006
Autoria: OeD' CHICO FLORESTA
Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Segurança Pública e Defesa
Social do Distrito Federal a revitalizaçAo do Posto Policial Localizado na QNL 07
da RegUlo Administrativa de Taguatinga. RA 111.

23. Indlcacio nO6089/2006
Autoria: OeD. PEDRO PASSOS
Ementa: Sugere ao Excelentlssimo Senhor Secretário de Estado de Segurança
Pública e Defesa Social, a criaçAo e implantaçAo de posto policiai com sistema de
rondas ostensivas. na Vila Pacheco. Vale do Amanhecer, Região Administrativa
de Planaltina - RA IV. n

24. Indlcaclo nO610512006
Autorl.: D!II. ODILON AIRES • . .
Ementa: Sugere a Secretaria de Estado de Segurança Publica e Defesa SOCial, a
Reativação do Posto Policial na entrequadra 4041204 Sul.

25. Ind!ctclo nO6130/2006
AytadI: ELIANA PEOROSA
Ementa: Sugere ao Poder Executivo. por Intermédio da Secretaria de Estado de
Segur1lnça Pública e Defesa SocIal(SSPDS/Df), um melhor policiamento
preventivo na Vila Buritls. em PlanaltinalDf.

21. 1""'CICIo nOl!13112006
AyIpr!I; Dtp. EUNA PEOROSA
Ementa: Sugere ao Poder Executivo. por Intermédio da Secretaria de Estado de
Segurança Pública e Def8l58 Social (SspdslDf). policiamento preventivo no
Condomlnio Quintas do Amanhecer 11.em PlanaltinalDf.

27. Ind'CICIo nOl!17312008
Autgdt: Peg. EOIMAR PIBENEUS .
Ementa: Sugere à Excalentlssima Senhora Govemadora do Distrito Federal a
instalação de Delegacia de Policia no Riacho Fundo 11.

28. Indlcaclo nO8175(2008
Autoria: DeD. EOIMAR PIRENEUS . .
Ementa: Sugere à Excalentlsslma Senhora Govemadora do Distrito Federal a
Instalação de Companhia Independente da Policia Militar no Riacho Fundo 11.

29. Indlcaclo nO820312006
Autorl.: O!ll. Leonardo Prudenta
Ementa: Sugere, ao Excelentlssimo Senhor Secretário de Estado de ~egurança
Pública e Defesa Social, a melhoria no policiamento do ResidenCIal Santos
Dumont. em Santa Maria - RA XIII.

30. Indlcacio nO820512008
Autoria: OeD. Erlka kok.y . .
Ementa: Sugere ao Diretor-Geral do Departamento de TrAnSito do DIstrito Federal
que estude a criaçAo de uma credencial destinada à identificação de veIculas
registrados e Iicanclados em nome de pessoas surdas.

31. IndlC!Cêlo nO6217/2006
Autoria: OeD' Pedro PassO!
Ementa: Sugere ao Excelentlssimo Senhor Secretário de ~stado. de Segurança
Pública e Defesa Sociel. o aumento do polici8!"ento os~ensl~o e ImplantaçAo de
posto policiai na QNO 01 na RegiAo Administrativa de CellAndla - RA IX.

32. I.'"nO 1211!2O"
AytprIa; Dtp. Pldrp PJIIClI
Ementa: Sugere ao Excelentlsslrno Senhor Secretário de Estado de Segurança
Pública e Defesa Social, o aumento do policiamento ostensivo .e Implantação de
posto. policiai na QR.100, na Região AdmlniBlratlva de Santa Mana - Ra XIII

33. 'nd'sr'o nO R21/2QOf
AytprIa; Dtp. Ptdrp Pwoa
Ementa: Sugere ao ExcelllDtlssimo Senhor Secretário de Estado de Segurança
Pública e Defesa Social. o aumento do policiamento ostenslva e implantação de
posto policiai na QN 7, na Regllo Administrativa do Riacho Fundo I - RA XVII.

34. !nd/s:'S't nO l22II209I
AyIDdI; DIp. Ptdrp PIHC!I
Ementa: Sugere 80 Excelentlssirno Senhor Secretário de Estado de Segurança
Públlc! e Defwa Social, o aumento do pollclemento ostenslvo e implantação de
posto de policial na QR 215, na Região Administrativa de Santa Maria - RA XII.

35. 'ndlClCjlo nO'2311200'
Aytprt.: Dao. Ptdro PM!OI
Ementa: Sugere ao Excelentrssimo Senhor Secretário de Estado de Segurança
Pública e Def88ll Social, o aumento do policiamento ostensivo e ImplantaçAo de
posto policial na QR 310, na Região Administrativa de Santa Maria - RA XIII.

38. Ind1caclo nO823312008
AutorI.: O.D' Pedro PM!OS
Ementa: Sugere ao Excelentlsslmo Senhor Secretário de Estado de Segurança
Pública e Defesa Social, o aumento do policiamento ostensivo e implantação de
posto policiai na Quadra 06, Setor Leste, Região Administrativa do Gama - RA 11.

37. Ind1cacio nO823512008
Autoria: OeD' Pedro Pl!!!SO!I
Ementa: Sugere ao Excelentlssimo Senhor Secretário de Estado de Segurança
Pública e defesa Social, o aumento do policiamento ostensivo na Quadra 301, na
Região Administrativa de Santa Maria - RA XIII.

38. IndlClCio nO6236/2008
Autorl.; DeD. Pedro Passos
Ementa: Sugere 80 Excelentlssimo Secretário de Estado de Segurança Pública e
defesa Social o aumento do policiemento ostensivo e implantação de posto policial
na Quadra 211, Região Administrativa de Santa Maria - RA XIII.

31. I~ nO823812008
Autoril:õ!i Pedro PassO!
Ementa: Sugere ao Excelentlssimo Secretário de Estado de Segurança Pública e
defesa Social o aumento do policiamento ostensivo e implantaçAo de posto policiai
na Quadra 213, na Região Administrativa de Santa Maria - RA XIII.

40. 'nd!clcAq nO624312008
AutorIa: DeD. Pedro PUSO!
Ementa: Sugere ao Excelentlssimo Secretário de Estado de Segurança Pública e
defesa Social o aumento do policiamento ostensivo na Quadra 05, Setor
R88Idenclal Leste, na Região Administrativa de Planaltina _ RA VI.

11.lnsI'CfICIo nO6259/2008
Autortl; DtD. Pedro P!!!IO!
Ementa: Sugere 80 Excelentfssimo Secretário de Estado de Segurança Pública e
defesa Social o aumento do policiamento ostensivo e implantação de posto policial
na Quadra 01, Setor Residencial Leste, na Região Administrativa de Planaltlna-
RAVI.

g. 'nd1cacio nO825112008
Autoria: O.D' Pedro Pl!SSO!
Ementa: Sugere ao Excelentlssimo Secretário de Estado de Segurança Pública e
defesa Socialo aumento do pollciemento ostensivo e implantação de postos
policiais na Quadra 03, Setor Residencial Leste, na Região Administrativa de
PlanaJtina - RA VI.

43. Ind1caclo nO825412008
Autorl.: O.D' Pedro P",?,
Ementa: Sugere 80 Excelentrssimo Secretário de Estado de Silgurança Pública e
defesa Social o aumento do policiamento ostensivo e implantação de postos
policiais no Setor de OfIcinas, na Região Administrativa de Planaltina _ RA VI.

44. lndlcacio nO6281/2008
Autoria: Dep. Pedro Passos
Ementa: Sugere 80 Excelentlsslmo Secretério de Estado de Segurança. Pública e
def_ Social o aumento do policiamento ostensivo e implantaçAo de posto policiai
na QNO, na Região Administrativa de CeiIAndia - RA IX

11, lnd!cteAo nO628212008
AutorIa; D!II. Ptdro Pu!ot
Ementa: Sugere ao Excalentlssimo Secretário de Eltado de Segurança Pública e
defau Social o aumento do policiamento ostensivo e implantaçAo de "POstos
pollclals, na RegIAo Administrativa de Planaltina - RA VI.
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• !ndIClCjlo n" 621512OCN!
t, •••• :Dep. Pedro P!!!O!
Ementa: Sugere ao ExcelenUssimo Secretérlo de Estado de Segurança Públice e
defaa Social o aumento do policiamento olltensivo e implantação de posto policiai
na CR~1, na ReglAo Administrativa de Planaltlna - RAVI.

47. 1nc!lc!!iIo n" 6273/2006
Autor!!: Dtp. P"ro Passo!
Ementa: Sugere ao Excelentlsslmo Secretário de Estado de Segurança Pública e
defesa Social o aumento do policiamento ostensivo e Implantação de posto policial
na Quadra 215, na Região Administrativa de Santa Maria - RAXIII.

48. IndlC!!Clo nOW12006
Autoria: Dep. Pedro PallSos
Ementa: Sugera ao ExcelenUssimo Secretérlo de Estado de Segurança Pública e
defesa Social o aumento do policiamento ostensivo e ImplantaçAo de postos
policiais na Vila Burltls, na Região Administrativa de Planaltina - RAVI.

49. Indlcacio nO628012008
Autoria: DeR. Pedro PlIlISOlI
Ementa: Sugere ao ExcelenUssimo Secratérlo de Estado de Segurança Pública e
defesa Social o aumento do policiamento ostansivo e Implantação de postos
policiais na Quadra 01, Vila Burltis, na Região Administrativa de Planaltlna - RA
VI.

50. Indlcacio nO6310 /2006
Autoria: Dep. Chico Vigilante
Ementa: .s.ugereà Excelentlssima Senhora Governadora do Distrito Federal a reabertura
do Posto Policial da Feira Central de Ceilândia,RegiãoAdministrativaIX-DF

51. Indlcacio nO6311 /2006
Autoria: DeR. Chico Vigilante
Ementa: Sugere ao Excelentissimo Senhor Secretário de Segurança Pública do Distrito
Federal a reabertura do Posto Policial da Feira Central de Ceilândia,Região Administrativa
IX-DF

52. 1"d'eF'9 nO6322/2006
AutorII: DtR. Wilson Lima
Ementa: Reivindica providências ao Excelentlssimo Senhor Secretário de .segurança
Pública e Defesa Social do Distrito Federal quanto a adoção de medidas que visem
melhorar o policiamentoda Região Administrativado VlUjão-RAXXIII.

53. Indlcacio nO6347 /2006
Autoria: Eurldes Brito
Ementa: Sugere ao Departamento de Trânsito do Distrito Federal a inclusão de uma faixa
de pedestre, na Via Leste, da Administração Regional de Samambaia, em local que
especifica

54. Indicaclo n"8354/2006
Autoria: Dep. Eliana Pedrosa
Ementa: Sugere ao Poder Executivo,por intermédioda Secretariade Estado de Segurança
Pública e Defesa Social(SSPDSIDF),um melhor policiamento preventivo na Quadra 105
do Cruzeiro NovolDF.

55. Indlcacio nO6357/2006
Autoria: Dep. Eliana Pedrosa
Ementa: Sugere ao Poder Executivo,por intermédioda Secretaria de Estado de Segurança
Pública e Defesa Social(SSPDSIDF),um melhor policiamento preventivo na Chécara Boa
Vista, no Núcleo Rural da Chapadaem São SebastiãolDF.

58. Indicacio nO6363/2006
Autoria: Dep. Pedro PallSos
Ementa: Sugere ao ExcelentlssimoSenhor Secretário de Estado de Segurança Pública e
Defesa Social, que promova o aumento do efetivo e rondas ostensivas, visaodo a melhoria
de segurança pública, na Quadra 07 do Setor Sul, na região Administrativa do Gama - RA
11.
57. IndlÇ!clo nO6368/2006
Autoria: DtR. Pedro PalISOlI
Ementa: Sugere ao Excelentissimo Senhor Secretário de Estado de Segurança Pública e
Defesa Social do Distrito Federal, que promova o aumento do efetivo responsável pela
segurança nos centros educacionais públicos e proximidades, visando a melhoria da
segurança pública, na Região Administrativado Gama - RA 11.

SI. I_eM'" nO6384/2006
Autoria: D!Q. Pldro Passos
Ementa: Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Segurança Pública e
Defesa Social, a criação e implaotação de postos policiais com sistema de rondas
oatensivas. viaando amelhoria da aegunnça pública, na Região Administrativa do Gama -
Mn.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL .
~ COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

4" SESSÃO LEGISLATIVA DA 4" LEGISLATURA

CONVOCACÃO

A Presidente da Comissão de Educação e Saúde
De~utada. Arlete Sampaio, no uso de suas atlibuiçõe~
regll~,en_tals, convoca os senhores deputados membros desta
Con:lIss~o para a 9" Reunião Ordinária, nesta Sessão
legislativa, a se realizar 2° feira, 23 de outubro de 2006, a
partir das 14h30, na Sala de Reuniões das Comissões.

, , ,. Solicita aind" a Senhora Presidente que, na
Imposslblhdad~ do comparecimento do (a) Deputado (a) titular,
seja providenciada a presença do (a) respectivo (a) suplente.

Brasflia, 18 de outubro de 2006.

~tenciosamente,

CÇlfrtí~evedo
Secretária da Comissão de Educação e Saúde

PAUTA DA 9" REUNiÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA
DA QUARTA LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL - 23/10/2006, ÀS 14h30.

1- LEITURAE APROVAÇÃODASATAS:4" REUNIÃOORDINÁRIADACES realizada
em 30 de maiode 2006; 5' REUNIÃOORDINÁRIADACES, realizada em 13 de junho
de 2006; 6" REUNIÃOORDINÁRIADACES, realizada em 29 de agosto de 2006; 7"
REUNIÃOORDINÁRIADACES, realizada em 12 de setembro de 2006; 8" REUNIÃO
ORDINÁRIADA CES, realizada em 9 de outubro de 2006; 3" REUNIÃO
EXTRAORDINÁRIADACES, realizada 7 de novembrode 2005; AUDI~NCIAPÚBLICA
sobre o tema VigilânciaSanitária dos Estabelecimentos de Saude, integrante do
Projeto de Lei que instituio qódigo de Saúde do DistritoFederal, realizada em : de
abnl de 2006; AUDI~NCIAPUBLICApara debater a situação do Ensino Superior no
DistritoFederal. realizada em 22 de maio de 2006; e da AUDI~NCIAPÚBLICApara
debater a disciplina "artes' nu curriculo da educação básica do Distrito Federal
realizada em 30 de maiode 2006, '

11 - COMUNICADOS.

111- MATIÔRIASPARADISCUSSÃOEVOTACÃO.

01 - PROJETODELEIN°2024/2005
Autor: Deputado Wilson Lima
Relatora do Vencido: Deputada Arlete Sampaio
Ementa: Dispõe sobre a inscriçãode observação de interesse médico nos documentos de
identificação.
Parecer do Vencido: PELAREJEiÇÃO

02 - PROJETODELEIN°1917/2005
Autona: Deputado Agulnaldo de Jesue
Relator (a): Deputada Eundes Brito
Ementa: "Dispõesobre o uso de protetor bucal pelas crianças que freqüentam aulas de
esportes, no âmbitodo DistritoFed('" ,I"
Parecer: PELAAPROVAÇÃOna forma do substitutivo apresentado.

03 - PROJETODELEIN°1919/2005
Autor: Deputado Wilson Lima
Relatora: Deputada Mana da Gula
Ementa: Proibe a comercialização de anti-séptico bucal que contenha álcool em sua
fórmula,no territóriodo DistritoFederal.
Parecer: PELAAPROVAÇÃOcom emenda.

04 • PROJETODELEIN°2133/2005
Autor: Deputado Penlel Pachaco
Relatora: Deputada Eundes Brito

Ementa: Assegura ao condutor de veiculo automotivo o direito de constar informação .
relativa ao seu grupo sangulneo (sistema ABO e Rh) em sua Carteira Nacional de
Habilitação.
Parecer: PELAAPROVAÇÃO.

05. PROJETODELEIN°2135/2005
Autora: Deputada Eliana Pedrosa
Relator: Deputado Augusto Carvalho
Ementa: Acrescenta incisoao art, 3' da LeinO3.520. de 3 de janeiro de 2005, que "Instituia
meia-entradapara os estud~ntes das escolas publicas e particularesdo DistritoFederal.
Parecer: PELAAPROVAÇAO.
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Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de canudos individuais08" PROJETO DE LEI N° 2201/2005 henneticamente embalados, por restaurantes, bares e similares, vendedores de coco eAutor: Deputado Pedro Passos demais ambulantes.Relatora: Deputada Arleta Sampai') Parecer: PELA REJEiÇÃO.
Ementa: Obriga a inclusão de literaturas impressas no Sistema Braille no acervo de todas

20 " PROJETO DE LEI N° 2338/2008as bibliotecas públicas, privl!das, universitárias e escolares do Distrito Federal.
Autor: Deputado Chico FlorestaParecer: PELA APROVAÇAO.

Relator: Deputado Augusto Carvalho . _ .07. PROJETO DE LEI N° 2185/2005
Ementa: Dispõe sobre a obrigatonedade da velculaçao de .~ensagens de c:onteudoAutora: Deputada Arlete Sampaio
educativo nas capas e contracapas de cadernos escolares adqUlndos pela rede publica de
ensino do Distrito Federal.Relatora: Deputada Erlka Kokay

Parecar: PELA APROVAÇÃO com emendas.Ementa: Assegura o dirello de acesso dos usuários do sistema único de saúde às ações e
serviços de medicina natural e às práticas integrativas de saúde no âmbito do Distrito

21 " PROJETO DE LEI N° 2095/2006Federal, e dá outras providências.

Autor: Deputado Wilson LimaParecer: PELA APROVAÇÃO.

Relator: Deputado Augusto Carvalho .'08 " PROJETO DE LEI N° 234512006
Ementa: Dispõe sobre a Polltica de Prevenção, Diagnóstico e Tratamento das Doenças doAutora: Deputada Arleta SamPaio Sono, e dá outras provid~ncias.Relatora: Deputada Erlka Kokay Parecer: PELA REJEIÇAO.

Ementa: Dispõe sobre a produção e comercialização de matérias-primas vegetais no Distrito
22. INDICACÃO N° 6015/2008

Federal.
Parecer: PELA APROVAÇÃO com emenda. Autoria: Deputado Chico leite

Ementa: Sugere a Excelentlsslma Senhora Govemadora. do Distrito .Federal que exec~e09 - PROJETO DE LEI N° 2205/200~'
medidas tendentes a construir, com a maior urgências, Bibliotecas Publicas com tennlnalsAutor: Deputado Pedro Passos
de computadores de acesso à rede mundial de COmp~!adores -:-!nte"!et com vistas aRelatora: Deputada Maria da Gula
garantir a inclusão digital de jovens e adullos nas Regloes Administrativas do Paranoá,Ementa: Institui o Programa de Saneamento da Produção, Processamento e Distribuição de Ilapoã e Varjão, Distrito Federal.Hortaliças Folhosas - Pró-Folhosas e dá outras providências.

23 " INDICACÃO N° 801712008
Parecer: PELA APROVAÇÃO.

Autoria: Deputado Chico Floresta -10 - PROJETO DE LEI N° 2214/2005
Autor: Deputado Pedro Passos

Ementa: Sugere ao Senhor Secretádo de Estado de Saúde do Distrito Federal a refonna e
Relatora: Deputada Maria da Gula
Ementa: Dispõe sobre a Polltica de .",poioá Agricultura Urbana no âmbito do Distrito Federal aquisição novos equipamentos ~ara o Hospital Regional de Brazlândia, Regiãoe dá outras providências.

Administrativa do Brazlándla - RA IV.Parecer: PELA APROVAÇÃO.

24 " INDICACÃO N° 6033/2006
Autoria: Deputado Leonardo Prudente11 - PROJETO DE LEI N° 2246/2005
Ementa: Sugere ao Excelenlfssimo Senhor Secretário de Estado de Educação do DistritoAutor: Deputado Chico Floresta
Federal a construção de Centro Integrado de fonnação em Turismo Rural, na RegiãoRelatora: Deputada Arlete Sampaio .
Administrativa de Brasflla.Ementa: Dispõe sobre a distribuição de cartilha contendo noções báSicas sobre economia e

25 " INDICACÃO N° 8043/2006
orçamento familiar. e dá outras providências.'
Parecer: PELA APROVAÇAO com emenda.

Autoria: Deputado Leonardo Prudente
Ementa: Sugere ao Excelentlssimo Senhor Secretário de Estado de Educação do Distrito12 " PROJETO DE LEI N° 1798/200~
Federal, construção de Escolas Técnicas na Região Adminlstralfva de Planalllna.Autor: Deputado Brunelll

26 " INDICACÃO N° 8047/2008
Relator: Deputado Odilon Aires
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação de "selo higiênico reclclado" em latas

Autoria: Deputado Chico Florestade alumlnio de cervejas, refrigerantes, sucos e similares.
Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito Federal a contrataçãoParecer: PELA APROVAÇÃO com emenda.
de mais médicos para o Hospllal Regional de Brazlândia, Região Administrativa de
Brazlándla, RA IV.13 " PROJETO DE LEI N" 1859/2005

Autor: Deputado Penlel Pacheco
27 " INDICACÃO N° 6048/2006Relator: Deputado Augusto Carval',!Q
Autoria: Deputado Chico FlorestaEmenta: Veda a cobrança de aluguel para a utilização de escaninho e "box" pelos alunos
Ementa: Sugere a Senhora Secretária de Estado de Educação do Distrito Federal adas escolas particulares do Distrito Federal e dá outras providências.
construção de uma Escola Técnica na Região Administrativa do Recanto das Emas, RA V.Parecer: PELA APROVAÇÃO.

28. INDICACÃO N° 6081/200814 " PROJETO DE LEI N° 2081/2005
Autoria: Deputado Chico FlorestaAutor: Deputado Penlel Pacheco
Ementa: Sugere ao Senhor Administrador Reginal de Brazlândia, RA IV, a aquisição de umRelator: Deputado Augusto Carvalho
novo veiculo para o transporte dos fl!l'cionãrios do Hospital Regional de Brazlândla.Ementa: Dispõe sobre a inclusão de literaturas impressas no Sistema Braille no acervo de

todas as bibliotecas dos estabelecimentos de ensino fundamental, médio e superior,
29 " INDICACÃO N° 808212008públicos e particulares.
Autoria: Deputado Chico FlorestaParecer: PELA APROVAÇÃO.
Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Educação do Distrito Federal a
construção de um Centro de Ensino Especial para alunos portadores de necessidades15 - PROJETO DE LEI N° 2313/2006
especiais na Região Adminlstralfva do Recanto das Emas, RA V.Autora: Deputada Eurldes Brito

30 " INDICACÃO N° 6083/2006
Relator: Deputado Vigio
Ementa: Dispõe sobre a Instllulção da colação de grau de alunos concluintes do ensino

Autoria: Deputado Chico FlOrestamédio do Distrllo Federal e dá outras providências.
Ementa: Sugere a Senhora Secretár;a de Estado de Educação do Distrito Federal a refonnaParecer: PELA APROVAÇÃO.
dos banheiros da Escola Parque 303/304 Norte, localizada na Entre Quadra Norte 303/304,
Área Especial, Região Administrativa do Brasllia, RA I.18 " PROJETO DE LEI N° 2382/200~

Autora: Deputada Eurldes Brito
31 - INDICACÃO N° 8073/2006Relator: Deputado Vlgão
Autoria: Deputado Chico FlorestaEmenta: Dispõe sobre a realização de exame de diagnóstico clínico de catarata congênita
Ementa: Sugere a Senhora Secretária de Estado de Educação do Distrito Federal a refonnaem todas as crianças nascidas nos estabelecimentos que especifica, através da técnica
das quadras poliesportivas, bem como a aquisição de novos materiais esportivos para aconhecida como "reflexo vennelho", e dá outras providências.

prática de Educação Flsica, do Centro de Ensino nO 3, na Região Administrativa de
Parecer: PELA APROVAÇÃO.

Sobradinho, RA V.
17. PROJETO DE LEI N" 2032/2005

"32 " INDICACÃO N° 6074/2008Autor: Deputado Penlel Pacheco

" Autoria: Deputado Chico FlorestaRelator: Dep.utado Augusto Carvalho

Ementa: Sugere a Senhora Secretária de Estado de Educação do Distrito Federal a refonna
das quadras poliesportivas, bem como a aquisição de novos materiais esportivos para a

Ementa: Estabelece a obrigatoriedade de constar placa de advertência, nas dependências prática de Educação Flsica, do Centro Educaclonal nO3, na Região Administrativa de
Sobradinho, RA V.de academia de ginástica, "sport center", "fitness", clube esportivo ou similares, no âmbllo do

Distrito Federal, sobre o uso inadequado de anabolizante para a saúde dos humanos.
33. INDICACÃO N° 607512006Parecer: PELA APROVAÇÃO.
Autoria: Deputado Chico Floresta
Ementa: Sugere a Senhora Secretária de Estado de Educação do Dlstrllo Federal a refonna18 " PROJETO DE LEI N" 2033/2005
das quedras POllesportivas, bem como a aquisição de novos materiais esportivos para aAutor: Deputado Penlel Pacheco
prática de Educação Flslca, do Centro de Ensino nO 4, na Região Adlllinlstrativa deRelator: Deputado Augusto Carvalho
Sobradinho. RA V.Ementa: Assegura o atendimento médico de primeiros socorros ao cidadão usuário deparques públicos.
34 " INDICACÃO N° 607612006Parecer: PELA APROVAÇÃO.
Autoria: Deputado ChIco Floresta'

19" PROJETO DE LEI N° 178812005 Ementa: Sugere a Senhora Secretária de Estado de Educação do Distrito Federal a refonna
das quadras pollesportlvas. bem como a aquisição de novos materiais esportivos para aAutor: Deputadp Chico Vlgllanta
prática de Educação Flslca, do C'-lntro de Ensino nO 1, na Região Administrativa deRelator: Deputado Augusto Carvalho
Sobradinho, RA V.

I
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35 -INDICACÃO N" 607712006
Autoria: Deputado Chico Florn.ta
Ementa: Sugere a Senhora Secretária de Estado de EducaçAo do Distlflo Fedeml a
aquisição da novos livros, bem como a refonna da Biblioteca da Escola Classe nO12,
localizada na RegUloAdministrativa de Sobradinho, RA V.

36 • INDICACÃO N" 606712006
Autoria: Deputado Pedro Passos
Ementa: Sugere ao Excalenllsslmo Senhor Secretário de Estado de Saúde, a Implantação
de um Posto de Saúde para atender à populaçAo da Vila Pacheco, no Vale no Amanhecer,
Região Administrativa de Planalllna - RA IV.

37 • INDlCACÃO NO 609112006
Autoria: Deputada Eliana Pedrosa
Ementa: Sugere ao Poder Executivo, por intennédlo da Secretaria da Saúde do Distrito
Federal a reativação do Posto de Saúde da Vila Jardim Roriz na Região Admlnls!mtiva de
Planaltina - RA VI.

38. INDICAÇÃO NO 609412006
Autoria: Deputado Chico Flornsta
Ementa: Sugere à Senhora Secretária de Estado de Educação do Distrito Federal a pintura
da Escola Classe nO 6, localizada no SHCES 805, lota 2C, Cruzeiro Novo, Região
Admlnis!mtiva do Cruzeiro, RA Xl.

39 • INDICACÃO N° 6098/2006
Autoria: Deputada Eliana Pedrosa
Emanta: Sugere ao Poder Executivo, por Intennédlo da Secretaria da EducaçAo do Distrito
Federal que disponibilize transporte escolar às crianças moradoras dos Condomlnios Vila
Verde, Versalles. Bem Estar e casa Rosada em Sobradinho / DF.

40 • INDICACÃO N° 8099/2006
Autoria: Deputada Eliana Pedrosa
Ementa: Sugere ao Poder Executivo, por Intennédlo da Secretaria da Saúde do Distrito
Federal a obra de afastamento do alambrado do Posto de Saúde nO 8, da QNL 24,
Taguatinga Norte.

41 .INDICACÃO N° 6112/2006
Autoria: Deputado Chico Flornsta
Ementa: Sugere à Senhora Secretária de Estado de Educação do Dlslr1toFederal dispensar
atençllo ao curso de Técnico em Meteorologia. ministrado na Escola Técnica de Brasllia, na
Região Admlnls!mtiva de Braslila, RA I.

42 • INDICACÃO N" 611412006
Autoria: Deputada Eliana Pedrasa
Ementa: Sugere ao Poder Executivo. por Intennédio da Secretaria da Saúde do Distrito
Federal junto à Secretaria de Gestao Administrativa do Distrito Federal, que sejam tomadas
as providências necessérias com vi~las a disponlblllzaçiio de velculos para o transporte de
pacientes em tratamento de hemodiàlise, para as Diretorias Regionais de Saúde da
Candangolândia, Núclao Bandeirante, Riacho Fundo, Recanto das Emas, Santa Maria e São
Sebastião, e para os Hospitais Regionais do Gama. Taguatlnga, Brazlândia, Planallina e
Ceilândla.

43 .INDlCACÃO N° 6121/2006
Autoria: Deputada Eliana Pedresa
Ementa: Sugere ao Poder Executivo, por Intennédio da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal, o fomecimento de medicamentos ao posto de saúde da Vila Burills, em
Planaltina/DF.

44. INDICAÇÃO N° 6126/2006
Autoria: Deputada Eliana PadroS!
Emanta: Sugere ao Poder Executivo, por Intennédlo da SecretMa de Estado de Educação
do Distrito Federal, o construção de escolas e creches que beneficiem os moradoras do
Condomlnlo Quintas do Amanhecar 11.em Planalllna/DF.

45 .INDICACÃO N° 6128/2006
Autoria: Deputada Eliana Pedrosa
Ementa: Sugere ao Poder ExecutiV<).por Intennédlo da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal, a disponlbllizaçllo de um maior número de médicos para o posto de saúde
da Vila Bulills, em PlanalllnalDF.

46 .INDICACÃO N° 6136/2006
Autoria: Deputado Chico Floresta
Ementa: Sugere à Senhora Secretárta de Estado de Educaçiio do Dlslr1toFederal a refonna
dos banheiros da Escola Classe nO6, localizada na SHCES 805, lote 2C, no Cruzeiro Novo,
Região Administrativa do Cruzeiro, RA XI.

47 .INDICACÃO N° 6137/2006
Autoria: Deputado Chico Flornsta
Ementa: Sugere à Senhora Secretária de Estado de Educação do Distrito Federal a pintura
da Escola Classe nO 5, localizada na SHCES 203, lote 1, no Cruzeiro Novo, Região
Administrativa do Cruzeiro, RA XI.

48 - INDICACÃO NO6138/2006
Autpria: Deputado Chico Flornsta
Ementa: Sugere à Senhora Secretária de Estado de Educaçllo do Dlstrtto Federal a pintura
da Escola Classe nO4, locallzadn na SHCES 407, lote 1, no Cruzeiro Novo, Região
Administrativa do Cruzeiro, RA Xl.

49. INDICAÇÃO N° 6139/2006
Autoria: Deputado Chico Flornsta
Ementa: Sugere à Senhora Secretária de Estado de Educação do Dlstrtto Faderal a pintura
do Jardim da Infância nO1, locallzedo no SRES Setor Escolar, lote 5, quadra 01, Cruzeiro
Velho, Região Administrativa do Cruzeiro. RA XI.

50 • INDICACÃO N° 6140/2006
Autoria: Deputado Çhlco Flornsta
Ementa: Su~ere à Senhora Secretária de Estado de Educaçiio do Distrito Federal a pintura
do Centro de Ensino nO1, localizado no SRES Setor Escolar, bloco D lote 6, Cruzeiro Velho,
Região Administrativa do Cruzeiro, RA XI.

51 • INDICACÃO N" 6141/2006
Autoria; Deputado Chico Flornm
Ementa: Sugere à Senhora Secretárta de Estado de EducaçAo do Dlstrtto Federal a pintura
do Centro de Ensino n° 2, localizado no SHCES 309, lote 1, Cruzeiro Novo, Região
Administrativa do Cruzeiro, RA XI.

52. INDICAÇÃO N" 614212006
Autoria; Deputado Chico Flornsta
Ementa: Sugere à Senhora Secretárta de Estado de EducaçAo do Distrito Federal a pintura
do Centro de Educaclonal nO1, localizado no SRES Área Especial, bloco F lote 6, Cruzeiro
Velho, Região Admlnls!mtlva do Cruzeiro, RA XI.

53. INDICAÇÃO N° 6143/2006
Autoria: Deputado Chico Flornsta
Ementa: Sugere á Senhora Secretá'ia de Estado de Educaçllo do Distrito Federal a pintura
do Centro de Educacional nO2. locdlizado no SHCES 805 lote 2, Cruzeiro Novo, Região
Administrativa do Cruzeiro, RA XI.

54 • INDICAÇÃO N° 6155/2006
Autoria: Deputado Pedro Passos
Ementa: Sugere ao Exceientlsslmo Senhor Secretário de Estado de Educação do Distrito
Federal promover a Instalação de laboratório de Infonnátlca na Escola do Núcleo Rural RIo
Preto, na Região Administrativa de Planalllna, RA VI.

55 • INDIÇACÃO N° 617112006
Autoria: DeputadO Edlmar Plrnneu~
Ementa: Sugere à Excalenllsslrna Senhora Govemadora do Distrito Federal a Instalação de
Hospllal Regional em Samambaia,

5&• INDICACÃO N" 6192/2006
Autoria: Deputado Edlmar Plrnneus
Ementa: Sugere à Excalenllsslma Senhora Govemadora do Distrito Federal a Implantação
do Projeto Golfinho no Riacho Fundo 11.

57 • INDICAÇÃO N° 6212/2006
Autoria: Deputada Eurldas Brito
Ementa: Sugere à Presidência da República Incluir, no arl. 5°, I•• c., da Lei nO5.296, de 2 de
dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nO10.048, de 8 de novembro de 2000, e
10.098, de 1g de dezembro de 2000. os portadores de visão monocular.

58 • INDICACÃO NO621412006
Autoria: Deputado Pedro Passos
Ementa: Sugere ao Excelenllsslmo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal, a implantaçllo de um posto de saúde para atender à população da QR 100, na
Região Administrativa de Santa Marta. RA XIII.

59 .INDICACÃO N° 6215/2006
Autoria: Deputado Pedro Passos
Ementa: Sugere ao Excalentlssimo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal. a Implantação de um posto de saúde para atender à populaçiio da QNO 01 na
Região Administrativa de Planalllna, RA VI.

60 .INDICACÃO N° 6216/2006
Autoria: Deputado Pedro Passos
Ementa: Sugere ao Excelenllsslm" Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal, a implantação de um posto de saúde para atender á população da QN 07, na
Região Admimstratlva do Riacho Fundo I, RA XVII,

61 • INDICACÃO N° 6219/2006
Autoria: Deputado Pedro Pessos .
Ementa: Sugere ao Excelenllsslmo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal, a implantação de um posto de saúde para atender à população da Vila Nossa
Senhora de Fátima, na Região Administrativa de Planaltina. RA VI.

62. INDICACÃO N° 6220/2006
Autoria: Deputado Pedro Passos
Ementa: Sugere ao Excalenllsslmo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal, a Implantação de um posto de saúde para atender á população da Qd. 03, na
Região Administrativa de Planaltina, RA VI.

63 • INDICACÃO N° 622212006
Autoria: Deputado Pedro Passos
Ementa: Sugere ao Excelentlssimo Senhor Secretárto de Estado de Saúde do Dlstrtto
Federal, a implantação de um post...de saúde para atender à população da QR 310, na
Região Administrativa de Santa Maria. RA XIII.

64 • INDICAÇÃO N° 6228/2006
Autoria: Deputado Pedro Passos
Emanta: Sugere ao Excalentlsslmo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Dlstlflo
Federal, a ImplantaçAo de um posto de saúde para atender à populaçAo da Quadra 05, na
Região Administrativa de Planattlna, RA VI.

65 • INDICAÇÃO N° 622912006
Autoria: Deputado Pedro Passos
Ementa: Sugere ao Excelentlsslmo Senhor Secretárto de Estado de Saúde do Dlstrtto
Federal, a Implantação de um posto de saúde para atender à população <.la Quadra 05,
Setor Resldenclal Leste, na Região Administrativa de Planallina, RA VI,

66 • INDIÇACÃO N° 6230i2006
Autoria: Deputado Pedro Passos
Ementa: Sugere ao Excalentlsslmo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal, a Implanlação de um posto de saúde para atender à população da QR 215, na
Região Administrativa de Santa Maria. RA XIII.

67. INDICAÇÃO N° 623912006
Autoria: Deputado Padro Passos
Ementa: Sugere ao Excelentlsslmo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal, a implantação de um posto de saúde para atender á população da QS 06, na
Região Administrativa do Riacho Fundo - RA XVII.
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93. INDIÇAÇÃO N° 6320/2006 •
Autoria: Deputado Wilson Lima. , j
Ementa: Reivindica providências à Excelentfssima Senhora Secretária de Educação do;"
Distrito Federal para a implantação de supletivo, ensinos fundamental e médio. na Escola.
Classe do Va~ão - RA XXIII. i

,
94 • INDIÇAÇÃO N° 832312006
Autoria: Deputado Wilson Lima '.
Ementa: Reivindica providências á Excelentlssima Senhora Secretána de Educação do, '
Distrito Federal para a construção de Centro de Ensino Fundamental e Centro de Ensino,'
Médio na Região Administrativa do Varjão - RA XXIII. i

90 • INDICAÇÃO N° 830812008
Autoria: Deputada \vellse Longhl i
Ementa: Sugere ao Excelenllssimo Senhor Secretário de Saúde a adoção de medidas para),
melhorar o tratamento dos diabético" e hlpertensos, I '

!:
91 - INDICACÃO N° 631212008 I '
Autoria: Deputado Chico Floresta .. u !:
Ementa: Sugere á Senhora Secretária de Estado de Educação do Distrito Federal a ,.
construção de um Centro Educacional de Ensino Médio na CaIOnlaAgrlcola Nova Bethânla ;
- Chapada. na zona rural da Região Administrativa de São Sebastião. RA XIV, I'
92. INDICACÃO N° 6319(2006 i
Autorie: Deputado Wilson Lima. , -' t .
Ementa: Reivindica providências ao Excelentfssimo Senhor Secretário de Saúde do Distrito I',
Federal quanto à ampliação do horá, iO de funcionamento do Posto de Saúde do Va~ão - RA I.
XXIII. i

()

95 • INDICAÇÃO NO6329/2006
Autoria:, Deputado Chico Floresta , .
Ementa: Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Saúde do D.istritoFederal a melhoria no;
atendlmenlo do Posto de Saúde localizado na DF 140, na Região Administrativa de São:
Sebastião. 'RA XIV,

96 - INDICAÇÃO N° 633612008
Autoria: Deputade Eliana Pedrosa :
Ementa: Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de
Estado de Educação, a construção de escola de 2° grau na Expansão de Samambaia, na:
Região Administrativa de Samambaia - RA XII,

97 - INDIÇAÇÃO N° 834312008
Autoria: Deputado Pedro Passos ,
Ementa: Sugere ao Excelentfsslmo Senhor Secretário de Estado de Educação do Distrito
Federal a co~struÇãode Centro Educacional de ensino fundamental, médio e supletivo para'
atender á comunidade da FERCAL. localizada na Região Administrativa de Sobradinho - RA'~ '

98 • INDICAÇÃO NO6344/2006
Autoria: Deputado Pedro Passos , i

Ementa: Sugere ao Excelentfssimo Senhor Secretário de Estado de Saúde do DistritoI
Federal a implanlação de Centro de Saúde Multidisciplinar para atender á comunidade da)
FERCAL, localizada ao longo da DF-150, na Região Administratfva de Sobradinho - RA V.

99 • INDICACÃO N° 6350/2006
Autoria: Deputado Brunelll
Ementa: Sugere ao Excelentlssimo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal a transformação do Hospital Psiquiátrico São Vicente de Paulo em hospllal da
mulher, ficando O atendimento dos pacientes com problemas mentais transferidos para o
Hospital psiquiátrico da Granja do Riacho Fundo - DF,

100 • INDIÇAÇÃO NO638212008
Autoria: Deputado Pedro Passos

84 • INDICAÇÃO N° 6275/2006 ., , . . . ',' . 'li!:
. Autoria; Deputado Pedro Pa!108 " ' " , •. "
Ementa: Sugere ao Excelenllsslmo Senhor Secretário de Estado de Saude d~ Plstrtt~ .1
Federal, a Implantaçllo de um posto de saúde para atender á população da Od,,303. n".a

r
,.,

Região Administrativa de Santa Maria. RA XIII, " j
. ~' . 1,

85 • INDICACÃO NO627612006 .,' .. ,. .', : II :
Autoria: Deputado Pedro Passos , ' . \
Ementa: Sugere ao Excelentlssimo Senhor Secretário de Estado de Saude. do Distrito J
Federal, a implantação de um posto de saúde para atender á população da Vila Buntls, nar :
Região Administrativa de Planaltina ' RA VI. ,

86 • INDICAÇÃO N° 6279/2008 .....,- I.
Autoria: Deputado Pedro Passos ' .
Ementa: Sugere ao Excelenlisslmo Senhor Secretário de Estado de Saúde. do DistritoI
Federal. a Implantação de um posto de saúde para atender à população da.Od, 01, Vila)
Buritis, na Região Administrativa de Planaltina - RA VI, I' .
87 • INDIÇAÇÃO N° 6281(2006 .
Autoria: Deputado Pedro Passos , ' I
Ementa: Sugere ao Excelenllssimo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Dlstrit0l!
Federal, a implantação de um posto de saúde e aumento do efetivo de médicos para atender, )
á população da QR 214, na Região Administrativa de Santa Maria. RA XIII. "

188 • INDIÇAÇÃO N° 628212008 f
Autoria: Deputado Pedro Pessos . I
Ementa: Sugere ao Excelenlisslmo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito;.
Federal, a Implantação de um posto de saúde para atender á população da Qd, 03. Setor!
Residencial Leste, na Região Administrativa de Plananina - RA VI, I .

89 • INDICACÃO N° 629212008 i
Autorie: Deputado Odilon AI"s I
Ementa: Sugere a Secretaria de Estado de Educação a implantação de mais d<:>isCentros,.
de Ensino de nlvel médio no Recanto das Emas - XV, .

•77 - INDICACÃO N° 6266/2006
"'Autoria: Deputado Pedro Passos . , " .
'Oi Ementa: ,Sugere ao Excelentlssim Senhor Secretáno de Estado de Saude do Distrito
'c Federal, a, implantação de um posto de saúde para 'atender à população da CR 01, na
'"Região'Admlllistrativa de Planaltina - RA VI.

79 • INDICACÃO N° 6268/2006
'Autoria: Deputado Pedro Passos
. Ementa: Sugere 'ao Excelentlssimo Senhor Secretário de Estado de, Saúde do Distrito
Federal, a implantação de um posto de saúde para' atender à população da CR 79, na
Região Administrativa de Plananina • RA VI.

80 - INDICACÃO NO6269/2006
.. Autoria: Deputado Pedro Passos
Ementa: Sugere ao Excelenllssimo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito

.;'Federal, a Implantação. de um postn de saúde para! atender á população da CR 70, na
Região Admini.strativade Plananina - RA VI.

81 • INDICACÃO N° 6270/2006
Autoria: Deputado Pedro Passos
Ementa: Sugere ao Excelentlssimo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal, a implantação de um posto de saúde para atender á população da CR 70, na
Região Administrativa de Planaltina - RA VI.

82 • INDICACÃO N° 6271/2006
Autoria: Deputado Pedro Passos
.Ementa: Sugere, ao Excelenlfssimo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal, a' in,plantação de um posto de saúde para atender á população da CR 35, na
Região Administrativa de Plananina • RA VI.

fi

83 -INDICACÃO N° 6274/2006
Autoria: Deputado Pedro Passos
Ementa: Sugere ao Excelentlssimo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal, a implantação de um posto de saúde para atender á população da Od, 215. na
Região Administrativa de Santa Maria - RA XIII.

68 • INDICACÃO NO624212008
Autoria: Deputado Pedro Passos , ,
Ementa: Sugere ao Excelentlssim" Senhor Secretário de Estado d,: Saude do DI~trito
Federal, o aumento do efetivo de'r:nédicosque atende~ ao Hospnal Regional de Pla~anlna e

. os postos de ,aúde para atender à população da Região AdmInistrativa de Plananona- RA
VI,

69 • INDICACÃO N° 6249/2006
Autoria: Deputado Pedro Passos

Ementa: Sugere ao Excelentlssimo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
. Federal, a implantação de um posto de saúde para atender à população da QD 01, Setor
. Residenciall.p.ste, na Região Administrativa de Planallina - RA VI.

...•7ÔCiNDICACÃO N; 625212006
Autoria: Deputado Pedro Passos '. "
Ementa: Sugere ao Excelentlssimo Senhor Secretáno de Estado de Saúde do D,strito

. Federal, a implantação de um posto de saúde para atender à população da QD 03, Setor
, Residencial Leste, na Região Administrativa de Plananlna - RA VI.

71 ;'INDICACÃO' N° 625612006
Autoria: Deputado Pedro Pegos
Ementa: Sugere ao. Excelentlsslmo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal, a implantação de um posto de saúde. para atender à comunidade do Setor de
Oficinas, na Região Administrativa de Plananina - RA VI.

• 72 • INDICACÃO NO6258/2006
Autoria: Deputado Pedro Pessos
Ementa: Sugere. ao Excelentlssimo Senhor Secretário de Estado de Educação do Distrito
Federál, que promova a implantação de Centros Educacionais de ensino fundamental e
médiOna ONN 21, Região Adminlstr. ,liva de Ceilándia - RA IX,

73. INDICACÃO N° 6259/2006
Autoria: Deputado Pedro Pes_

, Ementa: Sugere ao Excelentlssimo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
" Federal, a implantação de um posto de saúde e aumento do efetivo de médicos para atender
à população 'da QNN 21, na Região Administrativa de Ceilãndia - RA IX,

" ,74 - INDICACÃO N° 6260/2006
Autoria: Deputado Pedro Pessos
Ementa: Sugere ao Excelentlssim", Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito

: Federal, a imnlantação de um posto de saúde e aumento do efetivo de médicos para atender
.;à população da QNO 01, na Região Administrativa de Ceilândia - RA IX,

• 75 - INDICACÃO N° 626312006
;: Autoria: Deputado Pedro Passos
; ~Ementa: Sugere ao Excelenllssimo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito

Federal, a implantação de um posto de saúde para' atender à população da Qd 03, na
Região Administrativa de Plananina - RA VI,

76 - INDICACÃO N° 6264/2006
Autoria: Deputado Pedro Passos

,Ementa: Sugere ao Excelentlssimo Senhor Secretário de Estado de Educação do Distrito
',,"Federal, que 'promova a 'implantação de Centros Educaciol),ais de ensino fundamental e

médio na Região Administrativa de Planallina • RA VI.

78 ,'INDICACÃO N° 6267/2006
','Autoria: Deputado Pedro Passos, . _,
. ' Ementa: Sugere ao Excelentlssimo Senhor Secretáno de Estado de Educaçao do Distrito
' Federal, que promova a implantação de Centros Educacionais de ensino fundamental e
.médio na Região Administrativa de Planallina • RA VI.
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Ementa: Sugere ao Excelentlsslmo Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal a melhoria no atendimento das unidades de saúde, com o aumento do efetivode
médicos e enfermeiros, e a Implantaçãode mais postos de saúde na ReglAoAdministrativa
do Gama - RA11.

ATA DA 2"REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DACOMISSÃO DE ASSUNTOS
FUNDIÁRIOS DA CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DA
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA, DA QUARTA LEGISLATURA,

REALIZADA EM 03 DE MAIO DE 2006

101 • INDICACÃO N" 63831200f
Autoria: Deputl!do P!dro P-
Emanta: Sugere ao ExcelentlsslmllSenhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal a melhoriano atendimento das unidades de saúde, com o aumento do efetiw de
médicos e enfermeiros,na ReglAoAdministrativado Gama - RA11.

f'~''/ / /f,
Jo Robe o Feman es a1Franco

Secret6rio - CAF
~
Presidente - CAF

ATA REUNIÃO AUDltNCIA PÚBLICA DO PLANO DIRETOR LOCAL DE
PLANALTINA-DF REALIZADA PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS
FUNDIÁRIOS DACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL.

Aos 06 (seis) dias do mês de junho do ano de dois mil e seis as 20 horas (vinte horas) no
auditório da AdministraçãoRegional de Planaltina, teve inicio a Audiência Pública, sendo
convidado pelo mestre de cerimônia a Sra.. Deputada Ivelise Longhi Presidente da
Comissão de assuntos fundiários da Câmara Legislativa do Distrito Federal para tomar
assento a mesa e presidir a Audiência Pública iniciando os trabalhos, convidando para
compor a mesa o Vice-Presidenteda Comissão de Assuntos Fundiários e Relator do Plano
Diretor Local de Planaltina Deputado Benicio Tavares, também convidados: Deputado
Pedro Passos a Dra. Gisele Moll Mascarenhas,Sub-Secretáriade Urbanismoe Preservação
representando neste ato a Ora. Diana Meirelles. Secretãria de Habitação o prezado
Administrador Regional de Planaltina Dr: Cláudio Omellas a Deputada [velise Longhi.
saúda a comunidade presente e as instituições representativa da sociedade local de
Planaltina e representantes do Poder Executivo a todo corpo da Câmara Legislativa e
colegas Parlamentares; explicou a metologiade trabalho teremos uma apresentação sucinta

reordenamento urbanístico do Setor de Oficinas Norte.Indicação rio 5199/2006. de
autoria do Deputado Leonardo Prudente que sugere ao Administrador Regional de
Taguatinga, que conceda autorização aos permissionários da Feira Livre de Taguatinga
para que possam exercer suas atividades de Terças-Feiras aos Domingos.Indicação nO
5224/2006 de autoria do Deputado Daniel Marques que sugere á Secretaria de
Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal que destine. no Setor de Expansão
Econômica de Sobradinho. área específica para os pequenos revendedores de gàs
liquefeito fr petróleo (GLP). Indicação nO5292/2006 de autoria do Deputado Daniel
Marques que sugere á Agencia de Infra-Estrutura e Desenvolvimento Urbano do
Distrito Federal, os procedimentos necessários para regulamentação da Lei n° 915/95.
que altera as normas de gabarito dos imóveis de Planaltinalndícação n° 5295/2006 de
autoria do Deputado Daniel Marques que sugere á Secretaria de Desenvolvimento
Urbano e Habitação os procedimentos necessários á regulamentação do Condomínio
Santa Mônica, na Região Administrativa de Planaltinalndicação nO 5344/2006 de
autoria do Deputado Chico Floresta que sugere ao Senhor Secretário de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal a implantação do. Setor
Habitacional dos Servidores Públicos previsto no orçamento de 2006.Indicação n'
5455/2006 de autoria da Deputada Eliana Pedrosa que sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação, que as famílias que
precisam ser removidas da Vila Estrutural, sejam alocadas em Samambaia -RA XII.
Indicação nO 5472/2006 de autoria :Deputado Leonardo Prudente que sugere á
Excelentíssima Secretária de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação a
inclusão do Condomínio Residencial Vietória, as novas áreas de regularização urbana, a
serem apreciadas na revisão do Plano Diretor de Ordenamento Territorial - POOT.
Logo após a Senhora Presidenta Ivelise Longhi coloca em discussão e votação, Extra-
Pauta, o Projeto de Resolução de Autoria da Comissão de Assuntos Fundiários, que
"altera dispositivos do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal "
in verbis: ART. I" O inciso VI do art.58 do Regimento da Câmara Legislativa do
Distrito Federal. passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 58. VI - Comissão de
Desenvolvimento Urbano e Rural; "ART 2° A Subseção IX passa a vigorar com a
seguinte denominação: "da Comissão de Desenvolvimento Urbano e Rural" ART. 3° O
ART 68 passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 68. Compete à ComissãQ.-.-
de Desenvolvimento Urbano e Rural." ART. 4° Esta Resolução entra em vigor na
data de sua publicação. ART. 5" Revogam -se as Disposições em contrário.
Justificação a presente Resolução tem por objetivo adequar a denominação da
Comissão de Assuntos Fundiários às matérias tratadas no âmbito da mesma, já
que a expressão "fundiária" associa-se mais à questão rural e relativa à
propriedade de terrenos ou imóveis, como inclusive se encontra disposto na Lei
Orgânica do Distrito Federal. Desta forma, a proposta pretende que as matéria
que são da competência da Comissão em questão, como por exemplo, análise dos
planos diretores. do parcelamento, uso do solo, bem como relativas à habitação
sejam associadas de maneira mais direta à sua designação. Cumpre ressaltar,
ainda que o Estatuto da Cidade ratificou a importância da política urbana para os
cidadãos, tornando, pois, mais conhecidos o conteúdo e alcance das questões
relativas ao desenvolvimento urbano. Por conseguinte, concIamo os Nobres Pares
no sentido de votarmos pela aprovação da presente Resolução.
Em seguida foi aprovado o RQ nOOS/2006 de autoria da Deputada Eliana Pedrosa que
Requer a retirada de tramitação da Emenda Aditiva (de Plenário) nO30, ao Projeto de
Lei Complementar n° J 34. de 2005, que "Aprova o Plano Diretor Local da Região
Administrativa do Gama- RA 11,conforme o disposto no art.. 316 da Lei Orgãnica do
Distrito Federal." .que foi aprovado por 03 votos favoráveis e duas ausências.Nada .
mais havendo a tratar a senhora Presidenta encerra a reunião às onze horas e quarenta
minutos e eu. Olga Loiola Santana, Secretária da Comissão de Assuntos Fundiários,
lavrei a presente ata".

Brasllia,1Bde outubrode 2006.

SAIN • Parqut RUr1ILCimlrl LtgIllaUva do Distrito Fedtral, Sa" B31:b,
CEP - 10.086-900 - Fone: 348-8611

CÂMARA LEGISLA T1VA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão de Assuntos Fundiários - CAF

Aos três dias do mês de maio do ano de dois mil e seis precisamente às quatorze e trinta
horas, na sala de reunião das comissões, reuniu-se a Comissão de Assuntos Fundiários
para a sua 2" Reunião Extraordinária, estando presente a senhora Presidenta da
Comissão Deputada Ivelise Longhi , e os senhores Deputados Benício Tavares, Wilson
Lima e a Senhora Deputada Arlete Sampaio•.Havendo quorum regimental a senhora
presidenta Ivelise Longhi declara aberta a reunião. fazendo a leitura das Atas da I"
Reunião Extraordinária, realizada em 09 de março de 2006 e a Ata da I" Reunião
Ordinária, realizada em 03 de maio de 2006. que foram aprovadas por unanimidade.
Continuando os trabalhos à senhora presidenta passa a presidência ao Senhor Deputado
Benicio Tavares que solicita que a relatora Deputada Ivelise Longhi faça a Leitura do
Projeto de Lei na 1_050/2000. de autoria do Deputado Gim Argello"Dispõe sobre a
obrigatoriedade de veiculação de mensagem contra O USO de drogas nos outdoors
localizados no Distrito Federal e dá outras providências.•••e após a discussão foi
aprovado com 04 votos favoráveis e uma ausência.Continuando o Senhor Presidente
Benício Tavares passa a palavra á Senhora Deputada Ivelise Longhi para relatar o
Projeto de Lei nO I 413/2004 de autoria do Deputado Augusto Carvalho" que cria o
programa " Adote uma Passagem Subterrânea, com o objetivo de aproveitar esses
espaços entre os eixos rodoviários. Leste e Oeste, na Asa Sul e Asa Norte."o qual foi
aprovado com 04 votos favoráveis e uma ausência; após o relato do parecer e das
emendas feitas pela relatora. A Senhora Deputada (velise Longhi retoma a Presidência
momento em que Senhor Deputado Benício Tavares retira-se do recinto por
compromissos inadiáveis.Em seguida a Senhora Presidenta coloca em discussão e
votação o _Projeto de Lei na ( 780/2005 de autoria do Deputado Pedro Passos que
~dispõe sobre a concessão de Alvará de funcionamento, a titulo precário. para
estabelecimentos comerciais, instalados nos parcelamentos de solo urbano passiveis de
regularização e dá outras providências," o qual foi concedido vistas ã Senhora".
Deputada Arlete Sampaio juntamente com os _Projetode Lei nO2 052/2005 de autoria
da Deputada Ivelise Longhi que' "define critérios para o apoio e incentivo á
participação de entes privados na proteção do Patrimônio Arquitetônico do Distrito
Federal e dá outras providências," e o _Projeto de Lei Complementar n° 139/2005
de autoria do Poder Executivo que "estabelece índices de ocupação e uso do solo para
fins de aprovação de parcelamento do solo urbano para área localizada na Região

J Administrativa do Paranoá - RA VII." Logo após a Senhora Presidenta passa a _/
Presidência á Senhora Deputada Arlete Sampaio que solicita a leitura do Parecer da
Senhora relatora Deputada Ivelise Longhí ao _Projetode Lei na2367/2006 de autoria_do
Poder Executivo, que, "dispõe sobre a extensão de uso do Lote l-A do Trecho 4 do
. Setor de Clubes Esportivos Sul- SCElS. na Região Administrativa de Brasília-RAI e dá
outras providências" que após as devidas discussão foi aprovado com 03 votos
favoráveis e duas ausências. Retomando a Presidência a Senhora Deputada Ivelise
Longhi coloca em votação em bloco as seguintes Indicações que foram aprovadas por
03 votos favoráveis e duas ausências:)ndicação nO4957/2006 de autoria do Deputado
Brunelli que sugere a Senhora Secretária de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação que ao encaminhar à esta Casa o Plano Diretor Local da Região
Administrativa do Recanto das Emas RA XV. regularize as pendências fundiárias das
Igrejas de qualquer culto que atualmente ocupam áreas públicas naquela cidade.
Indicação na 5140/2006 de autoria do Deputado Chico Floresta que sugere ao Senhor
Administrador Regional de Brasília RA I, que tome providências quanto á possibilidade
de permuta em relação ao terreno do comércio local da Quadra 216 Sul destinado para a
construção do restaurante de Unidade de Vizinhança, RUV.Indicação nO 5173/2oo6_de
autoria da Deputada Ivelise Longhi que sugere a Senhora Secretária de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação providências no sentido de efetuar o

'~
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por parte do executivo. feito pela Dra.Gisele seguido do pronunciamento dos Deputados

presentes e abrirei a palavra a todos participantes desta Audiência Pública que queiram

dela fazer uso. A Dra. Gisele iniciou a apresentação do POL de Planaltina destacando que

em 1996 ( mil novecentos e noventa e seis) teve inicio sua elaboração; chegando a Câmara

Lcgislativa pela Primeira vez em 1998(mil novecentos e noventa e oito) e no mesmo ano

por motivos técnicos e necessidade de receber ajustes foi retirado da Câmara Distrital;

ondc reccbeu revisão técnica, aspectos legais e do ponto de vista, do atendimento das

demandas da comunidade de Planaltina. Destacou que os parlamentares aqui presentes e a

Câmara Legislativa ainda podem receber sugestões que venham contribuir no seu

aperfeiçoamento; e que o Plano Diretor Local vai regularizar o uso e a ocupação do solo na

Região Administrativa de Planaltina em seguida chamou o SR. André Gasques: Diretor de

Estudos Urbanísticos da Subsecretária de Urbanismo e Preservação para proceder com a

apresentação. Explicou que a constituição Federal garante que seja instituida a Política de

Desenvolvimento Urbano em todo Território Nacional. Harmonizando Desenvolvimento

com função social das cidades e propriedades. Ou seja o que existe numa cidade seja: lotes.

vias, áreas verdes etc: tem uma função social a cumprir. Estamos nos respaldando também

no Estatuto das Cidades; Lei Federal nO 1O.257(dez mil duzentos e cinqüenta e sete). De

2001 (dois mil e um) que estabelece uma série de parâmetros e critérios nos quais os Planos

Diretores devem se orientar. Como a regularização urbanistica. regularização fundiária.

preservação do meio ambiente. participação popular e democratização da Gestão Urbana.

Embora o PDL de Planaltina esteja subordinado ao Plano Diretor de Ordenamento

Territorial-DF (PDOT DF); em Planaltina. o PDL é o instrumento principal. Especialmente

em Planaltina estamos trabalhando a criação dos setores urbanos habitacionais de Mestre

D' Armas. Arapoanga Apro D' Armas e Vale do Amanhecer. estes setores estão com uma

diversidade de ocupações, possiveis de tratamento diferenciado; onde permite a elaboração

de parâmetros reguladores de uso e ocupação do solo. Além da duplificação do sistema

viário estamos prevendo equipamentos públicos comunitários de educação como

brinquedoteca. Jardim de Inlancia. Creche. Escola Classe, Centros de Ensino Fundamental

e de Ensino Médio. Centro Educacional. Centro de Ensino Especial, Centro de

Atendimento Integral a Criança. Centro de Educação Profissional e Universidades. Para

área de saúde. já temos o Hospital Regional e estão sendo previstos mais Centros de Saúde,

Núcleo de Inspeção Sanitárias, Posto de Saúde Programas da Família Saudável. Na área de

. Segurança estão sendo previstas unidades para o Corpo de Bombeiro Militar do Distrito

Federal, Delegacias de Policia Civil, áreas para a Policia Militar.Para as áreas de esportes,

cultura e lazer, estão previstos quadras esportivas e poliesportivas, restaurantes

comunitários. biblioteca, espaço para atividades culturais, playground, ginásio coberto,

ginásio de funções múltiplos.Também estão previstas terminal rodoviários, posto de

atendimento dc delegacia do trabalho, Detran, posto de atendimento da Defesa Civil, área

de transbordo de residuos sólidos, usina de processamento de lixo e cemitério também

estão previstos vintes projetos especiais de urbanismo. Não vamos falar de todos. Vamos

falar apenas dc alguns: A Vila Vicentina com conseqüente estudo de viabilidade de

regularização Urbanistica das quadras 4A, J 6A E 17A onde a comunidade aguarda há mais

de vinte anos. Criação do Setor de Desenvolvimento económico com a criação de lotes

comerciais, industriais. Regularização urbanística da Vila Nossa Senhora de Fátima e do

Buriti fIl, Setores Habitacionais Mestre D'Armas, Arapoanga. Apro D'armas e Vale do

Amanhecer; estão previstas estruturas para que o Plano Diretor Local ocorra dentro de

parâmetros técnicos e legais: temos programa de preservação histórica. artfstica e cultural

:promovido em parceria entre entidades de iniciativa privada e o Poder Executivo,

exemplificamos o programa de revitalização do Setor Tradicional e a recuperação dos

exemplares arquitetônicos e históricos. Temos projeto urbanistico e paisagistico que

propõe a dinamização do trecho entre a Praça São Sebastião de Mestre D' Armas, a Praça

Cel. Salviano Monteiro Guimarães. a Praça Antonio Marcegaglia; passando pela AV.

Goiás até a AV.I Independência no Setor Tradicional podendo chegar até a Feira; está

previsto nesse projeto a revitalização e recuperação da Igrejinha de São Sebastião, Museu

Histórico artístico: da Igreja Matriz e os logradouros públicos. Com estimulo ao uso

comercial e institucional atraentes ao lazer e ao turismo, com recuperação e revitalizaçio

das edificações e o conjunto arquitetônico e histórico da cidade. No Setor recreativo e

cultural buscar a participação das Associações esportivas, Associações culturais, as Ligas

esportivas na elaboração do piano especificos.Também está previs.a a regularização

urbanística da Feira de Confecções e de Importados. previsto também a criação do espaço

cultural da Pedra Fundamental localizada no Morro Centenário. que é de uma importância

fundamental para Planaltina e para O Distrito Federal. Também estão sendo definidas

diretrizes para os espaços culturais do Morro da Capelinha e da Pedra Fundamental

permitindo instalações de infra-estrutura ao Turismo profissionalizante. esportivo.

culturais. lazer meio e ambiente. Também está previsto a criação de uma ciclovia ou

deciclovia na área urbana da cidade de Planaltina no DF, bem como a criação do Pólo de

Turismo de Planaltina. para desenvolver. valorizar e preservar O potencial turístico da

cidade que dispõe de um potencial turístico para ser O segundo maior pólo turístico do

Distrito Federal. As festas e eventos regionais como a Via Sacra. a festa do Divino, a Folia

de Reis, a Cruzada Evangélica, a Igrejinha São Sebastião, o museu histórico. a Pedra

Fundamental, o Vale do Amanhecer com o turismo mlstico e O artesanato forte de

PlanaUina e a implantação do Centro de Eventos da cidade . Também está prevista a

implantação do Centro de Educação Ambiental de Águas Emendadas onde seria exposto

material de informações sobre a origem e condição atual do cerrado. e recursos naturais

gerenciado pelos órgãos gestores do meio ambiente. Também será constituídos nove

parques ecológicos de uso múltiplos com o objetivo de formar um cinturão verde entorno

de Planaltina. Informo a todos que o Plano Diretor Local está a disposição de todos vocés

no site do SEDU, ww~v.sedu.dt:gov.br e na Administração de PlanaUina. Agradeço a todos

: a equipe técnica que trabalhou neste Plano Diretor. o Luiz Fernando, a Consuelo. a Ilza, a

Alessandra, o Cláudio, o Luiz Roberto, o Ronald e o engenheiro Osmar da Administração:

Obrigado. A presidente (Deputada Ivelise Longhi) retomou os trabalhos da mesa

agradecendo a Dra Gisele MolI, ao Or. André e a toda equipe do Secretário de

Desenvolvimento Urbano pelo bellssimo trabalho. Agradeço a todos :ao Or. Osmar em

nome de todos Planaltinenses em seguida registrou a presença do Deputado Distrital

Daniel Marques registrou a presença do Sr: João Batista Pinheiro Sub. Administrador

Regional do Arapoanga: Valdir de França, Presidente do PMN; Lira Antonio

representando o Deputado Leonardo Prudente da ACIPE; Milton Guimarães, Sub

Secretário de Trabalho e ex- administrador desta cidade: Francisco Dutra. Diretor _

Presidente da Associação de feirante de confecções e utilidades de PlanaItina Elizabete

Gasporotio. assessora do Secretaria de Assuntos Parlamentares e relações politicas do

GDF; Elisa Feitosa, assessora Jurídica do gabinete do Deputado Chico Leite; Coroei Lopes

da Silva. Presidente da Academia Planaltinenses de letras Antonia Soares Silva. Sub

Administradora Regional de condomínios; Roberto Echer, representante do Diretor

Regional de Planaltina Valdir João da Silva, Diretor do Hospital Santa Paula: Sirlan de

Martins dos Santos ex-administrador de PlanaUina; Anísio Lolo Presidente da Associação

Comercial e industrial de Planaltina; Abdem, presidente do conselho Superior do Cipe;

Leonardo Sales dos santos, Diretor de Esportes de Arapoanga; Severino Rogério do

Nascimento Presidente do movimento dos inquilinos de Planaltina; Pedro, ex-

administrador desta cidade;João Bernardinho do Nascimento, Prefeito comunitário da Vila

Nossa Senhom de Fátima; Edmilson Batista Santos, líder comunitário do condomínio Nova

Esperança; Vice Presidente do Programa de Desenvolvimento Rural de Planaltina.

Reb'Ístro, enfim a presença de todos vocés que estão aqui. nesta noite, discutindo o destino

da cidade que vocês moram e que tanto gostam. Entregamos a vocês uns formulários para

sugestões é muito importante que vocés envie por escrito para que possamos analisá-los e

" responder. Com a palavra o Deputado Pedro Passos: que iniciou cumprimentado as

autoridades e o povo aqui presente. Elogiou a ação parlamentar junto a população e

d•.<tacou a competência e a qualidade da equipe técnica da Secretária de Habitação. E

identificou um problema; pouco conhecimento por parte da população do que é o PDL

talvez por falta de uma maior divulgação. Ressaltou que há um entendimento entre o

Deputado Pedro Passos. e a Deputada Ivelise Longhi e o Deputado Benício Tavares; para

Que todas sugestões apresentadas pela comunidade serão subscritas pela comunidade em

emendas coletivas e apresentadas por nós. Destacou a necessidade de atendimento das

áreas administrativas em não permitir o avanço sobre as áreas produtivas do meio rural

enfatizou também um entendimento com a bancada do PFL. e os demais membros da

Cãmara Legislativa que vota amanhã o PDL do Gama; até a próxima semana vota o PDL

do Guará. Condicionado a aprovação do PDL de PlanaItina, antes do recesso de julho e

muito obrigado a todos. Em seguida a Presidente Ivelise Longhi, concede a palavra ao

relator do PDL de PlanaUina, Deputado Benício Tavares que agradece a Deputada Ivelise

Longhi a oportunidade a mim concedida de ser o relator do PDL de PlanaItina saúda os

col~gas Deputados Presente; as autoridades do Poder Executivo particularmente Dra. Deise
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ITEM 1- EXPEDIENTES

Draslia, 18 de outubro de 2006.

COMUNICADO

4ttIiJ1t:J
J £F_~V"FD'";YRo~ Secretário CAF .

~
Ivelise Longhi

Presidente CAF

Solicita ainda que, na impossibilidade de seu comparecimento,

seja providenciada a presença do suplente.

A Presidenta da Comissão de Defesa dos DireitOs Humanos,

Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar, Deputada Erika Kokay, no uso

de suas atribuições regimentais, comunica às senhoras e aos senhores

deputados, membros desta Comissão, que, em razio do retomo ao

horário normal das sessões plenárias, a 3. reunião ordinária prevista

para ocorrer no dia 18 de outubro de 2006 foi TRANSFERIDA para o

dia 24 de outubro de 2006, terça-feira, às 14 horas, na Sala de reuniões

das comissões.

Câmara Legislativa do Distrito Federal ~.
Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro
Par1amentar

A- Requerimento n° 06/2006 de Autoria do Senhor Deputado Pedro Passos
prejudicado por já ter sido realizada a Audiência Publica do Plano Diretor de
Planaltina DF.

EXTRA PAUTA DA 4' REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS
FUNDIÁRIOS, REALIZADA NO DIA 18 DE OUTUBRO 2006, QUARTA FEIRA, ÀS
14:00 OS, NA SALA DE REUNIÃO DAS COMISSÕES.

José RO~ ~des VaI Franeo. :t.:~o-CAF

E:.f'(~~
Deputada Erika Kokay

Presidenta

Presidente Iv~lise Longhi esclareceu uma questão colocada sobre a Vila Mtrrtar afirmando

a mesma estar contemplada no PDL. O Deputado Pedro Passos agradece' a presença dos

colegas Deputados, do SEDUH das lideranças comunitárias. do Administrador Regional e

se nolando a disposição da população de Planaltina. O Deputado Benicio Tavares agradece

a todos se comprometendo atender os demando da comunidade no que couber no Plano
;

Diretor Local (PDl). A Presidente Deputada Ivelise Longhi, agradece a todos: a Gisele, a

11••• ao Luiz Fernando a Consuelo, ao Cláudio, ao Alexandro, ao Luiz Roberto, a todos da

Administração Regional, Osmar, Antonio, o Renato, a Daiane, Maria José, Maria América,

Maria de Loudes, a Marioci. Aos servidores da Câmara Legislativa, Marta do cerimonial,

ao Wilson, ao Campos, a Sra. Olga, ao Francisco, ao José Raimundo, a Kênia, ao

J~sé Justino e ao João Batista. E em nome de todos da mesa encerra os

trabalhos assumindo o compromisso anotar todas as propostas feitas verbalmente e por

escrita nesta Audiência Publica.Declaro encerrada a runião as 22:01 horas(vinte duas horas

e um minuto).

e o Or. André e toda equipe que compõe a Secretária de Habitação solidarizou -« com o

pronunciamento do Deputado Pedro Passos e ressaltou a importância de resgatar o trabalho

do posto comunitário de Planaltina. Agradeceu a presença da comunidade e muito

obripdo a Presidente, Deputada Ivelise Longbi registra a presença do Wilson, Presidente

do PMDB de BrasiJia; e tecem comentários sobre a dificuldade da população compreender

o que estar sendo proposto para a cidade no Plano Diretor Local. Ressaltou que houve

avanços na elaboração dos PDl e aceitou que o PDl de Planaltina teve o cuidado de levar

em consideração a vocação da cidade; para o turismo atividade que cresce e gera emprego

e renda para a cidade. E destacou a importância da área rural e do crescimento sustentável

da cidade harmonizado com o verde e que ninguém vive sem a área rural, pois é de lá que

vem nossos ali~ento e finalizou agradecendo ao ex Deputado Daniel Marques que não

media esforço para trazer para a cidade; o Campus Universitário da UNB: que hoje só nos

honra e engrandece a Cidade de Planaltina, a presença da UNB agradeceu também ao

Administrador da Cidade e ao Governo do Distrito Federal. Agradeço a todos vocês.

Concedo a palavra ao primeiro inscrito, pastor da casa da benção João Machado Ramos

representando a igreja Tabernáculo Evangélico de Jesus localizada na entrequadra 5/6 área

especial li, PI.analtina do Condomínio Quintas do Amanhecer, 11e do Condomínio Parque

Mônaco. Solicito que o lote estabelecido no SRM do jardim Roriz; tenho destinação no

projeto de lei Complementar nO146/2006. a Presidente Deputada Ivelise Longhi: concede

a palavra ao Dr. Valdir Silva, que solicita parceria entre o Poder Publico e Privado, para

melhoria no único Hospital Privado da Cidade a Presidente Deputada Ivelise Longbi

concede a palavra ao ex Deputado Daniel Marques que na sua intervenção solicita a

Câmara Distrital a imediata aprovação do PDl de Plana1tina; para que possamos

implementar o setor de desenvolvimento econômico da cidade. A presidente Deputada

Ivelise Longhi registra a presença dos seguintes convidados Sr. Gerson Barreto, Se. Júlio

Costa, Sr. Almeida, Se. José Carlos, Sr. Rogério, Pastor João Machado, Sr. Dantas concede

a palavra; ao Sr. João Leite da ONG esporte mais: que passa as mãos do Relator Deputado

Benício Tavares em documento C9m estudo minucioso dos esforços esportivos dos

necessitados e das carências da nossa cidade. E gostaria que o PDl observasse esse pleito

com bastante carinho a Presidente Deputada Ivelise Longhi passa a palavra ao Or. Luiz

Ribeiro representado os quiosqueiros de Planaltina. Nas intervenções, reivindico que seja

contemplado, no PDl de Planaltína, a regularização da categoria de quiosqueiros. A

Presidente Deputada Ivelise Longhi concede a palavras ao Sr. Anísio Lobo: Presidente da

AClP na intervenção enfatizou que as propostas da entidade estar relacionada as áreas de

desenvolvimento econômico das cidades e formulou convite ao SEDUH e aos Deputados

para comparecer a uma reunião na sede da associação comercial e industrial de Planaltina

(ACIP) com a presença do empresariado local, pra apresentar mais sugestões ao PDL. A

Presidente Deputada Ivelise Longhi consultou os colegas Deputados da Mesa e aceitaram o

convite. Concedo a palavra ao Sr. Francisco das Chagas Presidente da FCUP, que

reivindica a colocação de um telhado entre a feira de confecções e utilidades de Planaltina

e a Biblioteca setorial, deixando mais viável o fluxo das pessoas no tempo de chuva. A

Presidente concede a palavra, a Sra. Vera Guimarães Leite do Grupo Pro-escola de musica

que solicita a destinação de uma área com estrutura para atender aos grupos de banda de

musica e cantorias em geral. A Presidente Deputada Ivelise Longhi concede a palavra ao

Sr. Paulo Roberto Ferreira, que reclamou do não funcionamento do PRO-DF em

Planaltina, concedo a palavra ao Senhor Ni1ton Vaz: que aproveita a oportunidade para

convidar a população a participar das reuniões do conselho comunitário de Segurança que

ocorre sempre no dia 05 de cada mês fazendo uso da palavra a Sra. Terezinha cobrou a

resposta de uma promessa do Governador Roriz sobre uma área para uma creche. Sobre o

Senhor João Bosco reivindica o melhoramento no funcionamento da feira do Jardim Roriz

que poderá gerar emprego e renda para a cidade. A Deputada Ivelise Longhi teceu

cornentãrios de que grandes partes das reivindicações apresentadas já estão contempladas

no PDL.O Senhor Inocêncio sugere: que seja feita a canalização do Córrego do Atoleiro,

com ciclovia na sua margem. A Sra. Jane Malaquias: que solicita a extensão de um posto

de atendimento a saúde na comunidade Instância: onde a muitas crianças totalmente

desassistidas fazendo uso da palavra o Sr. Valdir pede encarecidamente a inclusão do setor

de chácaras no PDl de Planaltina com a palavra a Sr. Almeida reivindica a liberação de

uma área através do PDl: para exerci cios de atividade comercial com produto inflamável

(gás de cozinha). Com a palavra a Sra. Carina, do grupo da terceira idade reivindica a

construção do (CCI) Centro de Convivência do Idoso. Com a palavra o Sr. Cláudio solicita

solução imediata para o cemitério do setor sul que tem uma pendência fundiãria. A
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PAUTA
31 Reunllo Ordinária a ser ",I!zada no dia 24 de outubro de 2006.
1tn:a-fe!ra .•• 14b. na Sala de ReunlOU das Comlu6el.

mM..1 - leitura da Ala da 4" reunlAo extraordinária, realizada no dia 22 de maio de
2006, da SI, realizada no dia 25 de maio de 2006, da 6", realizada no dia 01 de junho de
2006. da .,., realizada no dia 08 de junho de 2006, da 81, realizada no dia 12 de junho de
2006. da 9". realizada no dia 14 de junho de 2006, da 1OI. realizada no dia 23 de junho
de 2006, da 11". realizada em 28 de junho de 2006 e da li reunllo ordinária. realizada
no dia 31 de maio de 2006.

lmM...J - DIscussão e votação do Requerimento n" 21/2006, de autoria da deputada
Erika Kokay. que requer a constRuiçAo de subcomlsslo no êmblto desta Comisslo de
Defesa dos Dlrettos Humanos, CIdadania, Ética e Decoro Pariamentar, com o objetivo de
dlSCUllra formuiaçAo e o acompanhamento de polftlcas públicas vottadas para proleção e
inclusão social de pessoas com deficlêncJae de promover uma rigorosa avaliação quanto
ao efetivo cumprtmento dos direRos e garantias que lhes são assegurados pela
leglslaçAo vigente.

lIDL1 - Dlscusslo e votaçAo do Requerimento n" 22/2006. de autoria da deputada
Erika Kokay. que requer a realizaçAo de audiência pública para discutir a Inclusão na lei
Orçamentária Anual. para o exerclcio de 2007. de programas, polftJcas e ações que
possam transformar em efetiva prioridade, no êmbilo do Distrito Federal, a execução de
medidas da prolação e defesa dos direRose garantias da criança e do adolascente.

lIUl..J - Discussão e voteçAo do Requerimento n" 23/2006. de autoria da deputada
Erika Kokay, que requer a realização de audiência pública para discutir a execução do
Plano Emergencial da Atenção à Saúde Mental.

JIIM..J - Discussão e votação do Requerimento n" 24/2006, de autoria da deputada
Erika Kokay, que requer a realizaçAo de audiência pública para discutir os problemas de
saúde dos trabalhadores que atuam nas unidades de saúde que prestam atendimento a
pacientes com transtornos mentais.

IBM..I- Assuntos gerais:

Atos Administrativo~s _

ATO DO PRESIDENTE N".!-I t!"J ,DE 2006

o Presidente da Cãmara legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais. em especial as que lhe conferem o inciso XII. S 10 do
artigo 42 do Regimento Interno da ClDF. considerando o Ato do Presidente na
412 de 2006. publicado no DCl de 20 de setembro de 2006 e os fatos contidos
nos autos do Processo na 001-001380/2004.

RESOLVE:

Art. 10 PRORROGAR, por 30 (trinta) dias. a partir de 20 de outubro
de 2006, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão de Sindic4ncia,
referente ao Processo na 001.001380/2004.

Art. 2" Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasflia,j ~ de outubro de 2006.

DepumdO~~~ELLOS
,/ Presidente

ATO DO PRESIDENTEN.°i{ 'íl) DE2006

o Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

1 - EXONERAR EDSON MONTEIRO DOS SANTOS, matricula n'
16.428, do Cargo Especial de Gabinete.CL-01, do gabinete pariamentardo deputado Peniel
Pacheco. (Resoluçãon. 201/03 - SV).

2 • EXONERAR DIVINA MARIA RODRIGUESDOS SANTOS, matricula
nO16.092. do Cargo Especial de Gabinete, CL-Q1.do gabinete pariamentar do deputado
Odilon Aires, bem como NOMEÁ-LA para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-Q2,no
referidogabinete. (Resolução n. 201/03- SV).

Brasllia.jt e outubro de 2006.

ATO DO PRESIDENTE N°i.-i<) I ,DE 2008.

O Presidente da Câmara legislativa do Distrito Federal, no U60
de suas atribuições regimentais.

RESOLVE:

1. EXONERAR DOMIVAN SOARES DE ALMEIDA. matricula na
15.362. do cargo especial de gabinete, Cl-Q7, do gabinete do Deputado lzalel
Lucas. (Resolução na 20112003 - SVl

2. NOMEAR MARIA DA PAZ COUTINHO DUTRA MARTINS,
requisitada da Secremria de Estado de Saúde do Governo do Distrito Federal, para
exercer o cargo especial de gabinete, Cl-l0. no gabinete do Deputado lzalci
Lucas. (Resolução no 201/2003 - ROl

e outubro de 2006.

ATO DO PRESIDENTEN.o '1':; 1.. DE 2006

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais.

RESOLVE:

1 • EXONERAR SHIRLEI CONCEiÇÃO DE UMA MIRANDA,matricula
nO16.469. do cargo de Secretário da Procuradoria-Geral, CL-l1, da Procuradoria-Geral.
(Resoluçãon. 140/97ele 183/02e 215/05 - SV).

2 • NOMEAR MARIA ERIDAN FREITAS PIMENTEL E SILVA para
exercer o cargo de Secretário da Procuradoria-Geral, el-ll, da Procuradoria-Geral.
(Resolução n. 140/97elc 183/02e 215/05 - SV).

Brasília,J 1. de outubro de 2008.

DePutad~~UOS
~~~e~C

Diretoria de Recursos Humanos

PORTARJA-DRB D° 372, de 18 de outubro de 2006.

. , A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
DIstrito Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso III do art.
1° da Portaria n° 32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora; com base no inciso I do
art. 103 da Lei n° 8.112/1990, aplicada nesta Casa por força da Lei ° 197/1991 e
do Ato da Mesa Diretora nO97/1997; na Portaria n° 4/2006 do Gabinete da Mesa
Diretora; e no que consta do Processo nO001-002319/1993,

RE80LVE:

J • RETJJl'JCAR a averbação de temPo de serviço, efetuada no
Boletim de Comunicações Administrativas - BCA nO3, de 14.02.1995, retificada
pela Portaria-DRH n° 278, de 22 de novembro de 2005, publicada no DCL de
23.11.2005, do servidor FRANCISCO JOAO RAMALHO, matricula n° 11.337-56,
ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Legislativo, categoria Operador de Máquina
Copiadora, passando a ser da seguinte forma: 2.359 dias, de 02,02.1987 a
18.07.1993, ao Ministério da Saúde, correspondentes a 6 anos, 5 meses e 19
dias, para efeitos de aposentadoria, disponibilidade, adicional por tempo de
serviço e licença-prêmio por assiduidade, conforme certidão exarada pelo
Ministério da Saúde.

D - DETERIIIB'AR que os efeitos fmanceiros retroajam a
30.10.1997, data de publicação da Resolu o n° 139/1997, descontando-se oe.
valores já recebidos pelo servidor,
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. ,Convites.-----.,.----.,.-----.,.----.,.----.,.----.,.----.,.-----'----'----'
cÂMARA LEGISLA TIV A DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
AVISO DE JULGAMENTO

CONVITE NO0712006
O Presidente da Comissão Especial de Licitação designada pelo Ato do Presidente nO
283, publicado no Diário da Câmara Legislativa n° 114, de 20/07/06, p. 17, comUIIÍca
aos interessados que o resultado do julgamento do convite supracitado, processo n° 001-
OOO.678/2006-CLDF, que tem por objeto a contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de sinalização vertical e horizontal do estacionamento interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, conforme condições, quantidades e
especificações constantes do Projeto Básico - Anexo I do Edital, encontrll-se afixado no
quadro de avisos da Comissão Permanente de Licitação, localizada no SAIN, Parque
Rural, Ed. Sec;le da CLDF, sala A-03, CEP 70.086-900, Brasllia-DF. Maiores
infonnações no local, pelo telefone (61) 3348.86S0 ou fiJx (61) 3348.86S1.

Brasnia-DF, 18 de outubro de 2006.
Sérgio Luiz da Silva Nogueira

i Concorrências~~----------
AVISO DE ABERTURA

CONCORRblCIA N° 0112006
O Presidente da Comissão Especial de Licitação designada pelo Ato do Presidente nO
36, de 2006, publicado no Diário da Câmara Legislativa nO 2S, de 03/02106, p. IS,
alterado pelo Ato do Presidente n° 131, publicado no Diário da Câmara Legislativa n°
73, de 19/04/06, p. 23, comUIIÍca aos interessados que a sessão de abertura dos. .

. . "," "," . . ".".. .. .

_Iopes de documento de habi1itação da concorrencla em .epf~ ~ ~. 001 •
001.l311200S-eLDF, que tem por objeto a contratação de duai ~cilRle propaganda
para prestação de serviços de publicidade para a Câmara LegislItiva do Distrito Federal
e que se encontrava adiada "sine die", será realizada no dia 20 de outubro de 2006, às .
10 horas na sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada no SAlN, Parque
Rural, Ed. Sede da CLDF, sala A-03, CEP 70.086-900, Brasllia:r>F. Maiores
informações no local, pelo telefone (61) 334lj.86S0 ou fax (61)"3348.86S1.

Brasília-DF, 18 de outubro de 2001.
Sérgio Luiz da Silva Nogueira .

.. Despachos dos Ordenadores de Despesa.

CÂMARA LEGISLATlVA DO DISTRITO FEDERAL
DESPACHO DOS ORDENADORES DE DESPESA DA CLDF

li d. outubro d. 2006
PROCESSO N" 001-0091312006; INTERESSADO: Maria d. Flltima dos Santos SJIes; ASSUNTO:
Reconhecimento d. Divida - FI. Pgto. Comp. 0° 09/2006.005 de servidor exoeplo em exercl.io
anterior (r.f. acerto setembro/2006). RECONHECEMOS A DivIDA. AlTfORJi,{MOS a realização
da despesa, determino a emissão da Nota d. Empenho, da Nota d. Lançamento • da Previsão d.
Pagamento em favor do credor Maria d. Fátima dos Santos Sales no valor de R$995,27 (novecentos •
noventa e cinco reais e vinte e sete centavos). Publique-se e encaminhe-se para pagamento.

Wilson Machado • Reinaldo Mendes

VfDEO CÂMARA ESPECIAl-SIPAT:
Documentário: "Super Slze Me - A Dieta do Palhaço"
Com Morgan Spurlock

. Nesta sexta.feira, 20/10; às 12h10, no Auditório da ClDF

PromoçAo: 1a SEC/DRH/DSS/Setor de Assistência Social
Patrocínio: Sindical
Informações: 3348-8548/3348-8549

Servidor(a),
Participe da exposição "Liberte seus Talentos",

de 23 a 27 de outubro, no Hall dos Bancos
Mostra de pintura, desenho, ikebana, poesia, fotografi~,
arranjos, bordados, artesanato em geral ou qualquer outro
talento
Inscrições: 10 a 19 de outubro
Local: Setor de Assistência Social
Informações: ramais 8548 ou 8549
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Diretoria de Recursos Humanos

COMUNICADO

A Diretoria de Recursos Humanos comunica:

liA homologação de atestados de médico, psicólogo ou odontólogo

para licença para tratamento da própria saúde deve ser entregue ao Setor

de Medicina do Trabalho até 48h do início da licença. a atraso nesse

encaminhamento implica retardamento da licença e atribuição de falta ao

servidor.

a atestado de saúde deve conter nome completo do servidor,

número de dias de afastamento, diagnóstico ou CID, assinatura e

carimbo do profissional desaúde.

a atestado de acompanhamento de familiar doente destina-se

apenas a servidor regido pela Lei n° 8.112/1990 e deve conter, além dos

dados do parágrafo anterior, o nome completo do acompanhante.

Também deve ser entregue até 48h do início da licença para

homologação pelo Setor de Medicina do Trabalho."

Primeira Secretaria
Diretoria de Recursos Humanos
Setor de Medicina do Trabalho

3348-8544 I 3348-8445
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Corpo e
Mente

Saudáveis
Parcerias:

SENAC
Massoterapia, avaliação do IMe e nutricional,

exames: colesterol, glicose e tipagem

Clínica dos Olhos Santa lúcia
Exame de pressão ocular

Academia Estiloe Dança
Apresentação de danças

ProfoTiana
Aula experimental de Ioga

Brasilmed
Ginástica laboral

17 a 20 de outubro
Apoio:

Mesa Diretora da CLDF - SINDICAL - DSS/CLDF

COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES
Câmara Legislativa do Distrito Federal
Informações: 3348-81 20 e 3348-8521
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